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rs'. Benicio Tavares

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Ha quorum.

Declaro aberta a sessão.

~ i "**c
Sob a proteção de Deus,jiniciamos nossos trabalhos

Ha expediente.-sobre,, a-mesa.-

Solicito ao Sr. 3^ Secretário, Deputado Cláudio Monteiro,

que proceda a leitura do mesmoe

E lido o seguinte
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REQUERIMENTO N- 194

l v J

Requer a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito para
apurar denúncias de atividades ilegais e/ou de improbidade
administrativa atribuídas ao [Excelentíssimo Senhor Governador do
Distrito Federal e outras autoridades locais.

Com base no disposto no § 3° do Art. 68 da Lei Orgânica e nos artigos 33, 34 e 35 e seus
respectivos parágrafos e incisos, todos do Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no que não sejam conflitantes com a Lei Orgânica ou que tenham sido recepcionados por
esta, solicitamos constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar denúncias
de prática de atos contra a probidade na administração pública, atribuídos ao Senhor Governador,
na vigência de seu mandato, e de outras autoridades do Distrito Federal, conforme publicação da
imprensa local e nacional, ocorridos nos meses de dezembro de 1993 e janeiro de 1994, bem
como levantamento preliminar por parte da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do
Congresso Nacional que deixa sob suspeição o chefe do Executivo Local, envolvido em atos de
malversação do bem público, e apontado como tendo cometido irregularidades patrimoniais e
fiscais.

Segundo o Relatório da CPI,

* O exame das contas do Governador Roriz, no período investigado
deixou claro que sua movimentação bancária é absolutamente incompatível
com os rendimentos e ganhos . Em 1991, por exemplo, os rendimentos do
Governador totalizaram US$ 254.744,00 (duzentos e cinqüenta e quatro mil,
setecentos e quarenta e quatro dólares), enquanto US$ 2,062.864,00 (dois
milhões e sessenta e dois mil oitocentos e sessenta e quatro dólares) foram
creditados em suas contas bancárias, ou seja, há um ingresso, não explicável
pelos ganhos, de US$ 1.808.120,00 (um milhão, oitocentos e oito mil cento e
vinte dólares). Isto quer dizer que o movimento verificado nas contas de Roriz
naquele ano está 709,78% (setecentos e nove, virgula setenta e oito por cento),
ou mais de sete vezes, acima de sua renda."

Como conclusão, o Relatório da CPI traz o que se segue:

"Em face do exposto, considerando as irregularidades de ordem
patrimonial e fiscal que decorrem dos fatos apontados pelas Subcomissões,
concluímos pelo encaminhamento do conjunto de provas referentes ao
Governador Joaquim Roriz ao Ministério Público Federal afim de que sejam
adotadas as medidas cabíveis, tanto no plano Federal, quanto no Distrital

Finalmente, as denúncias envolvendo possíveis irregularidades na obra
do Metrô de Brasília indicam a conveniência do encaminhamento das
respectivas peças do processo à Mesa do Congresso Nacional para
providências, a seu juízo, junto ao Poder Executivo, visando ao controle e

li
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fiscalização dos recursos federais repassados ao Distrito Federal para a
construção do referido Metrô."

Outro aspecto a ser destacado são as conclusões da auditoria do Tribunal de Contas da
União, que aponta superiàturamento de 60% a 100% nas obras de ampliação da Penitenciária da
Papuda, com indícios de licitação viciada. Denuncia o Relatório da Subcomissão de Emendas da
CPI do Orçamento:

"...mesmo por omissão o Executivo do Distrito Federal tem parcela de
culpa na mefoersaçlto do Patrimônio Público, na medida em que, sob sua
supervisão ocorreram episódios ruinosos ao tesouro público, tal como
constatado pelo TCU. "(pág. 170 do Relatório da Subcomissão de Emendas)

É o mesmo relatório, ainda, que declara:

A situação agrava-se no que tange à obra da "Escola Técnica": nesse
projeto, o superfaturamento médio ultrapassou a barreira dos 100%, de modo
que a comunidade poderia ter com o mesmo dinheiro, não uma única escola,
mas duas. "(idem, pág J 70)

Sobre o metrô o relatório denuncia:

"A obscuridade nas contas do Metrô é de tal ordem que os próprios
membros da Comissão de Transparência -criada pelo GDF - apontam absoluta
opacidade dos procedimentos gerenciais do Metrô "(idem, pág. 173) e, mais
adiante:

"O item 5.7 é, exatamente, o que concede 1/3 da obra para cada um dos
consorciados, o que transforma o Governo do DF em alvo complacente do
cartel das grandes empreiteiras (idem, pág. 175)

Estas e outras denúncias, como a irregularidade na gestão das verbas federais, repassadas
para pagamento de pessoal das áreas de saúde, educação e segurança; assinatura de convênio
irregular entre o GDF, União, Fundação Essênia e Codeplan; aquisição de alimentos pela SAB
para a FAE sem o cumprimento de formalidades legais ensejam o imediato posicionamento da
Câmara Legislativa no sentido da apuração rigorosa.

A Comissão aqui solicitada terá prazo determinado de 90 (noventa) dias, a contar de sua
instalação, contando com o serviço do corpo técnico e material desta Casa para o bom
desenvolvimento de seus trabalhos.

JUSTIFICAÇÃO

A Câmara Legislativa, bem como toda a sociedade do Distrito Federal, foi surpreendida
ao longo dos meses de novembro, dezembro de 1993 e janeiro de 1994 com farto material
veiculado pela imprensa local e nacional dando conta do envolvimento do Secretário Particular do
Governador em atos iliçjtófc praticados no exercício de suas funções e, posteriormente! com a

^ 2rv' o
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^-——-participação do próprio Governador e outras autoridades em atos incompatíveis com a dignidade e
o decoro doa cargos; superficialmente analisados pela CPI do Orçamento do Congresso nacional
como delitos. Isto posto, exige por parte deste Poder o intransferível dever de apurar a veracidade
dos fatos responsabilizando os culpados e inocentando os acusados injustamente sob pena de não
cumprirmos com nosso papel outorgado pela Constituição e pela população do Distrito Federal de
fortalecer as instituições democráticas e preservar os direitos do cidadão.

Entre os deveres do Poder Legislativo através de seus deputados, está o de fiscalizar os
atos do Poder Executivo. Não sendo esta função exclusiva deste ou daquele parlamentar ou
primazia de um determinado partido político, e sim responsabilidade indelegável de todos que
detenham um mandato popular, portanto, não resta, mesmo que desejassem, outra alternativa
senão a de proceder à instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar tais
fatos, sob pena de deixar expresso á sociedade uma omissão imperdoável.

Sala das Sessões^ de-Btfde 1994

Deputado AONELO QEIROZ
Deputado AROLDO SATAKE
Deputado BENÍCIO TAVARES
Deputado CARLOS ALBERTO
Deputado CLÁUDIO MONTEIRO
Deputado EDIMAR PIR1NEUS
Deputado EURÍPEDES CAMARGO
Deputado FERNANDO NAVES
Deputado GERALDO MAGELA
Deputado GÍLSON ARAÚJO
Deputado JORGE CAUHY
Deputado JOSÉ EDMAR
Deputada LÚCIA CARVALHO
Deputado MANOEL ANDRADE
Deputada MARIA DE LOURDES ABADIA - PSDB
Deputado MAURÍLIO SILVA
Deputado ODILON AIRES
Deputado PADRE JONAS
Deputado PEDRO CELSO
Deputado PENIEL PACHECO
Deputada ROSE MARY MIRANDA
Deputado SALVTANO GUIMARÃES
Deputado TADEU RORIZ
Deputado WASNY DE ROURE

-PP
-PMDB
-PP,/-)
-PT//
-PTB
-PP
-PSDB

•PP S
-PT /K3O

'"<&>
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Solicito a audiência da Consultoria Jurídica desta

Casa, face aos aspectos leg-aia que envolvem o assunto.

fcrasilia, 27 de janeiro de 1994

r
Deputada ROSE MARY

Presidente em exefccícüío



DISTRITO FEDERAL 0~°\ >

MENSAGEM

N.« 010/94-GAG Brasília, 13 de janeiro de 1994

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Exceleri

cia que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso

VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o art_i

go 178, § 2^, do Regimento Interno dessa Excelsa Casa, sancionei o

Projeto de Lei n^ 1.185, de 1993S que "Cria cargos em comissão no

Quadro de Pessoal da Fundação Educacional do Distrito Federal e da

outras providencias", e que se converteu na Lei nB 648, de 11 de j£i

neiro de 1994, publicada no DODF n9 09, de 13 de janeiro de 1994.

A

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Exceleri

cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

M DOMINGOS

Governador do Distrito Fecferal

À Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
A

Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A

RSR/rgr .
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A N E X O

(Art. l», da Lei na 648 de 11 de janeiro de 1994).

QUADRO DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS

UNIDADE ORGANIZACIONAL

ESCOLA RURAL
(máximo de 06 turmas e
menos de 100 alunos)

ESCOLA RURAL
(máximo de 06 turmas e
mais de 100 alunos )

DENOMINAÇÃO

Diretor de Escola
Rural

Diretor de Escola
Classe Rural

Chefe da Secretaria
Escolar de Escola
Classe Rural

SÍMBOLO

DFG-04

DFG-05

DFG-01

QUANTITATIVO

76

06

06

T O T A L 88



LEI N.o 648 DE 11 DE janeiro DE 19 94

Cria cargos em comissão no Qua

dro de Pessoal da Fundação Edu

cacional do Distrito Federal

e dá outras providencias.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FE

DERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l2 - São criados no Quadro de Pessoal da Funda

cão Educacional do Distrito Federal, 82 (oitenta e dois) cargos

em comissão de Diretor e 06 (seis) cargos em comissão de Chefe

da Secretaria Escolar, na forma constante do Anexo a esta Lei.

§ l2 - Os cargos em comissão referidos no caput dês

te artigo terão as seguintes denominações na unidade organiz^

cional:

I - Diretor de Escola Rural - quando a Escola Rural

comporta, no máximo, 06 (seis) turmas e possui menos de 100

(cem) alunos;

M* "i*" *> . . , _, ,
Assessoria de Plenário

Fls. n.



II - Diretor de Escola Classe Rural e Chefe
da Secretaria Escolar de Escola Rural - quando a Escola RJJ
ral comporta, no máximo, 06 (seis) turmas e possui mais de
100 (cem) alunos .

§ 22 - Às Escolas Rurais que. comportem mais
de 06 (seis) turmas, independentemente do número de alunos,
aplicar-se-ã a denominação vigente para a u n i d a d e organiz^
cional de acordo com a tipologia inerente, na forma do Ane^
xo II da Lei n2 179, de 06 de novembro de 1991.

Art. 22 - Os cargos em comissão a que se re_
fere o art. 12, serão providos gradati vãmente, na medida
em que forem sendo instaladas novas escolas rurais.

Art. 32 - ,Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Arts 42 - Revogam-se as disposições em
trãrio.

Brasília, 11 de janeiro de 1994.
1062 da República e 35 de Brasília

a de Plenário
//



MENSAGEM

NS 482 /93-GAG Brasília, 30 de dezembro de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa
Excelência que nos termos do artigo 74 combinado com o art_i
go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
conforme dispõe o artigo 178, § 22, do Regimento Interno dê
sã Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n^ 1212, de 1993,
que "Cria unidades orgânicas no Hospital de Base do Distri
to Federal, nos Hospitais Regionais da Asa Sul, Asa Norte,

„ A ^
Gama, Taguatinga, São Vicente de Paulo, Ceilandia, Brazlan
dia, Sobradinho, Planaltina, Guará e no Instituto de Saúde
Mental e da outras providencias", e que se converteu na Lei
na 633, de 23 de dezembro de 1993, publicada no DODF ne 258,
de 27 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex
celência protestos de elevada estima e distinguida conside

j ração
i

JOAQUIM DOMINGOS RÓR'.

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

DD. Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A



PROJETO DE LEI DO DF FL Í1212/93

tf

Cria unidades orgânicas no Hospital

de Base do Distrito Federal, • nos

Hospitais Regionais da Asa Sul, ,Asa.

Norte, Gama, Taguatinga,' São Vicen-i
te.de Paulo, Ceilândia, Braálândia,

i
Sobradinho, Planaltina, Guará e no

Instituto de Saúde Mental r. e da ou-^

trás providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. is - Ficam criadas unidades orgânicas execu-.

tivas na Divisão de Recursos Médico-Assistenciais da Fundação

Hospitalar <3o Distrito Federal, denominadas Serviços de Controle

de Infecções Hospitalares - SCIH no Hospital de Base do Distrito

Federal - HBDF, nos Hospitais Regionais da Asa Sul - HRAS, ' Asa

Norte - HRAN, Gama - HRG, Taguatinga - HRT, São Vicente de Paulo

- HSVP, Ceilândia - HRC, Brazlândia - HRB, Sobradinho' ~ HRS, Pia-,

naltina - HRP, Guará - HRGU e no Instituto de Saüc^ê f^ental -

Art, 22 - Aos Serviços de Controle' de

Hospitalares, criados pelo artigo 1Q, compete:

Infecções,

I -

II -

elaborar, implementar, manter e avaliar um Pro-

grama de Controle de Infecções Hospitalares,
>

adequado às características e ̂ necessidades da1

Instituição de acordo com as dir.etrizes de

equipe distrital de controle das infecçoes

hospitalares; ' , • "

realizar investigação' epidemiolõgica de casosi
e surtos e implantar medidas imediatas de

trole;



l i ! - fiuporv Lü-lonai: o p rosto c nflRÍBtôno,la -Lócnica

OOH Sccviçoa G Setores do Hospital, no que só

cofccê ao controle de in£ocçõos hospitalares;

IV - propõe e cooperar na elaboração, implementação

e supervisão da aplicação de normas e 'rotinas,

técnico-administrativas, visando ã prevenção,e'

ao tratamento das infecções hospitalares; (i
V - propor, elaborar, implementar e, èupervisionar

a aplicação de normas e rotinas têcnico-admi-

nistrativas visando-a limitar a disseminação

de agentes nas infecções em curso no hospital;'

VI - participar da elaboração das diretrizes, im-

plantar e supervisionar programa de uso'racio-

nal de antimicrobianos; .' . •

VII - colaborar com o Núcleo ou Setor' do Hospital

encarregado da vigilância epidemiolõgica'dê

doenças de notificação compulsória, informando

os casos identificados pelo Serviço de Contro-r,

lê de Infeçções Hospitalares - SC.IH;

VIII - coordenar as ações de controle de .infecções

nos Centros e Postos de Saúde da Regional;

IX - convocar e secretariar as reuniões (da Comissão

de Controle das Infecções Hospitalares ,da Re-

gional, e manter o arquivo correspondente;

X -. implantar, .supervisionar e avaliar as decisões
i •

da Comissão de Controle das Infecções Hospita-

lares do Hospital, informando sobre os resul-

tados alcançados;
»

XI - cooperar com o setor de treinamento para obter

capacitação adequada do quadro de funcionários

- e profissionais n o q u e cliz respeito ,ao contrO-
lê das infecções hospitalares;

i
XII - elaborar e divulgar regularmente relatórios;,



' i í A. SXIII - notificar ao Departamento de Fiscalização da \ VẐ >

Secretaria de Saúde os casos e surtos diagnos-

ticados ou suspeitos de infecçpes associadas :à

utilização de insumos e produtos industriali-

zados.
' t

i •
Art. 3a - O Núcleo de Planejamento da Fundação

Hospitalar do Distrito Federal•promovera a revisão dos regimentos

dos hospitais de que trata o art. 12 desta Lei. •

Art. 42 - Ficam caiados no Quadro de Pessoal, da

Fundação Hospitalar do Di&trito Federal 'os cargos em qomissão

constantes do Anexo a esta Lei. .' '

publicação:

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na data . de sua

• ' i
Art. 62 - Revogam-se as disposições'em pontrãrio.

rnoiooixo' UGIOLATIVQ

' • f



A N E X O
(Art. 4Q, da Lei n», , de de de 1993)
QJJADRO DE PESSOAL DA EDNDÃçRD HOSPITALAR DO DISTRITO FH>ERAL

UNIDADE
ORGÂNICA

,
SERVIÇO DE
CONTROIE DE
INFECÇÕES
HOSPITALARES

.

CAkGôS EM 'COMISSÃO' ••— j-̂ >-=-

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HBDF

Chefe do Serviço de Controle .
de Infecções Hospitalares do
HRAS

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRAN

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRG

Chefe cio Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRT

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HSVP

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRC

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRB

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRS

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRP

Chefe do Serviço; de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRGU

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
ISM

QUANTIDADE

01

01

01

<
01

01 '

' 01

01

•

01 '

01

01

01

',

01

1 '

CÓDIGO

tJFG-07
.

D3G-06

;

DFG-06

DFG-06

DFG-06

DFG-05

- f

DFG-06

DFG-05

.

DFG-06

DFG-05

DEG-05

• '
DFG-05

•REQUISITO P/
PROVIMENTO

MÉDICO

• MÉDICO

t

MÉDICO

•
i

MÉDICO '
i

i '
t *

MÉDICO '
•

•

' MÉDICO,

.
MEDICO

i
* •

MÉDICO
,

i

MÉDICO.

MÉDICO
'

MÉDICO
* .

>
i

MÉDICO
.

PROTOCOLO UEGISILATIVO
f L ... n.»'«D 13*199.5

Fie. n / £

. . ..SP i -•

'....f



LEI N.o 633 DE 23 DE dezembro DE 1993.

Cria unidades orgânicas no Hospital de Ba

se do Distrito Federal, nos Hospitais Re

gionais da Asa Sul, Asa Norte, Gama, Ta

guatinga, São Vicente de Paulo, Ceilandia,

Brazlandia, Sobradinho, Planaltina, Guará

e no Instituto de Saúde Mental e dá outras

providências.

O GOVERNADOR 00 DISTRITO FEDERAL, faço saber que a

Câmara Legislativa do Distrito Federal Decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. l9 - Ficam criadas unidades orgânicas execu

civas na Divisão cie Recursos Medico-Assistenciais cia Fundação Hos_

pitalar do Distrito Federal, denominadas Serviços de Controle ae

Infecçoes Hospitalares-SCIH no Hospital de Base do Distrito Fed£

ral - HBDF, nos hospitais Regionais da Asa Sul - HRAS, Asa Morte-

HRAN, Gama - HRG, Taguatinga - HRT, São Vicente de Paulo - HSVP,

Ceilandia - HRC, Brazlandia - HRB, Sobradinho - HRS, Planaltina -

KRP, Guará - HRGU e no Instituto de Saúde Mental - ISM.

Art. 29 - Aos Serviços de Controle de Infecçoes

Hospitalares, criados pelo artigo, compete:

I - elaborar, implementar, .Tianter e aval i ar

um Programa de Controle de Infecçoes Hospitalares, adequaac \s

;^rao i~ r^s c. jas e r.ecess- aaaes ca I p. s t* ruzcao :.e :. j : -1.;. • "

:.i^-3tr'izes ze equipe aistrizal ^e joncroie ~as ./:'-:":-.-• - - . - - _

l ares•



Fia.

II - realizar investigação epidemiologíca de

casos e surtos e implantar medidas imediatas de controle;

III - supervisionar e prestar assistência te£

nica aos Serviços e Setores do Hospital, no que se refere ao con

trole de infecções hospitalares;

IV - propor e cooperar na elaboração, irnpl£

mentação e supervisão da aplicação de normas e rotinas técnico-ad

ministrativas, visando a prevenção e ao tratamento das infecções

hospitalares;

V - propor, elaborar, implementar e supervji

sionar a aplicação de normas e rotinas técnico-administrativas vi

sando a limitar a disseminação de agentes nas infecções em curso

no hospital;

VI - participar da elaboração das diretrizes,

implantar e supervisionar programa de uso racional de antimicrobi

anos;

VII - colaborar com o Núcleo ou Setor do Hosp_i

tal encarregado da vigilância epidemiologíca de doenças de notifi

cação compulsória, informando os casos identificados pelo Serviço

de Controle de Infecções Hospitalares - SCIH;

VIII - coordenar as ações de controle de infe£

ções nos Centros e Postos de Saúde da Regional;

IX - convocar ,.6 secretariar as reuniões da Co

missão de Controle das Infecções Hospitalares da Regional, e man

ter o arquivo correspondente;

X - implantar, supervisionar e avaliar as

decisões da Comissão de Controle das Infecções Hospitalares do

Hospital, informando sobre os resultados alcançados;

XI - cooperar com o setor de treinamento para

obter capacitação adequada do quadro de funcionários e profissio

nais no que diz respeito ao controle das infecções hospitalares;



XII elaborar e divulgar regularmente relato
rios;

XIII - notificar ao Departamento de Fiscaliza
çao da Secretaria de Saúde os casos e surtos diagnosticados ou
suspeitos de infecções associados à utilização de insumos e produ
tos industrializados.

Art. 39 - O Núcleo de Planejamento da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal promoverá a revisão dos regimentos
dos hospitais de que trata o art. l9 desta Lei.

Art. 4Q - Ficam criados no Quadro de Pessoal da
Fundação Hospitalar do Distrito Federal os cargos em comissão
constantes do Anexo a esta Lei.

publicação;
Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 69 - Revogam-se as disposições ern contrario.

Brasília, 23 de dezembro de 1993.
1052 da República e 34e de Brasília

de Plenário



A N E X O
(Art. 4a, da Lei na, 633 , de 23 de d e z e m b r o de 1993)
QUADRO DE PESSOAL DRiFUNOAÇfo HOSPrEAlJVR DO DISTRITO FEDERAÚ

0.09.^

O

UNIDADE
ORGÂNICA

SERVIÇO DE
CONTROLE DE
INFECÇOES
HOSPITALARES

•

CARGOS" EM COMISSÃO' • •ĵjjj>̂

^ ̂ ^DENOMINAÇÃO

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HBDF

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRAS

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRAN

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRG

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRT

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HSVP

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRC

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRB

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRS

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRP

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
HRGU

Chefe do Serviço de Controle
de Infecções Hospitalares do
ISM

QUANTIDADE

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

01

CÓDIGO

DFG-07

DFG-06

DÍX3-06

DFG-06

DFG-06

DPTG-05

DFG-06

DPG-05

DFG-06

DFG-05

DFG-05

DFG-05

REQUISITO P/
PROVIMENTO

MÉDICO

MÉDICO

MÉDICO

MÉDICO

MÉDICO

MÉDICO

MÉDICO

MÊDIOO

MÉDICO

MÉDICO

MÉDICO

MÉDICO

.••.-.• •• ..••.—.,•-••.

i

1

/

Asso^soriads Plenário
.....j



MENSAGEM
i

N2 481 /93-GAG Brasília, 30 de dezembro- <âe I £9 3

Senhor Presidente, ' "

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa
Excelência que nos ternos do artigo 74 combinado com o arti_

go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e

conforme dispõe o artigo 178, § 22, do Regimento Interno dês

sã Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n5 1148, de 1993,

que "Dispõe sobre a utilização de área da cobertura das edi-

ficações situadas no Setor de Indústrias Gráficas - SIG - RÃ.

I", e que se converteu na Lei ne 632, de 23 de dezembro de

1993, publicada no DODF n^ 258, de 27 de dezembro de 1993,

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex

celência protestos de elevada estima e distinguida conside

ração.

RORI!

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

DD. Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A
Assessoria de Plenário



D i spue sobre a ut il i zaçaa de área da

cobertura das ed i f icações situadas no

Setor cíe Indústrias Gráficas - SIG ~ RÃ

I.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretai!

c:

Art - 19 -• lé perm i l: i da M ut i l i 37, «H: a o d®

C quarenta por cento) dVA área de cobertura das ed i f i caçoes s i t; uadas

ri a s Q 1.1 a d i" & & 01, 0 2 y 0 4 v ôó <•? # 8 v t;l <.) G e í: í;) r d K T. n d ü, «s t: r i a u B r 'á f i c: a is ••-

8IG-RA Ir também para a t i v i d a d e s de ^azer e cultura»

Pub l i cação„

Art. 2°. •- Esta Lei entra em v í íjor na cfrat ía ci

Art . 33 •••• R e v o g V:\DI--se as d i Í-VPOÍÜ í <;: tíeís em cont i-Tái" i (.)»

í vá do D i s t r i t o Federal r tio dezembro dcí í 993

BENíCIO TAVARES

ess i dente

Assessoria de Plenário
....VL v* .
Pis. n.° Í2S



LEI N.° 632 DE 23 DE dezembro DE 1993

Dispõe sobre a utilização de área da

cobertura das edificações situadas no

Setor de Indústrias Gráficas - SIG

RÃ I.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, faço saber que a

Câmara Legislativa do Distrito Federal Decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. l9 - É permitida a utilização de 40% (quaren

tá por cento) da área de cobertura das edificações situadas nas

Quadras 01, 02, 04, 06 e 08, do Setor de Indústrias Gráficas-SIG^-

RÃ I, também para atividades de lazer e cultura.

publicação.

Art. 29 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 3fl - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 23 de dezembro de 1993
^ da República e 342 de Brasília

gJJBLlCADO NO "DO" DF
JOAQUIM DOMINGO» ROKIZ



MENSAGEM

N2 480 /93-GAG Brasília, 30 de dezembro de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa
Excelência que nos termos do artigo 74 combinado com o arti
go 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
conforme dispõe o artigo 178, § 2^, do Regimento Interno dees
sã Excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n^ 1173, de 1993,
que "Desafeta área publica de uso comum do povo no entorno
da Área Especial 2/4, no Setor Oeste da Zona Urbana l do Ga
ma - 2 ZUR l, da Região Administrativa do Gama - RÃ II e da
outras providencias", e que se converteu na Lei n^ 631, de 23
de dezembro de 1993, publicada no DODF n^ 258, de 27 de de
zembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex
celência protestos1 de elevada estima e distinguida conside
ração.

RORIZ

Governador do Distrito-Federal

A Sua Excelência o Senhor
Deputado BENÍGIO TAVARES

DD. Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAU

Desafeta área. publ i ca de uso comum do

povo no entorno da 4rea Espec i ai 2/4v

no Setor Oeste da Zona Urbana i do Gama

- 2 ZUR i, da Região A d m i n i s t r a t i v a do

Gama - RÃ II e dá outras providências.

A CSMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. Í6 - é desafetada a área p ú b l i c a de uso

comum do povo l o c a l i z a d a no entorno da Área E s p e c i a l 5/4, no Setor

Oeste da Zona Urbana l do Gama - 2 ZUR 1, da R e g i ã o A d m i n i s t r a t i v a

do Gama - RÃ M, com s u p e r f í c i e de 1.173, 65 m2 < u m m i l , cento e

setenta e três metros quadrados e sessenta e c i n c o centésimos), que

passa à categoria de bem d o m i n i a l .

Art. 2S - F i c a o G o v e r n o do D i s t r i t o Federal

a utorizado a a m p l i a r a s u p e r f í c i e da 4rea Especíaí 2/4, no Setor

Oeste do Gama, sobre o l o c a l desafetado de acordo com esta L e i ,

Parágrafo único - A s u p e r f í c i e a m p l i a d a da Ãrea

E s p e c i a l 2/4 corresponderá, aproximadamente, a um t r a p é z i o com

altura confrontando com a d i v i s a noroeste rio lote existente e com

l a d o s m a i o r e menor afastados 5 m (cinco metros), respectivamente,

das d i v i s a s nordeste e sudoeste da u n i d a d e i m o b i l i á r i a atua).

Art. 39 - Esta Lei entra em v i g o r na data de sua

p u b l i cação ,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 4S - Revogam-se aa d i s p o s i ç õ e s em c o n t r á r i o

Gamara L e g i s l a t i v a do D i s t r i t o F e d e r a l , de dezembro de 1933.

Deputado BENíCIQ TAVARES

Pres i dente



LEI N.° 631 DE 23 DE dezembro DE 19 93

Desafeta área publica de uso comum

do povo no entorno da Área Especial

2/4, no Setor Oeste da Zona Urbana

l do Gama - 2 ZUR l, da Região Ad

ministrativa do Gama - RÃ II e dá

outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, faço saber que

a Câmara Legislativa do Distrito Federal Decreta e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1a - E desafetada a área pública de uso co_

mum do povo localizada no entorno da Área especial 2/4, no Setor

Oeste da Zona Urbana I do Gama - 2 ZUR l, da Região Administrati._

vá do Gama - RÃ II, com superfície de 1.173, 65 m (um mil, cen

to e setenta e três metros quadrados e sessenta e cinco centesjl

mos), que passa à categoria de bem domin.tã.1.

Art. 29 - Fica o Governo do Distrito Federal auto

rizado a ampliar a superficie da Área Especial 2/4, no Setor Oes_

te do Gama, sobre o local desafetado de acordo com esta Lei.

Parágrafo Único - A superfície ampliada da Área Esp£

ciai 2/4 corresponderá, aproximadamente, a um trapézio com aitu

rã confrontando com a divisa noroeste do lote existente e com Ia

dos maior e menor afastados 5m (cinco metros), respectivamente ,

das divisas nordeste e sudoeste da unidade imobiliária atual.

PUBLICADO NO "DO" DF



publicação

Art, 3S - Esta Lei entra em vigor na data de sua

-j r <
Art. 4fl - Revogam-se as disposições em contrario

Brasília, 23 de dezembro de 1993,
1052 da República e 342 (je Brasília,

DOMINGOS ROR^Z

^ âVí



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQÜIGRAFIA

ÍTAQUI
i

!DATA:

REVISOR:
GERALDO

ORADOR;

HB!0-10.1

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Esta Presidência

forma uma comissão, para solicitar ao Sr. Secretario de Governo, Dr.

Benjamin Roriz, que encaminhe a mensagem de inicio dos trabalhos legislativos,

composta dos Deputados Fernando Naves, Odilon Aires e Maria de Lourdes Abadia.

Passo a palavra,..

S/Célia



DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.: CÉLIA /) REVISOR: ALICÉA HORA: 09:50 N^ : Q.11.1

DATA: 01.02.94 \ ORADOR:

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Peço ao pessoal das

galerias para que se acalmem.

Passo a palavra ao Sr. Secretário de Governo, Dr. Benjamim

Roriz.

O SR. BENJAMIM RORIZ (Secretário de Governo) - Sr. Presi-

dente, Srs. Deputados, sou portador da mensagem do Senhor Governador, na qual

S. Exa, presta, anualmente, a esta Casa o relatório das atividades do Poder Exe_

cutivo, o que faço com grande prazer, ao representar S. Exa, o Sr. Governador,

como também pela oportunidade de participar dos trabalhos desta Casa o que mui

to me honra.

(A mensagem de S. Exa. tem o seguinte teor:

(Procede-se à leitura do seguinte:)



Gelia/Alicéa 9:50 02.01.94 0.11.2
L.l ....." ' —

( Documento a que se refere o Sr. Secretário de Governo)

MENSAGEM

N2 012 /94-GAG Brasília, 31 de janeiro de 1994

Senhor Presidente

-K"Tenho a honra de encaminhar a es^a Casa, na aber-
tura da Sessão Legislativa de 1994, por intermédio de Vossa Exce-
lência, o Relatório de Atividades do Poder Executivo, relativo ao
exercício de 1993.

Como os Senhores Depu-tados poderão observar, ape-
sar das dificuldades que o País vem enfrentando, o Executivo con-
seguiu dar andamento à sua proposta, consubstanciada no Plano de
Trabalho para o quadriênio 1991 - 1994.

Manifesto a Vossa Excelência e aos Senhores Depu-
tados Distritais minha sincera gratidão pela participação valiosa
do Poder Legislativo nos resultados administrativos que logramos
alcançar no ano que passou.

Aproveito a oportunidade para renovar-lhe meus
protestos de elevada consideração e respeito.

Atenciosamente,

DOMINGQSRORIZ
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

Doutor BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do

DISTRITO FEDERAL



CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

'TAQUI.: Célia REVISOR:Allcéa HORA: 9:50

i DATA:
01.02.94

O SR. BENJAMIM RORIZ - Farei a seguir a leitura da-jíftpresen-

tação da mensagem do Sr. Governador.

(Procede-se à leitura do seguinte:)



9:50 O i.

APRESENTAÇÃO

Com honra e satisfação, cumpro o dever de apresentar o
relatório das principais realizações governamentais no exercício de
1993.

Nesse terceiro ano de governo, demos prosseguimento ao
nosso objetivo de melhorar as condições de vida da população do
Distrito Federal, buscando sempre soluções que respondessem às mais
justas aspirações comunitárias.

A ação de governo, baseada nas áreas prioritárias,
assim definidas no Plano Plurianual para o período 1993-1995, seguiu
critérios de absoluta transparência e probidade.

Brasilia, referência nacional, a par das dificuldades
econômicas e financeiras enfrentadas pelo Pais, vem merecendo uma ação
firme, no sentido de transformação em exemplo de progresso e
esperança.

A estreita dependência financeira do Distrito Federal
em relação aos recursos da União foi reduzida, graças à continuidade
de ações para o incremento da receita tributária, centrada em aumento
da base de arrecadação e fiscalização, e não em aumento de impostos.
Os resultados alcançados foram significativos, tendo sido possível
arcar com as despesas da máquina administrativa para a prestação de
serviços públicos.

Este esforço permitiu a execução de investimentos nas
cidades - satélite e no Plano Piloto, além de assegurar o andamento de
obras que funcionarão como vetores do desenvolvimento do Distrito
Federal nos próximos anos, como as inversões no sistema de transporte
de massa, nos assentamentos para a população de baixa renda, em
educação, em saúde e em saneamento.

considerando
Como estratégia de aplicação de recursos públicos, e
que "governar é definir prioridades, depois de ouvir o

povo", retomou-se, em 1993, o Governo Itinerante, que, em três
audiências públicas, realizadas em todo o Distrito Federal, registrou
cerca de 4.300 reivindicações, balizadoras da ação governamental no
exercício. Dessas, 1.800 já foram atendidas e as demais encontram-se
em processo de atendimento.

Em 1993, fizemos 97,6 km de redes de água potável; 11,3
km de redes de águas pluviais; mais de l milhão de m2 de asfalto;
113,9 km de meios-fios; 215 salas de aula e três postos de saúde.
Instalamos mais de 2.350 pontos de luz e ampliamos em 207,6 km a rede
de esgotos.

Paralelamente aos investimentos de infra-estrutura
básica que visam a elevar a melhoria da qualidade de vida dos
habitantes do Distrito Federal, fortaleceu-se a decisão do governo de
induzir a geração de emprego e renda, por meio de ações em parceria
com o setor privado.
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Com esse objetivo, apoiou-se a criação de pólos de
produção, gerando novas ocupações nas mais diversas áreas de
atividades, ao tempo que s0 estimulou a produção local na área
privada, desonerando-se o setor público, tradicional absorvedor de
mão-de-obra.

A cidade tem imposto novos horizontes e desafios.
Estamos adequando a máquina administrativa à nova realidade do

p Distrito Federal, dotando-a de maior racionalidade e objetividade,
L para atendimento condizente com as necessidades do povo e prestação de
j serviços de excelente nível.

i Continuamos nosso esforço permanente de busca de vida
r mais digna para a população do Distrito Federal e de ampliação das
j oportunidades para os que escolheram Brasília como sua terra.

f, A busca solidária e fraterna do progresso é o estimulo
e a certeza do desenvolvimento.

Pela inestimável colaboração prestada ao desenvolvi-
mento dessas ações, expresso meu reconhecimentos

r - aos companheiros da Administração;
.r.

- aos funcionários do Governo do Distrito Federal;
- aos que nos representam nas Casas do Congresso
Nacional;

- aos integrantes da Câmara Legislativa;

- ao Tribunal de Contas do Distrito Federal.

Ao povo de Brasília, minha especial homenagem

/ /
JOAQUIM DOMINGOS RpRIZ
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DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.:

DATA: 12.02.94

REVISOR: Alicéa

ORADOR:

HORA: 9h55

O SR. SECRETÁRIO DE GOVERNO (Benjamim Roriz) - Sr. Presiden-

te, as ações cio Governo estão discriminadas por Secretariado relatório,

que passo às mãos de V.Exa. com grande honra.

O SR. PRESIDENTE (Benício Tavares) - Convido a mesma Comissão

MtAÍÍ
que introduziuyTsr. Secretário de Governo. Dr. Benjamin Roriz para que o

acompanhe na sua retirada. (Pausa.)

Passamos a ° -:. a

COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO: PLENÁRIO
SETOR DE TAQUIGRAFIA

TAQUI.:

])ATA: 19.1.94

HErmione\ REVISOR: Arnaud

)RADOR:

Ha expediente sobre a mesa.

Solicito ao Sr. 3Q Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, proceda

a leitura do mesmo.

(O Sr. 3e Secretario, Deputado Cláudio Monteiro, procede à leitu-

ra do seguinte:)
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MENSAGEM

NS 479/9 -GAG Brasília, 30 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,

Tenho a; elevada honra de comunicar a Vossa

Excelência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo

100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal/ e confor

me dispõe o artigo 178, § 22, do Regimento Interno dessa Ex

celsa Casa, sancionei o Projeto de Lei ns 1200, de 1993^ que

"Institui a Taxa de Segurança contra Incêndio e da outras pró

vidências", e que se converteu na Lei n^ 630, de 22 de dezem

bro de 1993,^publicada no,DODF n^ 257, de 23 de dezembro de

1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a VossaEx

celência protestos de elevada estima e distinguida considera

cão.

)RIZ

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor ,

Deputado* BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal
N E S T A
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Q tf li

I n s t i t u i a Taxa de Segurança contra

Incêndio e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta::

Ar t - ÍS •- F i c m i ma t i tu ida a Taxa d K Seguransa

<:: o n t r a I r* c: ê n c! i o, c: o m r e t- e i t a v i n c: u 'l a d a à s (.1 e w P e tu a s «t a e •('•" u n d a m K n t: a r a m

«i u a i n IR t i i: u i ç a o ,. c u j o f a t o a e r a d t:) i" é a p r e s> i: a t: a o y p e l D C o r p t:) d ts

B o iii b e i i" o s M i 'i i fc a r d o D i is i: r i t o F e d e r a 'i r d o s B e g u í n t e? «i a K r v i ç o K »

v i ís t: o i" i a e p r e v e n c; a o c: o n t: r a i n c: K n d i o r a c: i d K n i; e K

l» a nico?

I1 -• e m l s s & o de Ha u d o p e r i c: i a l de i ri c: e n d i o <-í s i n i s i: r o y

III -• c: o n f:: e í» s» «í o d e c: (•:: r t i •(•" i t:: a d o d e c. r e d t? n c: i a m e n t o y

IV •••• i-ipr ovac&o de projeto de <ü i ;üt ema de prev<;íno:&'o contra

i n c: ê n d i o i?

V -• i" e a 'l i E a ç a o d e ir» e r v i t;; o s e? nv p e c: i a i s y n S o r K l a c i o n a d o w c o m

as atividades de combate a incêndio/ busca e sal vament o,, que: venham

v* s e i" K s p e c i f i c: a d o s e m p o r t a r i a d o C o m a n d a n t K - B e r a l d o C o r p (.1 d e

Bombeiros M i l i t a r do D i s t r i t o Federal,,

§ 19 ••" A t a x a d e q u K i: r a t a o i n c i n» o II! d e ?i i: e

art i go será cobrada pela a p l i cação dos seg'A i nt es coef i c i entes da

U n i d a d e P m d r S o d o D i w t r i t o F e d e r a l,.

I •••• v i a t: o i" i a p a r a c. o n c: e fi* s a o d e " C a r t a ü e H a ta i t: e - s e " e m

imóve l q u e $ e e n q u a d r e n o i? e g u l a m e n t: o d e S e g u r a n (j: a c o n t r a II! n c ê n d i o &

P a n i co s

a > HÍ -P e t u a d a e m á r e a q u e n a o u 11 r a p a s s e a 5 0 m e t r o s

quadrados .. > ® „ .1 ?

b) por metro quadrado1 excedente a -área mencionada na alínea

an t er i or « „ „ „ ,.,. „ .,,. „,. «..» ,, , ., tf, v)1. -;;

II

'une i onamento

v i s t o r i a p a r a c o n c: K s & a o d vi A l v a r á d e



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

III

a n i: e r i ores r

rés i d ene i a i si:

outras v i st c r i as r n$ü i n c: 'i u ida1.;; nos i n c i s o s

K st a ta e l e c: i me n t os P r í v a d o s , comer c í a i s ou

a ) K -P e t u *A d a e m á r ea qu t* n vi o u 'i t r a p a s <;, e a í5 ft m GÍ í: r o s

q u a d r a d o s .. .. , ............ , ..... . „ , ................ . ....... . ........... . ,. ,. „ . ..... , ........ . í , 0 5

b > p o r ni e t r1 o q u n d r a d o e x c: e d e n i: e à á r e a me n (.: i D n a d a na a 'í í n e a

smt e r i o r ....... , ...... , ..... , .............. , „ ...... . ............ , ...... . ................ , ...... 0 * 01 y

T V •••• p i" K v e n ç & o c. o n t r a i n e $ n d i o v a c i d w n 1. ts <s p B n i c o f e m 'i D c: a 'l

e ni q u e s e a 9 1 o nt e r e n ú m e r o e x p r ti s s i v o d e p e s s o a s , p o r 1 1 o r a o u p o r

v i a i: u i" a e m p r «f Q a ti a » .......... .. » „ » ........... . ...... . ............. . ....... . ......... S / O „

5 29 -• A taxa i n c i den te sobre em i <;>!>$ o de

d o c; u m e n í: t:) i; j d «f q u e í: r a t a m o s i n t:: i s o s 3! I e 1 1 1 d e s t. K a r t i 3 o "v e r á

c o b r a d a p e 'l a a p 'l i c a ç. ã' o d o <•; s e g u f n i; e s c o e -f1 i c i e n t e '-"> d a t J P D F B

I •••• 'i a u d o d e p t? r f c i a d (í i n c: $ n d i o e s i n i s i r o r c: u j a

o c; o r r ê n c i a n â o c o n s t: i t: u a VA t r i b u i c: i o ® s p e c t' f i c a d a P o 'i í c: i a í: é c: n i c: a x

P or f o l h a . « n . H « n ............................. , » ., ........ » « ......... . .. .............. 0 r A í

II "•• c.oncEr:'»í;>&o de cert i f i cado de credenc; i amen t o a

P r e s t a d o r e ii> d e s e r v i <;: t:) s t:l e B e 9 u r a n (j: a c; o n i: r a i n c; K n d i o v P í.1) r

c:ert i f i c a d o , , , ...... „ ,. « „ ,. ,. « .............. « » „ , .............. . » .................. 10,0,.

S 30 •- A taxa de q u K t r a t a o i n c i s o IV d a s» t e

a r t i g o , meri cobrada pela apl lca<í ' .So dos* i s e s u i n V e í » c.: o e f i r.; i e n V. Í?B de

U PDF* a

quadrado^. . „
r e f e ren te a área de até 50 metroí'1

„ „ „ . „ , . „ „ „ - , „ „ „ „ ., „ ,. 1 y 0 J!

II -• por metro qumdr.ado excedente à ã r em mencionada na

ai ínea ant er i or „., „-.-,.„ „ u,, , ,0, i ..

S 4Q ••'• A taxa de que trata o inciso V deste art i ao será

cobrada med i ant« a p'l i cação dos coef i c i entes de 2,0 da UPDF*

i" K l a t í v a no e n t ® à p r i m e i r a h o r a d e s e r v i c o P r e s t ft d o „ e c! e #,, i d v.\ l J F D F *•

por h t* r a a c r <s s c e n t a d a a q u e 'I m,.
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f 59.

a U P DF niensa'1 ,.

P w r a ow f i ns cio d i SIROCO neste ar t i y o v ser «i 'adotada

Art - 2Í3 -• F i cí-tin cm o r sãüfô & «n t i dad<?«r» dvi

A d tu i n i s í: r a c: a o O í r e t a e l n d i r e t; a d o D i s t; r í t o F <•:•• d e r a l i '"> e n t o v> d o

pagamento cia Taxa cie 3 K $ u r a n ç: vá contra Xnoend i o»

Parágrafo único - A isençScí de que traia ES t e a r t i g o se

e tá t e n d e a o v» ó r g S o s d a A d m i n i *» t r a ç: S o D i r e í: a d a U n i a o ,,

Art. 30 •- A Taxa de SUeyurança cont ra Incêndio

d e v e r á $ e r p a g a „ m e (J i a n t e p r e e n c h i m e n t o c! o D o c u m <•:•: n i: o d e A r r &c a d a (j: íií o

e m a 3 e n c: i a i;> d o B R B •- B a n c: o d e B r a s í l i a S,. A,.

Art - 49 -• Ap'l í ca-üie &s i nf ravíítsíü a eiüt a Lê i o

d i spos to no art:,, ií39y JIr do Decreto-Le i n Q 32, de S B de dezembro d K

1966», n o q u e t:: o u b e r ,,

Art. 5Q •••• Esta Lê í entra em v i gor na data de «ma

P u b l i c a ç a o x P r o d u '£ i n d o e f e í t o s a R a r t i r d e í 9 d K j a n e i r o d e .1994,,

Câmara Legi f t lat i vá do D i wt r i to Federal de dezembro de 1.993

Deputado' BENíCIO TAVARES

Pres i dente



LEI N.* 630 DE 22 DE dezembro DE 19 93

Institui a Taxa de Segurança contra

Incêndio e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, faço saber que a
Gamara Legislativa do Distrito Federal Decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1a - Fica instituída a Taxa de Segurança con

tra Incêndio, com receita vinculada às despesas que fundamentaram

sua instituição, cujo fato gerador é a prestação, pelo Corpo de

Bombeiros Militar do Distrito Federal, dos seguintes serviços:

cidente e pânico;

II

sinistro;

mento;

III

IV

vençao contra incêndio;

vistoria e prevenção contra incenuio, a

emissão de laudo pericial de incenaio e

concessão de certificado de credencia

aprovação de projeto de sistema de pre_

realização de serviços especiais, não

PUBLICA D O N O "00" DP
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relacionados com as atividades de combate a incêndio, busca e sal_

vamento, que venham a ser especificados em portaria do Comandante

Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal.

Parágrafo 1a - A taxa de que trata o inciso I des_

te artigo será cobrada pela aplicação dos seguintes coeficientes

da Unidade Padrão do Distrito Federal.

I - vistoria para concessão de "Carta de

Habite-se" em imóvel que se enquadre no Regulamento de Segurança

contra Incêndio e Pânico:

a) efetuada em área que não ultrapasse a

50 metros quadrados 0,1;

b) por metro quadrado excedente à área

mencionada na alínea anterior 0,01;

II - vistoria para concessão da Alvará de

Funcionamento » 1*0;

III - outras vistorias, não incluídas nos in

cisos anteriores, em estabelecimentos privados, comerciais ou re_

sidenciais:

a) efetuada em área que não ultrapasse a

50 metros quadrados 1,0;

b) por metro quadrado excedente à área

mencionada na alínea anterior 0,01;

IV - prevenção contra incêndio, acidente e

pânico, em local em que se aglomere número expressivo de pessoas,

por hora ou por viatura empregada 2,0;

Parágrafo 2a - A taxa incidente sobre emissão de
f

documentos de que tratam os incisos II e III deste artigo será

cobrada pela aplicação dos seguintes coeficientes da UPDF:



dd

I - laudo de perícia de incêndio e sinistro

cuja ocorrência não constitua atribuição específica da polícia

técnica, por folha 0,1;

II - concessão de certificado de credencia

mento a prestadores de serviços de segurança contra incêndio, por

certificado 10,0;

Parágrafo 39 - A taxa de que trata o inciso IV

deste artigo, será cobrada pela aplicação dos seguintes coeficien

tes de UPDF;

I - referente a área de até 50 metros qua

drados , , 1,0;

II - por metro quadrado excedente à área men

cionada na alínea anterior 0,1;

Parágrafo 49 - A taxa de que trata o inciso V des_

te artigo será cobrada mediante aplicação dos coeficientes de 2,0

da UPDF, relativamente à primeira hora de serviço prestado, e de

0,1 da UPDF, por hora acrescentada àquela.

Parágrafo 58 - Para os fins do disposto neste ar

tigo, será adotada a UPDF mensal.

Art. 29 - Ficam os órgãos e entidades da Adminiss

tração Direta e Indireta do Distrito Federal isentos do pagamento

da Taxa de Segurança contra Incêndio.

Parágrafo Único- A isenção de que trata este artigo

se estende aos órgãos da Administração Direta da União.

Art. 3fl - A Taxa de Segurança contra Incêndio de_

verá ser paga, medidante preenchimento do Documento de Arrecada

çao - DAR, em agências do BRB - Banco de Brasília S.A.

Art. 49 - Aplica-se às infrações a esta Lei o

disposto no art. 189, II, do Decreto-Lei n2 82, de 28 de dezembro
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de 1966, no que couber.

Art. 52 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação, produzindo efeitos a partir de ia de janeiro de 1994.

Brasília, 22 de dezembro de 1993.
1052 da República e 342 de Brasília.

JOAQtmn3o"MÍNGofi ROM: z



MENSAGEM

N2 478/93-GAG Brasília, 30 de dezembro de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa

Excelência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo

100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e confor

me dispõe o artigo 178, § 2a, do Regimento Interno dessa Ex

celsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n^ 1208, de 1993, que

"Altera dispositivos do Decreto - Lei n» 82, de 26 de dezem

bro de 1966, e da outras providências", e que se converteu na

Lei n2 629, de 22 de dezembro de 1993, publicado no DODF ns

257, de 23 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar • a Vossa

Excelência protestos de elevada estima e distinguida conside

ração.

Governador do Disbrito/Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A
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Altera d isposi t ivos do Decreto-Leí n£

82, de 26 de dezembro de i966T e dá

outras providênc ias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL d® c r t i tãs

Art. 12 •- O S 3.Q do art .. 9fl do Decreto -L e i n3 02,

de 2ó de dezembro de i 9 M, al terado pelo Decreto-te i n H 2,393, de 21

d e d e z K m b r o de 19 B 7 , p a & s a a v i g o r a r c: o m a <:> e y u i n 1: e r e d a K a a«

S 3 B •"• (ü u VA n d o 15 e t r atar de «s e r v i ç: o s p r e <;> t a d o ir. p o r s o c l B d a d K

u n i p i" o -P i s s i o n a 1 y e s i: a f i t:: a r á «s. '.i J e i t: a à a l t' q u o i: a f i x a d a n o p a r á g r a í:' o

1. 9. d o a i" t .. 94, c; a 11:: u l a (.i a e m i" e l a v 8 o a c: a d a p r o f í i» s i o n a 'l h a b i 'l i t a d Q r

» ó c i o r e m P r e g a d o o u n a o r q u e, p r e 151 e ra e r v i g: o e m n o m e d a s o c i e d a d e „

K m b o i" a a *s $ u m i n d o r e w p o n ir» a b i 'l i d a d e P e s K o a 'l n o «s í: e r m o !& d a l «f i

apli cavei„

Art. 2S -• F i r: «i ?* c r (•*<-> c e n i; a d o o seyuinte i n c i s o !E

ao a r t „ 92 do Decreto- L ei n. Q 82 r de 19Aór com a redação dada pel

Lei n Q 3 8 6 r de 4 de n o v e m b r o d e 1 9 9 3 «

Art „ 92- H . » H ,. .................................... . .................... . ................. • - - - .

y - p r o f i s» s i o n a i 13 a u t 8 n o m o is n a o r e l a c: i o n a d o is n o a r t .. 9 4 »

Art . 39 -- Fica acreiscentado o £>e0ui n t e i n r; i iso

VIII ao a r t, 93 do Decreto-Lei n S 82, de 1966, alterado pelaa» Leis

n S 24 x de 23 de junho de 1989, e nH 479, de 9 de Julho de i993 n

"Art .. 93 - „ „,. ,. H ,. -..,. .. „

VIII - serviços relacionados no item 2 da l i ata a que se

refere o ar t* 89, dois por cento./'
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Art - 49. •- F i c a .a t r i bu ída n responsai.) i 'l i dacie pela

i" e t e n g: a o e r E t;: o l h i m e n t: o d o T m p o s t o s o b r e S e r v i t;: o rç ••• T fí B y n a

<:i u 'i\ l i d ••& d e c! e $ u b is 1: i t ui to t: r i I.» u t. <Á r i o r & w i n s i: i t u i ç o e w r- (•.•:• l a c: i o n » d a ü n o

i t e m 2 d a li 15 i: a a q '-i K s* K r w f e r e Q a r i:,. S 9 d o D e c r e í: o -•!.. (•:: i n S íií 2 v d (-.:

17 6 ó, r e 'l a t i v a m (í n t e a o s s e r v l ç. o ia p r w a t: a d o 15 p o r t e r r e i r Q w a u is u á r i o i-,

d o s s e i" v i ç: o s d e & s a s i n s t: i t u i c;: 'o e s y c u j o p r e ç a íü e J a i n c: I u í d o n o i o t; w 'l

por elas cobrado.

Art- 50 ••- O ar t p 94 do Decret o-Le i n S 82 r de

1966,. passí-i a vi 9 o r v-\ r t» oro "& seguinte r e ri v* ty, S o"

" A i" t; „ 9 4 •- O 11" a b a 'l h a d o r a u t í) n o m o r c o m o u. s e m

e íi> i: a b K l e c i m e n t: et f i K o -f r «f c o l h e r VÁ o i m P o s i: o n o v a l o r ei K s

T. » 6 Unidades Padrão do D i B 1: r i 1: o Federal - l J P D F, no ca* o

d e P i" o f i s i» i o n a l d e n í v e l s u p e r i o r o u l «f <;j a l m e n í: e e q u i p a r a d o y

II - 3 UPDFr no caso deu

v=\) p i" o f i & s i o n a l d K n f v <•:: '.l m é d i o o u l e g a l m e n i: e e q u i p a r a d o j

b ) prof i ss ional que exerça aí: i v i dade d K agente, aval i ador ,

c: o m i «v íi> á r i o „ c; o r r <? t: o r ,. d e c: o r a d o r ». d ti <;> t-í n h i <•> t: a „ d K r> p a c h v* n í: e y

i n t: G? r m e d l á rio, l e l l o e i r o r p e r i t o r P r o -P e s i;> o r „ P r o g r a m a cl o r y

propagand i st a K representante*

.§ 19. -• Ai» sociedades VA que se refere o .S 39. do a r f: ,. 90

recolherão o imposto no valor de 9 UPDF por profissional»

.íí SS -• O valor do í mpoato será corwert i do em moeda nac i onal

na data do pagamento* pelo valor da ÜPDF mensal„"

Art. AS — E s '1: a L e i e n 1: r a e m v i g o r n a t.l a t a d e i;; u a

publicação, produzindo efeitos a partir de 1S de janeiro de 1794.,

Art. 79 •- Revoaam-Miie %s d i s pôs i ç <)<?<;> em contrai- i o..

C â m a i" a I... e g i s l a t i v a d o D i s t r i t o i:;< e d e r a l r d e d e z e m b r o d e 19 9 3 ..

Deputado BENíCIO TAVARES

Pres i dente



LEI N.o 629 DE 22 DE dezembro DE 1993.

Altera dispositivos do Decreto-Lei n2 82,
de 26 de dezembro de 1966, e dá outras
v i d ê n c i a s.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

FEDE

Art. 12 - O § 32 do art. 90 do Decreto-Lei n2 82, de
26 de dezembro de 1966, alterado pelo Decreto-Lei n2 2.393, de 21 de
dezembro de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 90 - ...........................................
§ 32 - Quando se tratar de serviços prestados por st)

ciedade uniprof i ssional , esta ficará sujeita à alíquota fixada no pará^
grafo 12 do art. 94, calculada em relação a cada profissional habilite^
do, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da sociedade,
embora assumindo responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.

Art. 22 - Fica acrescentado o seguinte inciso IV
art. 92 do Decreto-Lei n2 82, de 1966, com a redação dada pela Lei
586, de 4 de novembro de 1993:

ao



"Art. 92 -

IV - profissionais autônomos não relacionados no art.
94."

Art. 32 - Fica acrescentado o seguinte inciso VIII ao
art. 93 do Decreto-Lei n2 82, de 1966, alterado pelas Leis n2 24, de
22 de junho de 1989, e n2 479, de 9 de julho de 1993:

"Art. 93 -
V I I I - serviços relacionados no item 2 da lista a que

se refere o art, 89, dois por cento."

Art. 42 - Fica atribuída a responsabilidade pela re_
tenção e recolhimento do Imposto sobre Serviços-ISS, na qualidade de
substituto tributário, às instituições relacionadas no item 2 da l i^
tá a que se refere o art. 89 do Decreto-Lei n2 82, de 1966, relativ^
mente aos serviços prestados por terceiros a usuários dos serviços des^
sãs instituições, cujo preço seja incluído no total por elas cobrado.

Art. 5Q - O art. 94 do Decreto-Lei n2 82, de 1966,
passa a vigorar com a seguirite redação:

"Art. 9 4 - 0 trabalhador autônomo, com ou sem estabe_
lecimentos fixo, recolherá o imposto no valor de:

I - 6 Unidades Padrão do Distrito Federal - UPDF, no
caso de profissional de nível superior ou legalmente equiparado;

II - 3 UPDF, no caso de:
a) profissional de nível médio ou legalmente equiparado;
b) profissional que exerça atividade de agente, avali^

dor, comissário, corretor, decorador, desenhista, despachante, Inter,
medi ar i o, leiloeiro, perito j professor, programador, propagandista e
representante.

§ 12 - As sociedades a"que se refere o § 32 do art.90
recolherão o imposto no valor de 9 UPDF por profissional.

§ 22 - o valor do imposto será convertido em moeda
nacional na data do pagamento, pelo valor da UPDF mensal."

Art. 62 - Esta Lei entra em vigor na data de sua p_u
blicação, produzindo efeitos a partir de 12 de janeiro de 1994.

Art. 72 - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 22 de dezembro de 1993.
1052 da-jabúbllfla-e 34£_de^Brasí l i a

"̂ DOMINGO^ ROEKÍZ



O

MENSAGEM

NS 477 /93-GAG Brasília, 30 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa

Excelência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo

100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e confor

me dispões o artigo 178, § 2$, do Regimento Interno dessa Ex

celsa Casa, sancionei o Projeto de Lei ns 1193, de 1993, que

"Altera a Lei ne 420, de 19 de março de 1993 e aprova a pauta

de valores renais de terrenos e edificações do Distrito Fe

deral, para efeito de lançamento de Imposto Predial e Terri

torial Urbano - IPTU, no exercício de 1994", e que se conver

teu na Lei n* 628, de 22 de dezembro de 1993, publicado no

DODF ns 257, de 23 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa

Excelência protestos de elevada estima e distinguida conside

ração.

ÍUIM DOMINGOS/ROBTIZ

Governador do Distrito' Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da Câmara Legislativa

de Distrito Federal

N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Altera a Lei nQ 420, de 19 de março de

1993 e aprova a pauta de valores venais

de terrenos e edificações do D i s t r i t o

Federal, para efeito de lançamento do

Imposto Predial e Territorial Urbano -

IPTU, no exercício de 1994.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:;

Art. 1Q .... A Lei nQ 420 7 de :í 9 de março <;!e 1993

P a s B a a v i g o r a r c: o m a s K g u i n 1: e r e d a ç; a o u

"Ar t., l S •••• F i c m m B c r eis centra d o ia o l n c i só V e o w t» «g u int er,

parágrafos ao art „ n 19 do D e <.; r e i: o "-Lê l nu 8S „ de 2 A dtií dezembro de

:f. 9AÓ, com as «A'U: e r aço e i» i n t: r o d u*; i üas pelas Leis n!2 7 ,,641,- d e 17 de

dezembro de 1987 e n 12 222, de 27 d« dezembro de 1991 s

'Art „ .1.9

V ~ i X só bre o v a l or v K n al d e i m ó v el r e s i dK n c i a l P ort a do r

d e alvar á d e c on & t r u (;: si o,- p e 3 o p r $ 2 o i w p r o r r o s á v e 'l d e f: r i n t a e FI e i w

m «t s e s r i" o n t a d o d a cl a t: a d e e x P t? d i ç S o d o d o c u m <-:•; n t o p K l o ó r a S o

competentes- desde que o p rop r i e tá r i o do imóvel não $;<•:•• j a t i f cu la r de

o u t r o d a m e B m a n a t u r e z a t n o D i st i: r i t o F e d e r a l..

iJF

\

4í3 •••• F indo o pr-azci f i xado no i n c i s o y sem que tenha s i d o

a P r e s & n t a d a c: a r t a d e " h a b i t e -• K e " t o t a l t,) u p a r c i a l r e l a t: i v a m e n í; e a o

i m á v K l r o i m P o s i; o IR e r á c: a l c u l a t:l o m e d i a n t e a a pi i c a ç: a o d e a l í q u o t: i.i

prev i s ta no i n c i s o 3! deste a r t i g o »



o
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

(3Í/

'o 9. - C o n üJ i d e v a m - s K e d i 'f11 i c: a d a n, p «t r v* o & 'f' i n w cl K s t K ri r t i M t,) v

0 s i m (S v e i s d e s t i n a cl o s a r c s i d ê n c i a '.A n i f a m i l l a r I o c; a l i st a (.1 o s e m T. o n a H

«í c: o n o m i c: a m K n i: t: c; a r K n i: e w d e f i n i d a s p t: 'l o P u d e r i':!: ;•: e c: u t i v o , P a r a o <:>

quais tenha s i d o e x p e d i d a , pela r & par t i ç: ao rompei: e n t: e „ c a ri: a de

"hab Í t e-se" pare: i ai „

6 P •••• A a p r1 e s e n i: a t;: a o d a c: a r t. a d w " h a b i t e - s e " a q u e s e

refere a parágrafo an ter io r ensejará a r e v i s ã o do l a n ç: a m e n t o do

1 111 p o s t o i n c; i d (•:•; n t e s o b r e u i m ó v e 'l y e a a P l i c: a ç. a o d a vá l Í q u o t. a p r (»• v i s i' a

no i n c i s o IU deste a r t i g o / a par t i r do e x e r c í c i o e ai que a mesma

h o u v e r s i d o e? i í p e d i d a,,"

Art. 2Q - • • ú aprovada a pauta de valores vena is de

terrenos e e d i f i c a ç õ e s , . na forma do Anexo único desta Lfâ i ,, para

e f e Í t Q d fô l a r* ç a m e 11t o d o I m p o S t o P r e d i a l e T e r r i t o r i a l U r b a n o -- IP T U *

n o e w e r c í c i o d e 19 9 4 „

Parágrafo único - Os valores de que t r a t a (;;Hte

a r t i tj o s e r a Q í n d e >: a d u s P e i a U n i d a d e P a d i" a o d o D i u t r i t o F e ü e r a l

U P D r m t? n s a 'l , v i $ o n t e n o m ê s d e n o v E m b v o (.1 e i 9 9 3 „

Art. 3Q •- Estv-i Lei entra ti m v isor na datv* de sua

P i A b l Í c a c a o r p i- o d u K i n d o e f c i i: o tu a P a r t i r d o e x e r i.: t' c i o d K 1994,.

Art . 45 sK as d i SPOÜÍ i <,: o'<:;«> em contra r i o „

C a m a r a L. e g i s 'A a t: í v a d o l!) i K t r i t o F1 e cl e r •& l

pyu*~

Deputado BENÍCIO TAVARES

P r es i dente



LEI N.o 628 DE 22 DE dezembro DE 19 93

Altera a Lei n2 420, de 19 de março de
1993 e aprova a pauta de valores venais de
terrenos e edificações do Distrito Federal,
para efeito de lançamento do Imposto Pré
d i a l e Territorial Urbano - IPTU, no exer
cício de 1994.

O GOVERNADOR OO DISTRITO FEDERAL,
FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - A Lei n2 420, de 19 de março de 1993 passa
a vigorar com a seguinte redação:

"Art, 12 - Ficam acrescentados o inciso V e os seguin,
tes parágrafos ao art. 19 do Decreto-Lei n2 82, de 26 de dezembro
de 1966, com as alterações introduzidas pelas Leis n2 7,641, de 17
de dezembro de 1987 e n^ 222, de 27 de dezembro de 1991:

"Art. 19 -

V - 1£ sobre o valor venal de imóvel residencial por
tador de alvará de construção, pelo prazo improrrogável de trinta e
seis meses, contado da data de expedição do documento pelo órgão com
petente, desde que o proprietário do imóvel não seja titular de ou_
tro da mesma natureza, no Distrito Federal.

P U B L I C A D O NO "DO1* O F

N,



§ 42 - Findo o prazo fixado no i n c i s o V sem que tenha
s-ido apresentada carta de "habite-se" total ou p a r c i a l relativamente
ao i m ó v e l , o imposto será c a l c u l a d o mediante a aplicação de a l í q u o t a
prevista no inciso I deste artigo.

§ 52 - Consideram-se edificados, para os fins deste ar.
tigo, os imóveis destinados a residência u n i f a m i l i a a r localizados em
zonas economicamente carentes definidas pelo Poder Executivo, para os

q u a i s tenha sido expedida, pela repartição competente, carta de
"habite-se" parei ai.

§ 62 - A apresentação da carta de "habite-se" a que se
refere o parágrafo anterior ensejará a revisão do lançamento do impos_

to incidente sobre o omóvel, e a aplicação da alíquota prevista no iji
ciso IV deste artigo, a partir do exercício em que a mesma houver sj_
do expedida."

Art. 22 - É aprovada a pauta de valores venais de terre_
nos e edificações, na forma do Anexo único desta Lei, para efeito de
lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, no exercí_
cio de 1994.

Parágrafo único - Os valores de que trata este artigo
serão indexados pela unidade Padrão do Distrito Federal - UPDF mensal,
vigente no mês de novembro de, 1993,

Art. 33 _ Esta ,Lei entra em vigor na data de sua publj_
cação, produzindo efeitos a partir do exercício de 1994.

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 22 de dezembro de 1993.
1052 ;da R e p ú b l i c a e 342 de B r a s í l i a



MENSAGEM

N2 476/93-GAG B r a s í l i a , 30 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa
Excelência que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme
dispõe o artigo 178, § 22, do Regimento Interno dessa Excelsa C^
sã, sancionei o Projeto de Lei nQ 1204, de 1993, q u e "Autoriza o
Governo do Distrito Federal a participar do Programa SOFTEX 2000
e da outras providencias", e que se converteu na Lei n^ 626,
djs 17 de dezembro de 1993, p u b l i c a d a no DODF Ne 254, de 20 de de

zembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Ex.
celencia protestos de elevada estima e d i s t i n g u i d a consideração.

Governador do Distrito F,éderal

Exmo. Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES

DD Presidente da Câmara Legislativa
do Distrito Federal
N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

o

Autoriza o Governo do Distrito Federal

a participar do Programa SOFTEX 2.000 e

dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretas

Art. iQ ™ Fica o Governo do Distrito Federal

autor l z a d o a p a r t i c i p a r d a i m p l e m e n t a <? a o e m a n u t e n ç. & o d o Nu c 1 e o d e

Apoio ao Desenvolvimento de Software d<~: Exportação - SOFTEX 2H00#>,

i nc l us i ye como s i gnat ar i o do at o de f undaçSo da ent i dade que v í er a

i;>(iír cr tada enpec i ai mente para e»»e f i m »

Art. 22 •••• A representação do Governo cio D i s t r i t o
:eder a l no ato de f un d ação r efer i d a ao ar t » í Í3, f ar -se-á por

ntermrfdio dos t i tulares doía seguintes tírgãosn

I •- Secretaria de Indústria e Comérc io?

II - Secretar ia de Fazenda e Planejamentos

III - Secretar ia do Trabalho?

IV - Secretar ia cie Meio Ambiente , C iênc ia e Tecnologia»

Parágrafo On íco ™ A par t í c í paç&o das Secretar i as nas denta i s

at i v idades relac ionadais com o f une ionamento do Ndcleo de qu« trata

emta lei poderá ser fei tá por representantes de»i gnados pelos

t 11 ul ar es respect ivoia«



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 3Q -- O Chefe do Poder Executivo fica

& 1,11 o r t 2 m d o a e d i t: a r o K a t o » a d m i n i s t: r a t i v et u n w c e s s á r i o w a o

c: umpr i ment o dest a 'l e i ,.

Art. 49. •- Esta lê i entra em v i aor na daí: a de cvua

publi cação H

Art. 59 •- Revogam-^e aw d i spos i ccíeí"» em contrár i o «

Câmara Lê g i s l aí: i vá do D l st r i to Federal r de dezembro de 1993

-Cto /'C*— e*~*>

Deputado BENíCIO TAVARES
Presidente



LEI N.O 626 DE 17 DE dezembro DE 19 93.

Autoriza o Governo do Distrito Federal
a participar do Programa SOFTEX 2.000
e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 12 - Fica o Governo do Distrito Federal autoriz^
do a participar da implementação e manutenção do Núcleo de Apoio ao
Desenvolvimento de Software de Exportação - SOFTEX 2.000, i n c l u s i v e
como signatário do ato de fundação da entidade que vier a ser criada
especialmente para esse fim.

Art. 22 - A representação do Governo do Distrito Fede_
ral no ato de fundação referido ao ar t", l2, far-se-á por intermédio
dos titulares dos seguintes órgãos:

I - Secretaria de Indústria e Comércio;
II - Secretaria de Fazenda e Planejamento;

III - Secretaria do Trabalho;
IV - Secretaria de Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia.

PUBLICADO NO "OO** »F



Parágrafo único - A participação das Secretarias nas
demais atividades relacionadas com o funcionamento do Núcleo de que
trata esta Lei poderá ser feita por representantes designados pelos
titulares respectivos.

Ari. 3 ^ - 0 Chefe do Poder Executivo fica autorizado
a editar os atos administrativos necessários ao cumprimento desta
Lei .

blicação.
Art. 4S - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário

B r a s í l i a , 17 de dezembro de 1993.
105S da República e 342 de B r a s í l i a



MENSAGEM

N.2 475 /93-GAG Brasília, 30 de dezembro de 1993

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelên

cia que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inc,í

só VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o

artigo 178, § 22, do Regimento Interno dessa Excelsa Casa, saneio

nei o Projeto de Lei n^ 1215 , de 1993 , que "Autoriza o Poder

Executivo a abrir crédito adicional no valor total de CR$ 11.187.

172.000,00 (onze bilhões, cento e oitenta e sete milhões, cento e

setenta e dois mil cruzeiros reais)", e que se converteu na Lei

nĵ  625, de 17 de dezembro de 1993, publicada no DODF n 2 254, de 20

de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên

cia protestos de elevada estima e distinguida consideração.

Governador do Distri/Éo Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Presidente da câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Autoriza o Poder Executivo a a b r i r

credito a d i c i o n a l no valor total de CRS

11.187.172.000,00 <onze bilhões, cento

e oitenta e sete miIhoes, cento e
f

setenta e dois mi l cruzeiros reais).

A CSMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretas

Art. 1°. — é o Poder- Execut i vo a u t or i asado *<A abr i r /

a ti s. o r ç: a m e n i: o ir» d o D i t& t: r i t; o F" e d t;: i" a 'i (l... e i n 0. 404* d e 3 0 d e d e z e m b r o d e

1992) y c réd i to suplementar no valor de CRíft li - 134,. 130.000,00 <onze

b i l h o e *a „ c: e n i: o e t r i n t & e q u w i: i" o m í '.i h o e s v c: G n t: o e c: i n <•} U G n t a m i l

cruze i roa r e VA i s) , sendo u

I •- CRÍü A .A51 .300.00(5,00 ( í -v ív í is b i lhões , se i acentos1» e

<:: i n q u e n t a c u m m 1 1 h o e B e t reze n i o ft m i l c: r u z e i r o s r (í a i s ) P ara a t K n t:l e r

d cs s P ® «i VA r;> t:: o ni p e s ia o m l e e n c: a r 9 o i;> s o c i a i i» r r. o n f t:) r m <-:•? o i n d i t;: «\ cl o ri o

Anexo I vá e s t VA Lê I p

1 1 •- C R Í6 " j4«000»000 r00 í c i n q U e n t a e q u a i: r o m i \ h o e & d K*

c: r u SK e i r o % real i» ) p ara ate n d t? r d e & p e s a s c o m o s fô e r v i t: o s> da d f v i d a .,

conforme o i n d i c a d o no Anexo II VA <-*;>ta L e i ? e

III •- CR* 4.428-850:000,00 <quatro b i U) fler*, quatrocentots c;

v i n t: Ê . e o i t; o m i l h o e s Y o i t o c: e n í: o s e <:: i n q U e n t a m i l f:: r u z e i r o s r e a i « )

para atender a ia despejais i nd i cadaí» nem Anexos III <•:: IV '& ejsta Lê i ..

Art. 2Q -• á o Poder Execut ivo autor izado a abrir

ao» orçamento® do D is t r i t o Federal (Lei ní3 4 @ 4 y de 30 de dezembro de

1992) r c r é d i t o especial até o l i m i t e de CRífi 53«022«000,00 (c inqUenta

e três m i )hoes e v i n t e e do i s m i l cruze i r os rea i r>> para atender a«j

ações conístivantes doí» Anexos U x VI e VII vá esta Lei , ,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL O
(61)

Art - 3Q "•• O ri r w c u r;;> o a necessár ios à e K e c u v K o do

d i s p o íü t: o n o s a r t: i g o <s a n t: e r i o r e & s a o p r o v e n i e n i; íí & d o e x c e s s o d K

a i" v e c; a d a ç S o d a <•> r e e fô i t % 13 d o T e «i o u r o >• n o s i; e r m o <;> d o a r í: „ 4 3 v i P. x
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D I S T R I T O F E D E R A L

ANEXO I

Anexo ao Projeto de Lei ns de de

CRÉDITO SUPLEMENTAR

\ o \jfir
v

"

de 1993

CR$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

01101 CÂMARA LEGISLATIVA

02101 TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
10101 GABINETE DO VICE GOVERNADOR
11101 SECRETARIA DE GOVERNO
11103 REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

11104 REGIÃO ADMINISTRATIVA II - GAMA
11105 REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

<_ 11106 REGIÃO ADMINISTRATIVA IV -.BRAZLÂNDIA

P 11107 REGIÃO ADMINISTRATIVA V - SOBRADINHO
11108 REGIÃO ADMINISTRATIVA VI - PLANALTINA
11109 REGIÃO ADMINISTRATIVA VII - PARANOA
11110 REGIÃO ADMINISTRATIVA VIII - NÚCLEO

BANDEIRANTE

1 1 1 1 1 REGIÃO ADMINISTRATIVA IX - CEILANDIA

1 1 1 1 2 REGIÃO ADMINISTRATIVA X - GUARÁ
11113 REGIÃO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO
11114 REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAMAMBAIA

PESSOAL E ENCAR-
GOS SOCIAIS

315.000.000
308.800.000

7.400.000
85.000.000
23.000.000
20.000.000

27.400.000
10.000.000.

16.000.000
14.000.000
6.800.000

11.000.000
18.900.000
10. 100.000
9.000.000
5.000.000

11115 REGIÃO ADMINISTRATIVA XIII - SANTA MARIA 5.600.000

12101 PROCURADORIA GERAL
13101 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

110.000.000
302.350.000

13201 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO

( CENTRAL
15101 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA
15103 INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE

15105 SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA
17103 INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL

18101 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E

AÇÃO SOCIAL COMUNITÁRIA

18201 FUNDAÇÃO DO SERVIÇO; SOCIAL
\ °nim TíTIFTAn Tfl P1F TR ANÇPnRTFSiU 1 U 1 oG.^nC,IHrMn u c. ir\niNorur\ii_j

; 20202 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM

21101 SECRETARIA DE AGRICULTURA

410.000.000

12.250.000
3.100.000

389.000.000

93.400.000

14.000.000
234.000.000

7.000.000

146.000.000

10.000.000

21201 FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAL 145.000.000



D I S T R I T O F E D E R A L

21203 EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E

EXTENSÃO RURAL

22201 DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO DISTRITO

FEDERAL

25101 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

25103 INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS

HUMANOS

26101 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

28101 SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E

DESENVOLVIMENTO REGIONAL

29101 SECRETARIA DE OBRAS

29201 COMPANHIA URBANIZADQRA DA NOVA CAPITAL

30101 SECRETARIA DE TRABALHO

31101 SECRETARIA DE TURISMO

32101 SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE

32103 ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL

32104 DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES

E RECREAÇÃO
32201 FUNOAÇfíO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

T O T A L

254.000.000

144.000.000

1 ,092,000.000

16.000.000

7.800.000

15,000,000

24.100.000

2.200.000.000
9.500.000

18.000.000

19.000.000

3.800.000

14.000.000
65.000.000

6.631.300.000
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D I S T R I T O F E D E R A L

ANEXO II

Anexo ao Projeto de Lei

CRÉDITO SUPLEMENTAR

de de de 1993

CR$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO AMORTIZAÇÃO E
ENCARGOS DE

FINANCIAMENTO

71101 Encargos Financeiros do Distrito Federal
- Recursos sob Supervisão da Secretaria
de Fazenda e Planejamento

TOTAL

54.000.000

54.000.000



o

III: ANEXOi

«EDITO SUPLEMENTAR

l ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1993 CRI U

P R O G R A M A D E T R A B A L H O
RECURSOS DE TODAS AS FONTES

E S P E C I F I C A Ç Ã O

11.000 SECRETARIA DE GOVERNO

11.101 SECRETARIA DE GOVERNO

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR

030070020.2003.0000 ASSESSORAMENTO SUPERIOR AO GOVERNADOR

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

030070020.2003.0002 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

15.000 SECRETARIA DO HE IO AMBIENTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.105 SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA

HABITAÇÃO E URBANISMO

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA

ADMINISTRAÇÃO GERAL

100600021.2054.9000 COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO
E LIMPEZA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

/ OUTRAS DESPESAS CORRENTES

100600021.2054.0002 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

15.107 JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA

AGRICULTURA

ADMINISTRAÇÃO

F I S C A L

500.009

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.900

13.350.000

600.090

600.000

600.000

600.000

600.000

600.000

600.000

600.000

12.750.000

12.750.090

12.750.000

SEGURIDADE
..... -,—. — .—,

T O T A L

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.900

13.350.000

600.000

600.000

600.000

600.000

600.000

600.000

600.000

690.000

12.759.999

12.759.999

U.759.900

00791/ i



ANEXO III

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No,

EXERCÍCIO OE i?93

P R O G R A M A D E T R A B A L H O

CRi i.f

RECURSOS DE TODAS AS FONTES

04d07dd2i.2iS7.dddd

d4007d02i.2i57.00di

Í6.ddd

Í6.2di

•
1

;dB007002i.2d3B.0ddd

i

080070021. 2038. dd02

22.000
y..

22.103

06075042B.27d6.d00d

E S P E C I F I C A Ç Ã O

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA DO DISTRITO FEDERAL

OUTRAS

FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO ZOOBOTANICA

OUTRAS

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO fiERAL

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS CORRENTES

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS

PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA

POLICIA HILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA

SAÚDE

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA

CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS

OUTRAS

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS CORRENTES

F I S C A L

12.750.000

12.75d.ddd

Í2.75d.00d

12.750.ddd

12.75d.000

14.ddd.00d

Í4.000.ddd

Í4.ddd.ddd

14.00d.dd0

Í4.ddd.0dd

14.0dd.dd0

Í4.ddd.0dd

14.00d.d00

Í4.0dd.000

SEGURIDADE ! T O T A L

26.000.0dd

26.000.000

26.0dd.00d

26.dd0.ddd

20.000.000

26.dd0.00d

26.d00.000

r

12.750.000

12.750.000

Í2.75d.ddd

12.7S0.ddd

Í2.75d.d00

Í4.00d.d00

I4.0d0.0dd

I4.dd0.0dd

I4.dd0.00d

I4.d00.00d

14.ddd.ddd

14.000.000

14.000.000

Í4.0dd.ddd

26.d00.d00

2ó.0dd.00d

26.dd0.000

26. 000.000

26.000.000

26.0dd.d0d

26.00d.000

dd79i/ 2



ANEXO VII

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI No,

EXERCÍCIO DE 1793 CRI i.(

P R O G R A H A D E T R A B A L H O
RECURSOS 00 TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O

29,000 SECRETARIA DE OBRAS

27.192 SECRETARIA DE OBRAS - ENTIDADE SUPERVISIONADA

HABITAÇÃO E URBANISMO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

-W602i.2838.e000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

10M7M2i.283B.ft2K INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E URBAKO DO OF

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

29.205 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E URBANO DO OF

HABITAÇÃO E URBANISMO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

i0007ft02i.200B.0000 COORDENAÇÃO E HANUTENCO DO SERVIÇO ADMINISTRATIVO

• EXECUTAR ATIVIDAOES-HEIO NECESSÁRIAS AO MELHOR DESEMPENHO
DAS ATIVIDAOES-FIM DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL

L E URBANO 00 DISTRITO FEDERAL.

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

100070021.2008.0001 FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E
URBANO DO DF

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

008257 2 T O T A L

F I S C A L_______________

5.000.000

5.000.000

5. m, 00»

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

S.M«.M*

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.009

5.000.000

5.000.000

SEGURIDADE
__-____-_— -___j
-—•—--—————"—

.._.____.. — — _

T O T A L

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.H9.M*

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.090.003

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000

5.000.000
NOTA: <») Transferidora(Uflidade) Não Consta do Total



A.NEXO VI EXERCÍCIO DE 1993 CRf i.l

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI No.
P R O G R A H A D E T R A B A L H O

RECURSOS DO TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O

i 30.000 SECRETARIA DE TRABALHO

30.103 DEPARTAMENTO DE EMPREGO DO DISTRITO FEDERAL

; ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

.̂ 9070021.5150.0000 IMPLANTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE NÚCLEOS DE ATENDIMENTO
MÚLTIPLO NO DF

INVESTIMENTOS

030070021.5150. 0001 IMPLANTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE NÚCLEOS DE ATENDIMENTO
MÚLTIPLO NO DF

1 INVESTIMENTOS

0082Í/ t T O T A L

F I S C A L

21.022.000

21.822.000

21.822.000

21.822.000

21,822.000

21.822.000

21.822. 030

21.822. 000

21.822.000

21,822.003

SEGURIDADE

L „____„„ — ...

T O T A L

21.822.000

21.822.900

21.822.000

21.822.d00

21.822.000

21.822.000

21.822.000

21.822.000

21.822.000

21.822. m



1 1

ANEXO viri EXERCÍCIO DE 1993

CANCELAMENTO
P R O G R A M A D E T R A B A L

ANEXO A LEI No.

E S P E C I F I C A Ç Ã O

I0a60002i.2054.0000 COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO
E LIMPEZA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
'

100600021.2054.0001 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

16.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

C. íá.2íi FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

eeeo7902i.2e38.aeee COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

9Boe7ee2i.2e3e.eeei FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

22,900 SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA

. 22.103 POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
(^

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA

SAÚDE

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA

«6e750428.270i.d490 CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS

INVESTIMENTOS

060750428.2706.090i FUNDO DE SAÚDE DA POLICIA MILITAR

10

F I S C A L
„___ — -.„__

000.000

400.000

000.000

600.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

U. 000.000

14.000.000

14. 000.990

*

\ 0\

RECURSOS DE

SEGURIDADE

26.000.000

26.000.000

26.000,000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

^y ffo)CRS 1, 99

TODAS AS FONTES

T O T A L

600.000

600.000

600.000

600.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

14. «00.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

14.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.009.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000 «

007V1/ 5



AO) VIII EXERCÍCIO DE 1993

CANCELAHENTO
P R O G R A M A DE T R A B A U

ANEXO A LEI No.

E S P E C I F I C A Ç Ã O

INVESTIHENTOS

22,901 FUNDO DE SAÚDE DA POLICIA MILITAR

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA

SAÚDE

: ASSISTÊNCIA HEDICA E SANITÁRIA

'"750428.2102.0000 ASSISTÊNCIA HEDICA A DEPENDENTES
wJ

INVESTIHENTOS

I6e75e428.2102.eeei ASSISTÊNCIA HEDICA A DEPENDENTES

INVESTIMENTOS

»79t/ ó T O T A L

Í O

F I S C A L

27.85e.00e

\ (0

RECURSOS DE

SEGURIDADE
„ __.., — ____

26.0^8.000

2ó.ôôe.OOÔ

2Í.ÔOO.OÔÔ

20.000. 093

26.Ô0OM

26.090.000

26.«»«.m

2a.ee0.ee»

26.eee.0eo

26.e0e.eee

^?r(:
CRS 1.00

TODAS AS FONTES

T O T A L

26. 000.000

26.e00.eee

26.0e0.e00

26,0ee.000

26.e00.e00

26.ee0.e00

26.000.0ee

26.000.00e

26.0ee.00e

53.850.ee0



1 ,

ANEXO VIII EXERCÍCIO DE 1993

CANCELAMENTO
P R O G R A M A D E T R A B A L

ANEXO A LEI No.

E S P E C I F I C A Ç Ã O

11.000 SECRETARIA DE GOVERNO

11.191 SECRETARIA DE GOVERNO

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR

0"*070&20. 2003. 0000 ASSESSORAMENTO SUPERIOR AO GOUERNADOR
lv~

OUTRAS DESPESAS. CORRENTES

03W7M20.2W3.ee0i FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE GOVERNO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

15.000 SECRETARIA DO HEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.103 INSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAHEWTO

PROTEÇÃO DO MEIO-AMBIENTE

CONTROLE DA POLUIÇÃO

; 030770456.2219,0000 PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO DA DEFESA DO HEIO AMBIENTE

-- OUTRAS DESPESAS CORRENTES

; 030770456.2219.0001 EXECUÇÃO DA POLÍTICA AMBIENTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

15.105 SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA

HABITAÇÃO E URBANISMO

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA

ADHTNISTRACAO GERAL

10

F I S C A L

500.000

500.000

500.000

560.000

500.000

500.000

500.000

500.000

500.000

13.35ft.IM

12.750.000

12.750.000

12.750.000

12.750.000

12.750.009

12.750.000

12.750.000

12.750.000

600.000

600.000

Â00.000

600.000

1

(&t

— —

RECURSOS DE

SEGURIDADE

frbtB• — i — -
CRI 1.00

TODAS AS FONTES

T O T A L

500.000

500.000

500.000

500,000

500.000

500.009

500.000

500.000

500.000

13.350.000

12.750.000

12.750.000

12.750.000

12.750.000

12.750.000

12.750.009

12.750.000

12.750.000

600.000

600.000

600.000

600.000

00791/ 4



ANEXO

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No,

EXERCÍCIO DE 1993 CRf U

P R O GR A H A DE T R A B A L H O
RECURSOS DE TODAS AS FONTES

000750428.2700.0901

22.901

060750428. 2Í02. 0006

W54428.2lQ2.W0i

0077Í/ 3

E S P E C I F I C A Ç Ã O

FUNDO DE SAÚDE DA POLICIA MILITAR

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FUNDO DE SAÚDE DA POLICIA MILITAR

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA

SAÚDE

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA

ASSISTÊNCIA MEDICA A DEPENDENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ASSISTÊNCIA MEDICA A DEPENDENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

T O T A L

F I S C A L

,

27,850.000

SEGURIDADE

26.000.000

26. 000. M0

26.000,000

2á.<see,e00

2á.m.040

26.006.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

T O T A L

26.000.090

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26.000.000

26,000.000

26.000.000

53.850.000

s («) Transferidora(Fundo) Hão Consta do Total



ANEXO IV EXERCÍCIO DÊ Í993 CR] i,00

CREDITO SUPLEHENTAR

ANEXO A LEI No.
P R 0 6 R A H A D E T R A B A L H O

RECURSOS DO TESOURO

i 1.90Í)

11.101

100SB0575.2076.0e0e

100580575.2076.M0i

100000327.4011,3000

,̂.
10ft600327.40il.000i

íl.103

030070021.2197.0000

00826/

E S P E C I F I C A Ç Ã O

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA DE GOVERNO

HABITAÇÃO E URBANISMO

URBANISMO

VIAS URBANAS

CONSERVAÇÃO DE ÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS NO PLANO
PILOTO E NAS CIDADES SATÉLITES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

CONSERVAÇÃO OE ÁREAS URBANIZADAS E AJARDINADAS NO PLANO
PILOTO E NAS CIDADES SATÉLITES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA

ILUMINAÇÃO PUBLICA

CUSTEIO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 00 PLANO PILOTO
E DAS CIDADES SATÉLITES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DO PLANO PILOTO
E DAS CIDADES SATÉLITES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS; ADMINISTRATIVOS

F I S C A L
_.,__.,__,—._-...,
—*———--——• — -

709.000.000

630.000.000

638. 000. 000

200.000,000

200. W. W

200.000.000

200.000.000

200. 000. 000

200. 000.000

430.000.000

430.000.000

430.000.000

430.000.000

430.000.009

430.000.000

70.000,000

20.000,000

20.000.000

20.000.000

20.000.000

SEGURIDADE__«__^______-.__ T O T A L

700.900.000

630. 000. «00

630. 000.000

200.000.000

200.000.600

200.000.000

200.000.000

200.000.000

200.000.000

430.000.000

430.000.000

430.000.000

430.000.000

430.900.000

430.000.000

70. 000. 300

20.000.000

20.000.000

20.000.000

20.000.000



i ' '
^7 g.

^___— ^— "~^- —

ANEXO iv EXERCÍCIO DE ÍV?3 CRi Í.00

CREDITO SUPLEMENTAR
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

ANEXO A LEI No. RECURSOS 00 TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O
_ „-. „-, -_ .— «-.*. - — -«H.-.̂ ."-*.-,̂

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

.030070021.2197.0020 FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO EM BRASÍLIA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

030070021.2197.0021 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

; OUTRAS DESPESAS CORRENTES

EDUCAÇÃO E CULTURA

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

PARQUES RECREATIVOS E DESPORTIVOS

080460228.4007.0000 MANUTENÇÃO DO PARQUE RECREATIVO E TURÍSTICO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

080460228.4007.0001 FUNCIONAMENTO DO PARQUE RECREATIVO E TURÍSTICO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TRANSPORTE

TRANSPORTE RODOVIÁRIO

'' TERMINAIS RODOVIÁRIOS

160880532.2079.0000 MANUTENÇÃO DE ESTAÇÕES RODOVIÁRIAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

1
J 160880532.2079.0001 FUNCIONAMENTO DAS ESTAÇÕES RODOVIÁRIAS

i
OUTRAS DESPESAS CORRENTES

13.000 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

13.101 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

F I S C A L
—._„__„., — — .

20.000.000

18,000.000

18.000.000

2.000.000

2.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

320.000.000

1.640.000.000

1.640.000.000

SEGURIDADE
"—•-———•—-—

T O T A L

20.000.000

18.000.000

Í8. 000.000

2.000.000

2.000.000

25. 000. 000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

25.000.000

320.000.000

L. 640.000. 000

1.640.000.000

00826/ ó

y>*
.(f



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI Ho.

EXERCÍCIO DE 1993 CRS i,

P R O G R A M A D E T R A B A L H O
RECURSOS DO TESOURO

'

030070021.2010.0000

«̂̂ í. 2010. 0001

030080035.1702.0000

030080035.1702.0901

wrf8W92.2Mi.0000

030840492. 2431. 0001

13.991

0082a/ 7

E S P E C I F I C A Ç Ã O

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO

OUTRAS DESPESAS. CORRENTES

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA

CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

INVERSÕES FINANCEIRAS

FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO 00 SERVIDOR PUBLICO

PREVIDÊNCIA SOCIAL A SEGURADOS

CONTRIBUIÇÃO PARA A FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO 00 SERVIDOR
PUBLICO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO 00 SERVIDOR PUBLICO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

F I S C A L
,p._L_-_____-.-___-

1.000.000.000

1.000.000.000

1.000.000.300

1.000.000.000

1.000.000.000

1.000.000.000

320.000.000

320.000.000

329.000.000

320.900. m

320.900.000

320.000.000

320,000.090

320.000.000

320.000.000

320. 080.000

329.000.000

320.d00.000

320.000.000

320.000,000

320.000.000

SEGURIDADE__«_»_________, T O T A L

1.000.000.000

1.000.000.000

i, m. m. m

1.000.000.000

1.000.000.000

1.000.000.000

320.000.000

320.000.000

320.000.000

32M0M00
329.000.000

320.000.000

320.000.000

320.000.000

320.000.000

320.000.000

320.000.000

320.090.000

320.000.000

320.000.000

320.000.000



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR
P R 0 G R

ANEXO A LEI No.

^ — , — """̂

EXERCÍCIO DE 1993 CRí

A H A DE T R A B A L H O

"5Í
. — "

1.00

RECURSOS DO TESOURO

: E S P E C I F I C A C

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA

03eeB0e35.i044.000e AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS oo
', FEDERAL

030980035.1044.0001 SUBSCRIÇÃO DE CAPITAL DE EMPRESAS
FEDERAL

!

A G '
_,__ __*_ — _____ — ___..____—

GOVERNO DO DISTRITO

INVERSÕES FINANCEIRAS

DO GOVERNO DO DISTRITO

INVERSÕES FINANCEIRAS

is.eee SECRETARIA oo MEIO AMBIENTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA

15.105 SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA

HABITAÇÃO E URBANISMO

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA

ADMINISTRAÇÃO GERAL

:iee6eee2t.2954.00ee COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO
E LIMPEZA OE VIAS £ LOGRADOUROS PÚBLICOS

,'̂ 690021.2054.0001 FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO AUTÔNOMO
S-'

tá.eee SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DE LIMPEZA URBANA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

16.192 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

EDUCAÇÃO E CULTURA

: ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

08e07ee2i.280i.eee0 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

F I S C A L

320.000.000

320.eee.000

320.00e.eee

32e.000.eee

320.000.eee

550.0@e.0ee

550.00e.e00

sse.eee.00e

S5e.eee.eee

550.e00.eee

550.eee.eee

550.0ee.eee

550.000.300

550.eee.e00

270.0ee.e0e

270.000.000

27e.00e.eee

27e.e0e.eee

27e.ee0.eee

270.00e.eee

SEGURIDADE
_„___. -__,___.._,

-

T 0 T A

320. 00Í

320. 006

320. m

329. W.

329. ee«

sse.0e<

550. oet

550, 9W

550.09(

5se.ee<

550. 0e<

550. ee<

5se.e0<

550. 99<

270, m
279. W

270. 001

270.00

27e.00(

270.09

L

.0ee

.000

.m

.000

.000

í.eee

t, 000

,609

).eee

,00e

,0ee

.000

».eee

».eee

í.eee

i.eee

.009

).00e

».00e

».00e

AAQI t i 0
vvQ-üOf v

fr



ANEXO IV EXERCÍCIO DE 1973 CRS 1,

CREDITO SUPLEMENTAR
P R O G R A M A DE T R A B A L I

ANEXO A LEI No.

E S P E C I F I C A Ç Ã O

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

086070021.2801.0201 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

' . OUTRAS DESPESAS CORRENTES

16.2*1 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO
!

ADMINISTRAÇÃO GERAL
1

; 080070021. 2038.0000 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

080070621.2038.0061 FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

17.600 SECRETARIA DE SAÚDE

17.192 SECRETARIA DE SAÚDE - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

• SAÚDE E SANEAMENTOi

-̂. SAÚDE

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA

136758428.2813.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

i OUTRAS DESPESAS CORRENTES

130758428.2813.6261 FUNDAÇÃO HOSPITALAR 00 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

17.201 FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERALi
1

SAÚDE E SANEAMENTO

008267 9

\ 0

F I S C A L

276.600.060

270.000.660

270.000.000

270.006,000

270.006.000

270.000.000

270.000.600

270.000.660

270;000,000

270.000.008

270.680.000

REC

SEGURIDADE

770.006.000

770.068.000

770.886.666

776.680.066

770,006.000

770.800.088

770.060.000

778,000.600

770.060.060

770.006.006

770.000.060

JRSOS DO TESOURO

T O T A L

270.666.006

270.000.608 *

278.000.600

270.000.000

270.006.600

276.600.660

270.066.060

278.600.600

270.600.000

270.086.008

270.008.660

776.600.660

770.660.006

770.008.680

770.600.006

770.006.000

770.060.060

770.060.000

770.000.060 »

770.606.000

770.606.600

770.600.060



ANEXO EXERCÍCIO DE 1793 CRI í,00

CREDITO SUPLEMENTAR
; p R o G

ANEXO A LEI No.
R A M A D E T R A B A L H O

RECURSOS DO TESOURO

: E S P E C I F I C A

SAÚDE

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA

130750428,2090.0000 PROMOÇÃO E EXECUÇÃO DE PROGRAMAS
ASSISTÊNCIA MEDICO-HÔSPITALAR

V..750428, 2090. 0001 FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO

C A 0
„ _„ _„ „_„.._.._____— .— — — — _.,.._..- »_____.

DE SAÚDE E PRESTAÇÃO DE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

; 16.000 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA

18.101 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AÇÃO COMUNITÁRIA

; HABITAÇÃO E URBANISMO

HABITAÇÃO

HABITAÇÕES URBANAS

100570316,2146.0000 PROMOÇÃO DE AÇÕES DIRIGIDAS PARA
SOCIAL

HABITAÇÃO DE INTERESSE

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

LrfS7e3W.2146.WW3 COORDENAÇÃO DO PROGRAMA DE ASSENTAMENTO DA POPULAÇÃO DE
BAIXA RENDA

18.192 SEC. DE DESENVOLV. SOCIAL E AÇÃO

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

ASSISTÊNCIA

ADMINISTRAÇÃO GERAL

150810021.2816.0000 ATIVIDADES A CARGO DE ENTIDADES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

COMUNITÁRIA - ENT. SUPERV.

SUPERVISIONADAS

F I S C A L
___*,____— ,_ _ _ _ j__ *,-,„_„__ ___

SEGURIDADE
„ ___—---__-—_—--—.-——.

770.000,000

770.000,000

770.000,000

770.000.000

770.000,000

770.000.000

270.000.000

170.000.000

170.000.000

170.000.000

170.000.000

170.000.000

170.000.000

Í7M00.800

170.000.000

100.000.0d0

iOO. 000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

T 0 T

770,

770.

770.

770.

770.

770.

270.

170.

170.

170.

170.

170.

170.

170.

170.

100

100.

100.

100.

100

A L

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

000.000

00826/10



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No,

EXERCÍCIO DE 1793 CRJ í,(

P R O G R A H A DE T R A B A L H O
RECURSOS DO TESOURO

E S P E

150810021.2816.0201 FUNDAÇÃO DO S

18.201 FUNDAÇÃO DO S

ASSISTÊNCIA E

ASSISTÊNCIA

ADMINISTRAÇÃO

150810021,2047.0000 COORDENAÇÃO E

i5MiW2t.2W7.iWl FUNCIONAMENTO
FEDERAL

29. W» SECRETARIA DE

20.192 SECRETARIA DE

TRANSPORTE

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO

to907002i.2822.W00 ATIVIDADES A

WW7W21.2822.Í2W DEPARTAMENTO

20.203 DEPARTAMENTO

90026/11

C I F I C A C A 0

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ERVICO SOCIAL 00 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ERVICO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL

PREVIDÊNCIA

GERAL

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DA FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL 00 DISTRITO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

TRANSPORTES

TRANSPORTES - ENTIDADES SUPERVISIONADAS

GERAL

CARGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

METROPOLITANO DE TRANSPORTES URBANOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

METROPOLITANO DE TRANSPORTES URBANOS

F I S C A L
.—.——_—.——-.

30, 000. 009

30. 000. 000

S0.e00.w0

50.000.000

59.W.W0

50.000.000

50. 000. 000

50.000.000

50.000.0W

50.000.000

SEGURIDADE

100.000.000

100.0W.000

100,000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

T O T A L

100.000.000

100.W0.W0

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100. 900. W0

100.000.000

100.000.000

100.000.000

100.000.000

50.000.000

50.000.000

50.000.000

50.000.000

50.000.000

50.000.000

50.000.000

50.000.000

50.000.000

S0.W0.W0



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1993 CRI 1,39

P R O G R A M A D E T R A B A L H O
RECURSOS DO TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O F I S C A L SEGURIDADE T O T A L

TRANSPORTE

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

160070021.4031,0000 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

i!ÓM7W2i.4031.0002 SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

25,000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

25.IW SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

: ADMINISTRAÇÃO GERAL

j 030070021.2028.0000 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

.̂rf07«2t.2«28.8WÍ FUNCIONAHENTO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E TRABALHO

50.eee.000

50.eee.000

50.eee.000

50.eee.000

50.eee.ôee

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

20.000.000

2e.e00.eeei

20.000.000

2e.000.eee

20.e0e.e0e

2e.ee0.00ei

2e.ee0.eee

2e,000.ee0

2e.ee0.eeei

26.0ee SECRETAIRA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

26,iei SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

j ADMINISTRAÇÃO

; DIVULGAÇÃO OFICIAL

;e30ô70023.2240.0000 COMUNICAÇÃO SOCIAL

60.000.000

60.00e.000

ii0.eee.00e

60.M0.000

se.eee.e0e

se.e00.e0e

se.000.eee

se.00e.00e

se.eee.00e

se.0ee.ee0

se.0ee.0e0

20.eee.00e

2e.e00.eee

20.000.eee

2e.000.eee

20.eee.000

20.000.009

2e.e0e.00e

20.eee.000

2e.0e0.ee0

60,0ee.ee0

60.000.eee

60.eee.0ee

60.eee.ee0



ANEXO IV EXERCÍCIO DE 1993

1 0*1

^

CREDITO SUPLEMENTAR
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

ANEXO A LEI No. RECURSOS DO

tf /**~

%̂~.^

CR5 1,00

TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

030070023.2240.0001 PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

29.000 SECRETARIA DE OBRAS

29.101 SECRETARIA DE OBRAS
\

HABITAÇÃO E URBANISMO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

180070021.2050. 0008 MANUTENÇÃO OA INFRAESTRUTURA URBANÍSTICA 00 DISTRITO
i FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

'100070021. 2050. 0001 MANUTENÇÃO DA INFRAESTRUTURA URBANÍSTICA DO DISTRITO
FEDERAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

38.000 SECRETARIA DE TRABALHO

1 38.101 SECRETARIA DE TRABALHO

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

: 030070021.2140.0008 COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

030070021.2140.0001 FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE TRABALHO

F I S C A L ! SEGURIDADE
~--- i—- — — - -.-..___

60.080.008

60.000.000

60.000.000

30.008.000

30.000.000

30.000.000

30. 000. Mo

30.000.000

30.000.000

38.000.000

30.000.000

30.000.000

15.080.000

15.000.000

15.880.000

15.008.000

15.000.000

15.000.000

15.000.088

15.880.000

T 0
-~

00

60

60

30

30

30

30

30

30

30

30

30

15

15

15

15

15

15

15

15

T A L

.008.800

.000.080

.000.000

.000.000

.m, m

.000.000

.000. m

.000.000

.000.000

.000.000

.000.000

.000.008

.000.000

.000.000

.000.000

.000.000

.000.000

.000.000

.000.000

.000.000

00826/13 ~

*• i /



ANEXO IV

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.

EXERCÍCIO DE 1993 CRI i,l

P R O G R A M A D E T R A B A L H O
RECURSOS 00 TESOURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O ! F I S C A L ! SEGURIDADE ! T O T A L

OUTRAS DESPESAS CORRENTES í Í5.< 15, W. W*

0Ô82Ó/Í4
:NOTA: (*) TransferidoraíUnidade/Fundo) Não Consta do Total

T O T A L ! 3,335.W.000! Í.04Ô.



o
D I S T R I T O F E D E R A L

ANEXO V

Anexo ao Projeto de Lei

CRÉDITO ESPECIAL

de de de 1993

CR$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO PESSOAL E ENCAR-
GOS SOCIAIS

29205 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL

30103 DEPARTAMENTO DO EMPREGO DO

DISTRITO FEDERAL

T O T A L

26.000.000

200.000

26.200.000



LEI N.' 625 DE 17 DE dezembro DE 1993.

Autoriza o Poder Executivo a

abrir crédito adicional no valor

total de CR$ 11.187.172.000,00

(onze bilhões, cento e oitenta

e sete milhões, cento e setenta

e dois mil cruzeiros reais).

O OOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTKITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

| Art. is - ê o Poder Executivo autorizado a abrir, aos

orçamentos do Distrito Federal {Lei ns 404, de 30 de dezembro de

1992), crédito suplementar no valor de CR$ 11.134.150.000,00 (onze

bilhões, cento e trinta e quatro milhões, cento e cinqüenta mil cru

zeiros reais), sendo:

I - CR$ 6.651.300.000,00 (seis bilhões, seiscentos e

cinqüenta e um milhões e trezentos mil cruzeiros reais) para aten

der despesas com pessoal e encargos sociais, conforme o indicado no

Anexo I a esta Lei;

II - CR$ 54.000.000,00 (cinqüenta e quatro milhões de

cruzeiros reais) para atender despesas com os 'serviços da divida,

conforme o indicado no Anexo II a esta-Lei; e

III - CR$ 4.428.850.000,00 (quatro bilhões, quatrocen

tos e vinte e oito milhões, oitocentos e cinqüenta mil cruzeiros

reais) para atender as despesas indicadas nos Anexos III e IV a es_

PVVLICAD* NO "DO" •?



Art. 22 ;É o Poder Executivo autorizado a abrir aos
orçamentas do Distrito•Federal (Lei n2 404, de 30 de dezembro de
1992), crédito especial até o limite de CR$ 53.022.000,00 (cin-
qüenta e três milhões e vinte e dois mil cruzeiros reais) para
atender às programações constantes dos Anexos V, VI e VII a esta
Lei.

Art, 32 Os recursos necessários à execução do dis-
posto nos artigos anteriores são provenientes do excesso de arre-
cadação das receitas d,o Tesouro, nos termos do art. 43, § 12, in-
ciso II, da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964, no valor de
CR$ 11.111.500.000,00 (onze bilhões, cento e onze milhões e qui-
nhentos mil cruzeiros reais), pelo cancelamento parcial de dota-
çSes orçamentárias no .montante de CR$ 53.850.000,00 (cinqüenta e
três milhões e oitocentos e cinqüenta mil cruzeiros reais) na
forma do Anexo VIII a esta Lei e de recursos provenientes de con-
vênios celebrados com órgãos federais no valor de CR$
21.822.000,00 (vinte e um milhões, oitocentos e vinte e dois mil
cruzeiros reais).

Art. 4fi O valor constante no art. 19 desta Lei in-
corpora-se aos orçamentos do Distrito Federal para os fins pre-
vistos no inciso I do,art. 7fl da Lei nfl 404, de 30 de dezembro de
1992.

Art, 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art, 63 Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 17 de dezembro de 1993
1Q5fl da República e 34a de Brasília



D I S T R I T O F E D E R A L

ANEXO l

CREDITO

01101
02101
10101
1 1 1UI
11103
11104
11105
1 1106

11107,

11108
11109
1 1 1 1 0

1 1 1 1 1
11112
11113
11114
11115
12101
13101
13201

15101

15103
15105
17103
18101

18201
20101
20202
21101
21201

Lei :-.Q - - 5 -J Q '7 du ae:

SUPLEMENTAR

ESPECIFICAÇÃO

CÂMARA LEGISLATIVA

TRIBUNAL DE CONTAS 00 DISTRITO FEDERAL
GADINETE DO VICE GOVERNADOR

SLCfiC 1'AlilA ÜÜ GÜVERNU

REGIÃO ADMINISTRATIVA I - BRASÍLIA

REGIÃO ADMINISTRATIVA II - GAMA

REGIÃO ADMINISTRATIVA III - TAGUATINGA

REGIÃO ADMINISTRATIVA IV - BRAZLANDIA

REGIÃO ADMINISTRATIVA V - SOBRADINHO
REGIÃO ADMINISTRATIVA VI - PLANALUNA
REGIÃO ADMINISTRATIVA VII - PARANOÁ
REGIÃO ADMINISTRATIVA VIII - NÚCLEO

BANDEIRANTE
HEGIAO ADMINISTRATIVA LX - CEILANDIA

REGIÃO ADMINISTRATIVA Xi - GUARÁ
REGiAO ADMINISTRATIVA XI - CRUZEIRO
REGIÃO ADMINISTRATIVA XII - SAMAMBAIA

REGIÃO ADMINISTRATIVA XIII - SANTA MARIA

PROCURADORIA GERAL ;t
SECRETARIA DE FAZENDA ̂  PLANEJAMENTO
COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO
CENTRAL
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA '
INSTITUTO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE LIMPEZA URBANA
INSTITUTO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
AÇÃO SOCIAL COMUNITÁRIA
FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL
SECRETARIA DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS OE RODAGEM
SECRETARIA DE AGRICULTURA "
FUNDAÇÃO ZOQBOTÂNICA OÍ> DISTRITO FEDERAL

zembro (jG 1993

CR$ 1,00

PESSOAL E ENCftR-
COS SOCIAIS

315. 000. 000
3Q8.8QO.QOO
7.400.000

Utt.UUU.UOU

23.000.000

20.000.000

27.400.000

10.000.000
16.000.000
14.000.000
6.800. 000

1 1 .000.000
18.900.000
10. 100. 000
9.000.000
5. 000, 000
5.600.000

110.000.000
302.350.000

410.000.000

12.250.000
3.100.000

389.000.000
93.400.000

14.000.000
234.000.000
7.000.000

146.000.000
10.000.000
145.000.000n̂

nr/sr.r>A/nofi 2,«W BI*, l «W» • W«



Lei n9 635 de 17 de rfte^embr-o de 1.993

D I S T R I T O F E D E R A L

21203

22201

25101
25103

261Q1

2Ü101

29101
292Q1

30101
31101
32101
321U3
32104

32201

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA £
EXTENSÃO RURAL
DEPARTAMENTO QE. TRÂNSITO 00 DISTRITO

FEDERAL
SECRETARIA ÜE ADMINISTRAÇÃO
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS

HUMANOS
SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
SliCKElAUlA ÜE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E

DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SECRETARIA DE OBRAS
COMPANHIA ORGANIZADORA DA NOVA CAPITAL

SECRETARIA DE TRABALHO
SECRETARIA DE TURISMO
SECRETARIA OE CULTURA E ESPORTE
AHQUIVO PÚULICQ DO DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA, ESPORTES
E RECREAÇÃO
FUNDAÇÃO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL

r o r A L

254.000.000

144.0QO.QQQ
1.092.000.000

16.000.000
7.300.000

15.000. 000
2H. 100.000

2.200.000.000

9.500.000
10.QQQ.OQO
19.000.000

3,ÜOO.OOO

14. 000. 000
65.000.000

6.651.30U.OUQ



D I S T R I T O F E D E R A L

ANEXO II

Lei n« 625 de 17 de dezembro de 1993

CRÉDITO SUPLEMENTAR CR$ 1,00

E S P E C I F I C A Ç Ã O A M O R T I Z A Ç Ã O ELbl LLlh ilf^mj . ENCftNGOS DE
riNANClAHENlU

71101 Encargos Financeiros do Distrito Federal
- Recursos sob Supervisão da Secretaria
de Fazenda e Planejamento 54.000.000

TOTAL 54.000,000

y

— —.—iQflnuu



.xo III EXERCÍCIO DE 1993 CRI 1.9*

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO A LEI No.
P R O G R A H A D E T R A B A L H O

629 de 17 de dezembro de 1 .993 KtCURSOS QMOÜAS AS.FOHTES

r . s r c c i r i c A C A O

11.000

11.101

,

a3WW20.2003.Oa99

43QOmZQ.20e3.fiW2

15.894

15.105

100400921. :«4.»9«

1494999Z1.29S4.M92

15.197

947?l/ 1

SECRETARIA DE GOVERNO

SECRETARIA QC GOVCKHÚ

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAHENTO

ADMINISTRAÇÃO

SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR

/.GSCGGORAW.NIO SUI-ER10K AO GOVERNADOR

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PUBLICIDADE E PROPAGANDA

QUIRAS ÜL5PESAG COHHEN1ES

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE. CIÊNCIA E TECNOLOGIA

SEKVICO AUTÔNOMO UC L1HI>EZA UROANA

HAI11TACAO E UHDWÜSHO

SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO E EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COUTA DE LIXO
E LIKPEZA DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS i

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PUBLICIDADE E PROPAGANDA '

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
ii

JAROIH ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA

r i s c A L

m. m

m. m

só». o e»

'M, m

5ÜM90

53». «9»

sa«.ôío

Geí.eaa

59». 8«

13.3S4.»»*

&««.«««

óo».oe«

4ÔÍ.6ÍO

á«».««»

««t.HI

óa«.««

&M.NI

6ÍÍ.99Í

12.75Í.ÍII

AGR1CUU1WA 1 t L2.75t.«t«
t !

ADIUKISUACAO { 1 Í2JSI.9II

ramo/iot

1

I 0 I A L

509.099

500.809

500.44»

509.440

590.369

50». 04»

500.9»»

5Í9.Ô»»

*̂ 9.l«l

13.319.99*

&9t.999

6««.m

699. l«4

Í09.Í09

699.499

409.949

69». 9M

699.999

12.7S9.M9

12.759.9»»

12.7S9,Í9»

"B



AHEXO III OEICICIO OE l?93 CRI L,0e

CREDITO SUPLCHENTAR

ANEXO A LEI No.
P R 0 G R A H A D E T R A B A L H O

623 de 17 de dezembro de 1 .993 RECURSOS DE TODAS AS FONTES

E S P E C I F I C A Ç Ã O

a40070021.2lS7.0000

'•

040Ú70021 .2157. 8001

u. m

Li.201

000970021. 2038.0000

960979921. ZHfl.WZ

22.000

22.103

0M739428.27li.HM

90791/ 2

ADHINIS1RACAO ÍJLBAL

COORDENAÇÃO E KANUTtNCAO 005 SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
DA FUNDAÇÃO ZQOQOTANICA 00 DISTRITO FEDERAL

OUTRAS OESPESAG CORRENTES

MJHUONAHEWO DA FUNDAÇÃO ZOOU01ANICA

OUTKAS DESPESAS CORRENTES

GECRETM1A DE CDUCACAO

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL UO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CUL1URA

ADUItUSTRACAO

ADMINISTRAÇÃO GCKAL

"

COORDENAÇÃO E KAtlUTEHCAO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
i

SECRETARIA OE SEGURANÇA PUBLICA

POLICIA MILITAR 00 DISTRITO FEDERAL :

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA

SAÚDE

ASSISTÊNCIA HEDICA E SANITÁRIA

CONTRIBUIÇÃO A FUNDOS

OUTRAS DESPESl

i

J
1

F I S C A L

12.^0. 000

12.739.000

12. 758.000

12.H0.900

12.759.090

14.999.909

14.999.990

14.999.099

14. 999.999

14.999.999

14.099.999

14.999.009

14.Í9Í.009

14.100.009

IS CORRENTES !

SEGURIDADE

2i.999.99t

26. 890.119

2a.099.H9

2i.909.MI

26.000.100

2i.999.9M

T O T A L

12.729.909

L2.759.999

12.750.099

12./39.009

12.7S9.999

14.999.099

14.999.009

14.099.099

14.999.99»

14.999.999

14.999.999

14.999.999

14.999.99i

14.M9.M9

2i.099.999

2Í.999.M9

2Í.999.999

2i.009.M9

2i.9M.9M

tt.MMM

2i.999.9Ml 2i.l09.M9

y



III EXEKICIO DE 1993 CRI L.04

CKESiTO SUPLEHENTAR
P R O G R A H A DE T H A B AL l

MEXO ALEI No. 625 de i? de dezembro de 1 ,993

E S P E C I F I C A Ç Ã O

4i975Wa.Z7Q6.0y91 FUNDO DE SAÚDE DA POLICIA HILITAR

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

22.701 FUNDO UE SAUOE DA POLICIA MILHAR

üCFESA NrtUONfíL C unGUKANCA fUPUCA

üíiUUE

ASSISTÊNCIA HEOICA E SANITÁRIA

3Ó075042B.2102. «HO ASSISTÊNCIA HEDICA A DEPENDENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

i)óW59428.21Q2.e«9l ASSISTÊNCIA HEDICA A DEPENDENTES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

m/ 3 T O T A L

0

F I S C A L

27.859.999

RECURSOS DE

SEGURIDADE

2M09.W

2&.999.«99

26.889.999

2á.»9».9«4

2i.flee.ee»

26.W.6Í9

26.999.999

TOOAS AS FOHIES

T O T A L

26.994.449 *

26.449.944

26.999. 994

26.999.994

2i.444.499

2i.949.999

2i.944.994

2i.949.49»

2i.949.499

S3.659.449



A» IV EXERCÍCIO DE i??3 CRI \.

CSEOITQ SUPLEMENTAR

AtlCXO A LEI tio.

P í O G R A M A D E T R A B A L H O
625 de 17 de d e z e m b r o de 1 ,993 KLCUfiSOS 190 riSOURC

L '.i 1' 1. L 1 1 1 i: A C A Ü

ll.GW

ll.ttl

1 0050Í 57 5 , £076 . 0999

IWD4S7S.207&.0001

1006003Z7.40tl.0300

I00&09327.4011.mi

11, tn

83WW2l.2l77.WH

SECKEttlilA DE IJOVCRHO

UECRMAHIA DC liQULKNO

HAOtlACAG L UKUAHISHO

URKAHÍSHO

VIAS URBANAS

CWSERVACAO bt fiHCAS URBANIZADAS E AJARDINADAS NO PLANO

PIL010 C KAS CIDfiDtG SATÉLITES

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

COHSUVACA6 OC ARCAS URBANIZADAS E AJARDINADAS NO PLANO

PILOTO E KAS CIDADES SATELirtS

OUNAS nrsPCüAs CORRÜIIES

11KVÍCOS \ií ItdULJAUl. PUULICA '

LLUHlH,\CrtO rUUUU :

CUSTEIO DO Î21tHA DC ILUHltlACAO TUOLICA 00 PLAtlO PILOTO

L DAU C1UAUL5 CAICLllLU S >
t

OUTRAS DESPESAS CORRENTES
1

MUtUfEMCM DO SISTEMA DC ILUHU1ACAO PUBUCfl 00 PLANO PILOTO
C 0*t CIDAUS SAIEL1TE9 j

i

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

REGIÃO AOmiUSTRATWA I - BRASÍLIA

AOttlNlSlRACAO L fUlUAlfEHN)

1 M,. L M. 1 M.MlMIlCilH.

7H.ÍW.OM

à39.099.««9

«M.IM.IH

2H.MI.HI

200.099.009

Z00.909.0ii9

2W.9H.9H

20I.HO.W

2H.4H.IH

4M.HI.IM

43MW.999

430. «00 .994

439.999.9H

43«.tH.QH

43I.HO.H»

7».m.w«

29.9H.HI

*
ftWlKlSTRACAO ! 2MH.HI

.
AOMNUTIACAO GERAL { ! 2I.H9.HI

1
i '

ro-HlfttWAÍ b HAWMlHCAtt Oflfl SflVlCOS AONIlIlSIRAIlVOfl 2I.IM.Mtt

MM •'. L

700.9H.t9

6'J9.9W.90

UO.999.10

M9.9Í9.1C

ZCMH.W

2H.IW.N

ZH.M9.H

?«I.N«.«

4JO.fllO.ii

43MII.K

430.9H.9'

4M.Mi.l>

439.H«.I

439.9H.9

;«.m.i

20.9H.ft

»™*T^»*"

M ftAA C•W^W»"

».H*,<

mu/ "H



.'.NEXO IV EXERCÍCIO DE 1793 CH 1.43

CREDITO SUTLCHQUAR

'iBEXO A LEI Ha.
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

62a de 17 de dezembro de 1 .993 PF.CÜRSOS 00 itsouRO

«MWOWUW.W»

030*70021.2197.0021

1

Q6C449228. 4007, 4099

«844698tt.4047.099t

IWW4W2.2979.09W

V40SW532.2479.4941

13.904

f 1 I* !' v I F I C A C A 0

OUIHAS OISPESAS CQBRENIU

[UNCIOHAHriHO DA AMtllll^lKACM Irt OHAÍÍU IA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PUBLICIDADE E PROPAGANDA

OUtRAÜ DESPESAS COKRIHIES

EDUCAÇÃO C CUL1UKA

EDUCAÇÃO FÍSICA t L'£5PÜRTQS

PARQUEB RtCECAUVOS L IO'ORUUQS

HAHUTCHCAO DO fARQUE RECREATIVO E TURÍSTICO

OUTRAS DCSPCtAS CQKRF.HTCS

rUIlClQUftHÜMO 1)0 KAKÜUC KtCREAIWO L IUKIST1CO >
i ,

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

jj

TRANSPOBU HObOViAKlO 'i

i
TERHIKAIS RODOVIÁRIOS ,

l

tWWTKHCM DC ESIACOES KOOOVIARIAS

UUTRAS DESPESAS CORRENTES

FUNCIOUAKH14 DAS ESTAÇÕES RODOVIÁRIAS

OU1RA5 DE.SFUAG CORRÜUES

SECRETARIA DE FAZCHOA E PLAJCJAHEMTO
*

SURUAltlA W. (AZtlllM t fUDLJAHLNib :
t

AUHlMIÜlRAfM f ri.iVffiJAMHlO

i i r> r. A i

7..IN.N*

Hl,í)04,i(itt

1&.049.090

2.009.099

2. 990.940

25.049.999

25.999.994

2 .̂999.W

25.944.494

25.9W.44»

rj.9C9.flQO

25.090.009

25. 094.99»

2!*.90«.Q49

25.999.449

25.994.999

25.944.994

25.999.949

20.944.994

32t.444.444

1.A44.494.4M

1.M4.4W.9W

",EljllRI&AOE 1 í 0 I A 1

1

! a.w.M

i l.l.»»».4««

l

Lt}.W.994

2.094.909

2.Q«4.9«»

25.0(9.444

25.999.994

25.949,994

25.949.944

25.994.499

25.999.494

25.494.444

£5.404.994

25.944.499

ZS.9W.999

25.449.444

25.999.494

fi.999.M4

3S9.9W.W4

1.M4.944.W4

1.M9.949.4W



.JOEO IV CXERCICIQ ÜC 1773 CPI i, 04

CKlOiTG SUPLEttDiTAK

MEXO ft LU Ho.

P R O U R A H A D E T R A B A L H O
625 de 17 de dezembro de 1,993 PENJKCOS DO ICÜÜURO

E S P E C I F I C A Ç Ã O

•

0:0979421.2919.0004

«0070421.2910.0041

030980*35.1702.0009

03006003^.1702. 0701

930IJ494y2.Z03t.OW4

* »
í •

9JHM04W. 2031.0091

13.701

,
•

''MIltUÜIBACAO

HUmiliSTRACM GERAL

COORDENAÇÃO E HftHUJEHCAO OOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS CESPESAS CORRENTES

FUNUÜNN1ENIO L<A i:L'CRLIARiA ÜE FAiEHDA E PLAHEJMEmo

OUTRAS ÜESPESAS CORRENTES

ADH1NIWACAQ riKflMCElHA

PftCUCIMACAO SOUIE1AR1A

CONTRIBUIÇÃO A BUNDOS

IttVERSOES ('IIIANCCIRAS

FlittDO DE DCSENVQLVINülTO DO DIS1RI1Q FEDERAL ,

INVERSÕES FINANCEIRAS

FOKHACAO DO PATR1I10H10 DO CERU1DOR PUBLICO

PREVIDÊNCIA SOCU.L H SEGURADOS í !

CONtRIHUlCAO PAU H FÜHH-^AO 00 PAIRIHQHlO 04 SERVIDOR
PUÜLICO j

OUIRAQ oturcsn1; noRNciutc
l

FORHACAO DO fVURItlOlUO 00 liCRVIDOR PÜOLICO '

QUIRAS DESPESAS CORRENTES

FUNDO DE DEÜENVOLV1HENTO 00 DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLÍtNCJAIIENTQ

F I S C A L

1.0»9.m.0*9

1.004.090.900

1.000.000.040

1.000.000.909

1.044.900.090

329.000.000

329.000.099

320.090.409

32Q.090.000

320.900.009

320.004.094

320.900.000

329.444,449

'J24.999.94*

324.944.M4

320.049.4W

32t.09*.044

324.444.444

SCGUR IDADE

32I.9M.444I
t 1

MXmiISTRACM FINANCEIRA | 1 324.999.0991

1 0 T A L

1.999.009.409

1.940.909.400

1.040.944.409

1.009.040.404

1.444.4Q4.004

1.499.499.990

329.940.000

324.400.4Q9

329.949.004

320.909.090

320.909.099 *

320.004.004

329.049.990

324.444.444

324.999.999

tH4.9M.49*

324.044.94*

324.444.049

:t2*.***.4tt

320.990.H»

3Z9.40t.4M



IV EXERCÍCIO DE W3 CRI 1.00

CHCDITO SUPLEMENTAI!

M1CXO A LEI lio.
P R O G R A K A D E T R A B A L H O i

625 de l1? de dezembro de 1.993 RECURSOS DO TESOURO

r c p L C i r i c A C A O

0349S9933. 1044. 0009

M») 1186035. 1044, 004)

Í5.W

15.105

uo60ooa.rn.ooM

lW0002l.2454.400i

U. 000

16.192

4800790Ii.S80l.OMO

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA

AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS DO GOVERNO ÜO DISTRITO
FCDERAL

WHiscsirAo w: r AP n AL DC LHFRF.SAS oo DOVERNO DO DISTRITO
Illltl-At.

ÜIVLHÜOm riHftKlUHiVJ

SECRUAR1A DO HEIO WiBtENTE. CIEHCIft E fECNOLQÜIA

SERVUO AU10NOHO DE L1WEZA URBANA

il^ITnr.AO C UKDANUHO

GCRVICOÜ L>L UT1L1UADE ('UDLICA

àQtlIlllSIEACAO GLKAL

COOKUDIACAU t e.XECt)CAO OA3 ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO
E LUiPHA ÜC UIAS E LOGRADOUROS PUUÜCOS ;

OUTRAS OF.STF.SAn CORRENIES

FUIIClOtIAnEHTO DO SCRU1CO AUTONQW DE LIMPEZA URBANA
)

OUTRAS DESPESAS CORREHIES

SECCUiMilA Dl EDUCAÇÃO

SECRETARIA UE EDUCAÇÃO • ENTIDADES SUPERVISIONADAS
f

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADhlNISIRACAO

ADHIHISTRACAO GERAL

ATIVIDADES A WRGO DE ENTIDADES SUPERVISIONADAS

r l G c A L
_--..————-

1^.009.000

320.990.909

n».HO.o««

'J29.099.099

550. OM. OQO

^9.999,009

^9.009.999

no.ooo.«oe

UO.000.MO

Ü59.999.9Q9

539. 999.999

059.990.999

279.999.990

279.099.999

279.999.099

270.990.990

270.400.004

279.900.909

CEGURlOflÜE
.„._.....-_...-

T . O T A L

3ZO. 0?9. CM

32}.9Q9.99t

120. «9».90«

229.994.900

S50.400.900

tt9.Q99.404

H9.Q94.909

S59. 099.999

SS9.449.044

H4.444.944

550.440.440

554.440.440

274.0H.I9*

274.940.990

274.4M.490

270.940.MO

270.MO.MO

270.400.000

0082Í/ 8 i .. *V



orj s%

AIOO IV
***»*••**—

CÜCD1TO

EXERCÍCIO OE 1793 CP* 1.

P R O G R A H A D E T R A B A L H O
ANEXO A LEI No. 625 de 17 de dezembro de 1.993

C S P U C I F I C A C A O F 1 5 C A L

iEOJRSOS 00 TESOURO

T 0 1 A L

OUIKAS OLSPLWii COHKUIIU

j8997H2l.289l.020i FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

14.201 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CUUURA

ftDHlH15niACAO

MHiiURixflCAo (ir R AL

0QO 421.2030.0999 COORDENAÇÃO K HftNUTENCM) DOS 5EXVICOS AOH1N1SIRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CQRRtNtES

0C9979021.2Q38.Q001 fUIIClONAHCUTO DA FUNDAÇÃO

OU1RA5 QtSFtSAoCOKKÜIltG

17.009 SECRETARIA DE SAÚDE i

17.192 SECRETARIA DE SAÚDE - ttlTI&ADLS SUPERVISIONADASÍ i
|.

i
SAUOE

.'iSÜISUHClA HtDlCA E SANITÁRIA

U '0428.2813.ÚQ90 ArWIbACCS A CUCO DE ENUOAOCS SUPERV1010NAOASt

OUTRAS'UESHESAS CORREHIES

i:»7S9tt&.2613.0291 FUNÜACAO IIOUPIIAUR DO D151R1TO FEDERAL

OUTRAS DtSfESAS CORRENTES

L7.2»! FUNDAÇÃO HOSWALAR 00 DISTRITO FEDERAL '
i

WSIÍ C RAHEAHCH10 l
•b» mm^•• *•»••••*»*••<•• *«pi»»»̂ «*« —*»—*«*^* *»*4»̂ « **i4«>H«tf*>««̂  •»«««*̂ »̂ «Í̂ *̂P'<»

OC92&/ ?

270.000.000

270.099.990

270.000.900

779.900.099

7/9.999.999

779.0Q0.0H

779.909.909

779.099.99t

.V9.009.999

779.999.9M

77t.999.9H

77t.99t.Ht>

274490.949

279.999.999

279.999.999

279.990.999

279.999.990

279.930.909

779.999.909

779.999.999

77t.9H.949

779.99t.9H

779.99t.9H

779.9H.W9

77t.0H.9H'

77t,tH.Ht «

77t.Ht.H»

77t.9H.9H

Ti



ANEXO IV MEHCICIQ DE 1773 C» 1,94

CREDITO SUPLEMENTAR

ANUO A LEI No.
P R O G R A M A D E T R A B A L H O

625 de 17 de d e z e m b r o de U993 RECURSOS DO IESOUSO

L li l1 L i; I f 1 C A C A 0

SAÚDE

ASSISTÊNCIA MEDICA C SANITÁRIA

l3075042Q.iOC3.OOaO PROMOÇÃO L CXICUCAO DE PROGRAMAS ÜE SAÚDE E PRLS1ACAO DÊ
ASS1S1 ENCIA HUUCO-II05P 1 FALAR

OU1RAS DESPESAS CORRENTES

135/00428. 2079. 0001 FUNClOHAHEHro UM FUNDAÇÃO

OUIRAS DESPESAS CQRREfUES

iS.WJ SECRETARIA UE UE.GEIIVOLVUIENTO SOCIAL E AÇÃO COMUTARIA
i

18.101 SECRETARIA ü£ ÜESENUOLVLI1EHTO SOCIAL E AÇÃO COHUHITWW

HACITACAO E UR&ANISHO

HABIIACAO

IIAtiU.ICOLÜ UUÜANiV;

L405793U.2LU^C«9 PROI14CA9 DC AÇÕES U1K1UIUAS PAKA ItAULTACAO M
SOCIAL

OUIRAS DCíiP

W5?931i.214&.0tt3 COORDENAÇÃO DO PR08RAI1A DE ASSENTAMENTO OA PÓ
BAIXA RENDA

INTERESSE

•SÃS CQRRUUES

'ULACAODE

OUIRAS DESPESAS CORRENTES

L8.Í92 SEC. DE OESEHVOLV. SOCIAL E AÇÃO COMUTARIA

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

ASSISTÊNCIA

AOIWUSIKACAO GERAL

^9Q1002i.£8l4,90«t ATWÍOAOES A CARtiO UE ENTIDADES SUPIRVISTOHAC

«otUA/ii

- ENT. SUPERV.

i

AS

f 1 S C ft L ^LbURlDMiE

779.9M.tM

779. 099.994

779.494.999

7/M00.4Í9

779.099.999

^79.909.009

2/9. 409.444

.1 0 1 A L

/70. 999,444

; 74. 499. 444

//4. 949. 999

779.099.944

779.994.409

770,580.900

274.944.409
l

179.999.Mtt 17t.Mt.M9

170.099.949

t7Q.004.494

W9.904.449

179.094.994

1/9.949.4M

179.404.9M

l7t.ttt.Mt

Ut.QM.̂ t

149.A94.tH

IQt.ttit.fiM

19t.ttt.tM

174,990.999

179.049.0*4

1/4.994. 4*4

179.044.994

1/4. 999.494

179.499.494

. 174.444.44f

199.9H.tt<

149.99».M>

19t.999.tt

199.M9.99

ltt.M4.Mtl 194.944.4*

D



MEXO IV EXERCÍCIO DE ÍV93

CREDITO SUPLEHCHTAR
P R O G R A M A O E T R A 8 A L 1 I O

MEXO A LEI Ho. 625 de 17 de dezembro de 1.993

L <J l1 L li 1 r i C A C A 0

QU1HAÜ lOTUA!» CORRLN1L3

150810021.2816. O:QÍ FUNDAÇÃO UO SLRV1CO liuClftL UO 015TRIIO ILULHftl

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

18.2ÍI FUHOACM 1)9 8CRVICO SOCIAL UO DISTRITO FEDERAL

ASS1STEMC1A E PHLVIOEHCIA

«SISKHC1A

AI«tllUSW,Au liLPAl

Uji0021.2W.flWO COORDENAÇÃO L MAHUIEIIUAO DOS SERVIÇOS ADHINISTRAUVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

K.iHHHWi.uOV.CiW tlHllllOMAItlHIU !)ô nillDAltiH UO ViLKVItO ÜQUIAl. UO DIUIRII»
1 LUltAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ZMQ9 GECRCIARIA DE IK.MÎ OPICS

20. 192 .SECRETARIA DE TRANSPORTES - ENTIDADES SUPERVISIONADAS
1

TRANSPORTE "

AÜHINISTRACAO

AWINUIBACM GERAL

160070921.2822.0099 ATIVIDADES A CAKGO DE CNTIOAUES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

l60«/9«a.:(U2.$20'J DlfARIAtlEHIii HL1KOPOL11ANO DE IRMISMRTE5 URBANOS

OUTRAS QESTESAS CMIEHTES

20.2» OtFAfilftnültO HETROPOL1TAHO DC TKAH8PWTES UIIAJÍ08

! 1 S C M.

50.990.099

50.000.000

50.099.009

59.099.900

59.099.900

M AAft AAd• WVtVVv

50.909.919

rj9.099.HO

PCCUÍSOS DO TESOURO

ÜLCUBIUADC .! 0 1 A L

>*.iM.m

io«.»«.m

io0.oe0.ooo

109.0Í0.000

1 80. 049. NO

180.009.000

1 CO. 009. 000

190.099.990

U9.449.900

i...m.m

100.090.999

OOG2Í/U {

H9.QQÍ.64Í

iíí.QQÍ.&OÍ

iM.«n.««

109.900.009

199.999.009

100.900.900

109.9Q0.900

109.999.909

109.099.999

ieo.099.900

190.090.009

50.900.990

ÜO.eOO.990

29.949.90»

50.000.00*

59.000.990

59.000.990

39 .011.990

'j9.090.990

50.QÔ4.Í09

1 A || A A ÉAÉ



AMCXO IV EXERCÍCIO OE 1973

P R O G R A M A D E T R A B A L H O

MEXO A LU Ho, 625 de l f dó dezembro de 1.993

CH i.80

PFCURSÜS tO IESOURO

l. 5 P 1. C 1 1 1 C íl C A Q

IRANSPQRU

ADKUUÜNACAO

AOnilIlSlRACAO GERAL

149070021.4031.0000 COORDENAÇÃO E I1ANUTENCM DOS SERVIÇOS AOMIUSTRATIVOS

OU1RA3 UCSPESAS CORREIUES

1MI7H21.WL.MI2 SWUtt UE INFORHNOES QOCKIMS

OUIRAS UESPUAG CORRENTES

C^.OOÍ ÜUKLUiRI.') l)t itUHINISTKACAO

:e,.lQi SECRETARIA CE AQH1NÍ5TRACA4

AOtllNlSIRACAO E PUNEJAtlEFITO

ADNIM1STKACM

ADI1IH157RACAÜ GERAL

O3úo/oo2i.:o:c.üo^ COOKUDIACAU i KANUIEHCAO DOS SERUÍCOS ADHINÍSWTIVOS

OU1RASDESPE8 kS CORRENTES

03007MS1. 2020.0001 FUKCIOXAHEIUO OA SECRETARIA OC ADMINISTRAÇÃO E JFRAIM.HO

QUTRASDESPEfi \S CORKDTES

^.Q4» UKKUAIRA ÜL COIlUHir.ACAO SOCIAL

.̂101 SLU&IAK1A ÜC COHUK1CACAD tíOClAL

AOHIHISTRACAO E PLMEJAHEIITO

AUniHISTUACAO

DIVULGAÇÃO OFICIAL j

Qri9t70023.2240.00t* COMIMICACM SOCIAL |

OOC2A/12 ' ""

F l 5 L ft L
,__-^_. -- »__-... *-

59.940.900

^.oeo.eoo

50.000.900

:0.909.Q09

C3.000.009

59. 099. 000

2MM.IM

».««•.«•

20.990.090

20.000.000

ZO.ÍÔ6.0Í9

20.000.000

20.WÍ.OW

&0.000.0I0

W.OOÍ.OW

60.99I.OM

00.000.000

&I.OH.IH

5I.UWM),'.OL

\

,1 0 1 /i L

».«M.H»

50.m.tM

39.090.901*

50.040.001

VJ.9Í0.000

09.090.000

w. m. m

20.OW.090

?0.fi«0.000

20.900.090

20.̂ 0.99»

si.rn.rn

20.000.000

?.9.«O.U*

/.O.HMU

iO.OOt.OO*

60.999.990

40J90.900

69.90I.WI

V



IV EXERCÍCIO DE L9V3 CRI l.Oi

CREDITO SUPLCBCHÍAÍ

ANEXO A LEI lio. 625 de 1
P R O G R A M A D E

7 de dezembrp de 1
T R A O A L K 0

.993 RECURSOS DO 1ESOURO

«wm.»,.,...

27.004

29.101

L '.; c i

PUCUIUDARE E

SECRETARIA DE

SUXCIAH1A UC

G l F 1 C A Ç > A 0

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

PPQPAUAIIUA

OBRAS

OUHAS

IIAOITACAQ l URUAHISIIO

. ^

104970421.2959.9009

iwo7Q42i.Hso.QQOi

39.00*

39.191

r

WW7M2UHI.OMO

«0979021.2140.9901

00024/13

AOHlIUSTRttAO

ADMINISTRAÇÃO

KANUIUiCAO DA
fCDERAL

HANUTEHCÍiO DA
\\wrn

SECRETARIA OC

3CCRETARIA UE

.'tUHÍHISTKACAO

fiDHlHISTKACAO

ADttlttlSTRACAO

CQQRUEHACAO C

FUICIONAMENTO

(JERAL

UifRAESTRUTURA URUAHUT1CA DO DISTRITO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ItirMLÜIKmURA UHSAiUSTICA DO U151R110

OUTRAS DESPESAS COWEIUES
i

Ifif.OAlHO

TPYiC.UItò

E rLAHtJAlOTO

GERAL

T

HWIUÍLNIAO DOS SISTEMAS AOhlHISTR ATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OA SECRETARIA 1% TRABALHO \
t

j

r i s c A L

60.004.000

30.000.0Q9

38. «49.404

39.090.490

30.990.900

39.900.999

30.404.994

:i».Q<tt.Wfl«

15.000.040

15.440.010

ÍS.9M.OOO

15.909.444

Í5.9M.9IO

1S.990.9M

15.990.900

1S.OM.9M

CLUUDlüADE f 0 1 AL

6i.0fii.a09

04.009.400

39.494.000

J9.900.4K9

39.940.400

30.400.MO

39.090.099

30. 000.044

W.IH.MI

39.690.499

15.4IO.M4

1S.4M.M4

IS.MT.MC

15.4I4.40C

15.IM40Í

1S.OM.IO'

IS.MMO

t 1S.OM.M
1

:-. -v



<0f

AilEXú IV

MEDITO SUÇLEIOrftl

>'i!£XQ h LEI Ho.

•

EXERCÍCIO DE ÍV93

i
P II O G í t AH A D E T S A f l A L H 0

625 de 17 de dezembro de 1.993

t S P E C t r i C A C A O ! 1 l a C A L 1 SCI

OUTRAS DESPESAS CORRCIITE5 1 LS.009.009i

T O T A L 1 3.335.009.900! 1.9'

CRI 1.99

PCCURSOS 00 I E <J OUSO

.UKiOriüC 1 T O - t fl L

! 1Ü.Q09.009

10.000. WJ! Í.3/5.0C3.COO



STRITO F E D E R A L

ANEX° V , - . ,i« Lei nfl 625 de 17 da dezembro de 1993Anexo ao Projeto de Lei n«

CRÉDITO ESPECIAL
PESSOAL E ENCAR-

ESPEClFICAÇfiO

29205 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL

30103 DEPARTAMENTO DO EMPREGO 00
DISTRITO FEDERAL

! i
: i



VI EXERCÍCIO DE C» l. M

CSEOITO ESPECIAL

ANEXO A LEI No.
P R O G R A M A DE F K A S A L H Q

625 de 17 de dezembro de 1,993 RECURSOS 00 TESOURO

30.09»

34.103

,

!3t»7»!2i.5l3l.«M9

00078021.5154. 0901

OOQ21/ 1

E S P E C I F I C A Ç Ã O

SECRETARIA DE T R 00 ALHO

DEPARTAMENTO DE EMPREGO 00 DISTRITO .FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

IMPLANTAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE NÚCLEOS DE ATENDIMENTO
MÚLTIPLO NO DF

INVESTIMENTOS

IMPLAN1ACAO E CONSOLIDAÇÃO DE NÚCLEOS DE ATENDIMENTO
MÚLTIPLO NO DF

INVESTIMENTOS

T O T A L

F I S C A L SEGURIDADE

21. 022. 69*

21.822.1!»

21.322.84»

21.822.9t»

21.822.11»!

2L.822.Utl

a. 322.0081
ii
i

21.822.Btll
ii

2L.822.H»)

21. 622.19» 1

T O T A L

21.822.1»»

21.822.lt»

21 .822.0»»

21.822.1»!

21.822.9»»

21.822.14»

21.822.!»»

21.822.11»

21.822.»»»

21.822.10»



ANEXO V II

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI Nu.

UEKUUO DE 17?3 CRI 1.0»

P R 0 G R A H A Q E r t J H A B A L H 0
625 de 17 de dezembro de 1.993 RECURSOS 00 i ESOUR

E S P E C I F I C A Ç Ã O

29.009

2Í.19Z

.

LW/OUI.S03IU00I

ÍOÚ070921.283S.4205

27.295

100079921.2098.0999

U947442l.29ftB.4441

•

SECRETARIA DE OBRAS

SECRETARIA DE OBRAS - ENTIDADE SUPERVISIONADA

HABITAÇÃO E URBANISMO

AOmHllilKACAO

ADMltUSIRACAO QE.KAL

ATIVIDADES A CARGO DE ENUUAQES SUPERVISIONADAS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E URBANO 00 DF

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

I1ISTITUTO DC PLANEJAMENTO TERRITORIAL E URBANO DO DF

HABITAÇÃO E UROANI5MO

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL '

COORDENAÇÃO E HAHUíENCO DO SERVIÇO ADMINISTRATIVO

EXECUTAR ATWDAOES-MEIO NECESSÁRIAS AO MELHOR DESEMPENHO
DAS ATIUIDAOES-FIM 00 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL
E URBANO 00 DISTRITO FEDERAL.

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FUNCIONAMENTO 00 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL E
URIANODODF

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

04825/ 2 T O T A L
HOTAi «) TranifiridoratUnidadi) Nu ConiU do Total

1

F I S C A L

5.999.999

5.904.999

5.944.999

5JUMH

5.444.494

5.044*000

5.009.999

5. 899.049

5.094.404

5.009.499

5.994.099

5.909.994

S.994.490

S. 999. 999

S. 944. «W

SEGURIDADE

1
5.994.9M!

i

5.994.494

5.999.944

«,_ IJ.TTI JUJI

T 0 I A L

' S.N..K

S. 499.9!

v*TVvAV

J* I!WT* w

3.949.9

s.m.e

5.149.8

5.4«4.«

5.949.8

ii.vvV.f

S.944.C

5.0I9.Í

5. 841. i

3.4»tv

5.194.

5.949.

5.9M.



:ie. : VIII EXERCÍCIO DE 1793

ANCELAKENTO
P R O U R A tU D E T X A B A L h

HO» A LEI to. 62$ de 17 de dezembro de 1.993

E S P E C I F I C A Ç Ã O

U. MO SLttClARIA ÜE GOVCRNtí

li. «l SECRETARIA D£ GOVERNO

ADMINISTRAÇÃO E PLAHEJAHEWO

ftOHINISTRACAO

SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO SUPERIOR

Wftft7Q920.2ft93.9ft«l ASSESSORAttENTO SUPERIOR AO GOVERNADOR

OUTRAS DESPESAS CORREU (ES

..ift97992ft.2993.OQ91 FUNCIOIIAHÊNTO DA SECRETARIA DE GOUERNO ,

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

IS.899 SECRETARIA DO HEIO MUIENTE, CZEHCIA E TECNOLOGIA

15.193 1HSTITUTO DE ECOLOGIA E HEIO AhBUlITE DO DISTRITO FEDERAL

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAR TO

PROTEÇÃO DO MElO-ftttBltHlE

CONTROLE DA POLUIÇÃO

0397704S&.2217.9999 PROMOÇÃO E COORDENAÇÃO DA DEFESA 00 HEIO AtWlEHTÍ;

OUTRAS DESPESAS .CORRENTES

039779456.2219.0991 EXECUÇÃO DA POLÍTICA AM8IEHTAL

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

15.115 SERVIÇO AUTOHOHO K LIHFCZA UR9AKA

HABITAÇÃO E URBANISMO

SERVIÇOS OE UTIUOAOE PUBLICA

AOMHISTRACM GERAL

«77i/ < |

l '
i

0

F I S C A L

594,999

599.499

599.999

509.999

549.099

599.99»

CO». 844

509.999

599.999

L3.359.Í49

12 .754,999

12.7S9.999

12.759.999

12.759.999

12.75». «•

12.7S9.999

U.759.999

12.759.4»»

699.4H

649,499

àlt.»H

&99.H9

N

RECURSOS DE

SEGURIDADE

l

\

\
1

1

CRI 1.09

TODAS AS FONTES

T O T A L

599.409

549.449

599.994

509.999

599.499

599.999

59ft.49ft

54». m
5W.Í49

13.35ft.99t

12.7S9.9«9

12.739.499

12.7S9.999

12.7S0.99ft

12.7S9.99»

12.754.149

12.754.H9

12.7SI.9H

A49.H9

iftt.HI

699.999

69I.9H

^
ff



,-texo viu

CANCELAMENTO

«0 A LEI No.

EXERCÍCIO OE 1993

l°fY^(M)
CR) L. 99

P R O G R A M A D E T R A B A L H O
625 de 17 de dezembro de 1 ,993 RECURSOS OE TODAS AS FQNICi

E S P E C I F I C A Ç Ã O

100600021.2034.0094

19069Q9ZL. 2W4.ÔQQI

U.90Q

16.201

OG0070021.293Q.09UO

«BWMZi.ZtSfi.OMi

22.999

22.U3

9697S042fi.2796.9flM

«6Q7S942B.2796.99Qi

COQUUCNACAO E EXECUÇÃO i)A5 A1IUIOAOES DC COLETA DE LIXO
E LIMPEZA DC VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO AUTÔNOMO OE LIMPEZA URBANA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDUCAÇÃO E CULTURA

ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO C MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

OUTRAS DESPESAS CORREN1ES

FUNCIONAMENTO DA FUNDAÇÃO

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

'SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA i

POLICIA HILUAR DO DISTRITO FEDERAL ;
i

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA
i
J

ASSISTÊNCIA MEDICA E SANITÁRIA

COHTRIIUICAO A FUNDOS

1NVESTIHEMTOS

FUNDO DC SAÚDE DA POLICIA HILITAR

F I S C A L

409.699

lltVvQtVJV

L4.MQ.9M

14.999. MQ

t4.IM.Mf

14.999.999

14.999.999

1

SEGURIDADE T O T A L

609. 9QQ

699.99f

69MM

691.19»

14.99Q.99t

t4.99t.QM

L4.99f.QQt

14.99t.QM

14.9M.Mf

14.999.999

14.9M.QQQ

14.9QQ.QM

I 14.QM.Mf-

26.9M.QMl 2t.fff.fH
l

26.9M.99li 2i.9M.tM
1

26.H9.9Mt 26.M9.M»
í

26.IM.ttt*t 21.MMM
l .

26.MQ.9QQt 24. M 9. 999
1

26.999.IW 26.Mf.QM
j

26.9fQ.9Wk 26.9M.9tf
1

26.99t.QHK 26.MHQM

997?i/ S



MEXO VIII EXERCÍCIO DE 1793

CAKCOAHEHTO
P R O U S M A DE T R A B A L H O

AHEXO A LEI No. 6^5 de l 7 de d e z e m b r o . d e 1.993

CRI 1.99

RCCUKSOS DC IODAS AS FOHIES

E S P E C I F I C A Ç Ã O

22.901 FUHOO DE SAÚDE QA POLICIA HILITAR

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA

SAÚDE

ASSISTÊNCIA HEOICA E SANITÁRIA

W750420.2102.*999 ASSISTÊNCIA MEDICA A DEPENDENTES

36Ô730428.2U2.M91 ASSISTÊNCIA HEDICA A OCPENOENTES

ÔÔ791/ ó
: i*) T'.insfsritiuca(F'indo> Nau Consta tiú lotai

WEGTIKENTOS

1NVCSTIO10S

IHV&SUttÜtfOS

r o T A Í .

F I S C A L

27*850.99»

SEGUR1DAOC

26.3Í4.4Í»

26.009.099

2i.ifli.S99

2MÔ9.W

2&.909.Q9»

26.999.99*

2Í.999. 919

26. 09*. 999

26.99*. 911

2M99.999

T O T A L

26.QÔ9.I99

26.899.999

24.099,999

Z&.999.99Í

26.S94.m

26.999.991

26.999.999

26.999.999

1 26.919.999

1 53.859.999
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MENSAGEM

N5 474 /93-6AG. B r a s í l i a , 30 de dezembro de 1993.

Senhor Presidente,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelêri
cia que nos termos do artigo 74 combinado com o artigo 100, inciso
V I I , da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o art^
go 178, § 22, do Regimento Interno dessa Excelsa Casa, sancionei o_
Projeto de Lei nQ 1 1 2 1 , de 1993, que "Determina acréscimo da ativj.
dade "Culto" em lotes que especifica, no Bairro Veredas de Brazlâji
dia, Quadras 1, 2, 5 e 6, e autoriza o Distrito Federal a criar Io
tes para uso m ú l t i p l o próximos ao Cemitério daquela Cidade Satéli-
te", e que se converteu na Lei n^ 614, de 10 de dezembro de 1993,
publicada no DODF n2 255, de 21 de dezembro de 1993.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên-
cia protestos de elevada estima e d i s t i n g u i d a consideração

DOMINGOS RQRIZ
Governador do Distrito7 Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal
NESTA

/icléia.



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Determina acréscimo da atividade

"culto" em lotes que especificar no

Bairro Veredas de Brazlãndia, Quadras

ir 2, 5 e 6, e autoriza o Distrito

Federal a criar lotes para uso m ú l t i p l o

próximos ao Céu i ter i o daquela Cidade

Bateilte.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretas

Art. 112 - á acrescentada a atividade "culto" a o st
demais usos permitidos para os lotes "4"e "8"rJa Quadra i? lote "A"

d» Quadra 2; lotes "S"» "8" da Quadra 5, e lote "ii" da Quadra A,

todos do Bairro Vereda» de Braslândí»„ RA-XV*

Art. 2Q •- 'Fica o Poder Executivo autorizado a

criar os loteia "A", "B", "C", "D'% "E" e "F", no Setor Norte,

do Cemitério da Cidade Satélite Braxl&nd ia »

S Ifi •-• Ora lotem de que trata o c a PU t deste artigo t&e

localizarão imediatamente a sudoeste do Cemitério de Brazlãnd ia r «w

área a sier urbanizada.

S 2fi •- SSo permitidos para est esgotes oia seguintes usos e

at i vldadesa

I •- Uso Comer c i ai a

a) consumo eventuais artigos religiosos e flor i cultura p

b) prtfstnçSo de serviços» bar/lanchortet;er cartiírior

despachante e funerária?

c) consumo pessoal e de sandeu farmácia/drogaria*

II - uso institucionais
a) local de culto*

b) centro comunitário e creche?



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

c) VAmaoc i aço «Mii de c l a a s cs * cul tura is? c l t?nt íf i caffli.

comuni tár ias e de vÍKlnhanças. f

d) clubes de $ervlço.

S 3S •••• A volumetr lat máxima admlt Ida para qualquer de&t.e$

lotes é igual à área do terreno projetados até 4^0m (quatro mwtroíí)

ís altura a partir dfô sua cota de «oleira.

Art. 3°

premente Lei no que couber»

O Poder ÉÜxecut i vo r «ísju lamentar á

Art. 43 - Estm Lei entra em vigor n VA data de »ua

publ IcaçSEo.

Art. 5Q '- Revosvtm-tte an d lis posições1, em contrár io»

Câmara Legis lat iva do D is t r i t o Federalr de dezembro de i.993«

Deputado BENÍCIO TAVARES

es i dente



LEI N.o si A DE 10 DE dezembro DE 1993.614

Determina acréscimo da atividade

"culto" em lotes que especifica,

no Bairro Veredas de Brazlândia,

Quadras 1,2, 5 e 6, e autoriza

o Distrito Federal a criar lotes

para uso múltiplo próximos ao Ce,

mítério daquela Cidade Satélite.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE.

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art, 12 - É acrescentada a atividade "culto" aos de_

mais usos permitidos para os lotes "4" e "8" da Quadra 1; lote "6"

da Quadra 2; lotes "2" e "8" da Quadra 5, e lote "11" da Quadra 6,

todos do Bairro Veredas de Brazlândia, RA-IV.

Art. 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a criar

03 lotes "A", "B", "C", "D", "E" e "F", no Setor Norte, Área do

Cemitério da Cidade Satélite Brazlândia.

§ 12 - Os lotes de que trata o caput deste artigo se

localizarão imediatamente a sudoeste do Cemitério de Brazlândia,

em área a ser urbanizada.

§ 22 - São permitidos para estes lotes os seguintes

usos e atividades:

pg»UCAD« NO "00"



o

I - Uso Comercial:

a) consumo eventual: artigos religiosos e flp_

ricultura;

b) prestação de serviços: bar/lanchonete, cartó.

rio, despachante e funerária;

c) consumo pessoal e de saúde: farmácia/drogaria.

II - Uso Institucional:

a) local de culto;

b) centro comunitário e creche;

c) associações de classestculturais, científicas,

comunitárias e de vizinhanças;
d) clubes de serviço.

§ 32 - A volumetria máxima admitida para qualquer

destes lotes é igual à área do terreno projetados até 4,00m (qua.

tro metros) de altura a partir de sua cota de soleira.

Art. 3 2 - 0 Poder Executivo regulamentará a presente

Lei no que couber.

Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu

blicação.

Art. 52 - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 10 de dezembro de 1993
1052 da República e 342 de Brasília

DOMINGOS



MENSAGEM

NS 008 /94-GAG Brasília, 10 de janeiro de 1994.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Dis

trito Federal,

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelen

cia que, nos termos do parágrafo 1a, do artigo 74, da Lei Orgâ

nica do Distrito Federal, decidi impor veto total ao Projeto de

Lei na 162/91, cuja ementa está assim redigida:

"Institui o Sistema Integrado de Ensino,Edu

cação e Extensão Rural, e dá outras provl^

dencias",

por considerá-lo inconstitucional e contrário ao interesse pú

blico, pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

O presente Projeto de Lei, ora vetado, fere

frontalmente o contido em nossa Lei Orgânica, artigo 72, inciso

IV, quando atribui competência privativa ao Governador do Dis_

trito Federal a iniciativa das leis que disponham sobre " cria

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Gamara Legislativa do

Distrito Federal

Cl E S T A



Qao, estruturação, reestruturação, desmembramento, extinção ,

incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de Governo ,

Órgãos e entidades da administração pública".

Ademais, ao instituir um "Sistema", pare_

cê criar um órgão autônomo, porque, embora "vinculado à FEDF" ,

o "Sistema" tem Conselho Deliberativo e Coordenação Executiva

com plenos poderes, regulamentos próprios e constituição defi_

nida. Conseqüentemente, altera a estrutura organizacional do

Setor Educação do Distrito Federal.

Por outro lado, a proposta contida no me^s

mo Projeto implica em educação voltada, exclusivamente, para a

formação do aluno da zona rural, gerando paralelismo no Sist£

ma de Ensino do Distrito Federal,fragmentando a unidade l£

cal, além de trazer enormes dificuldades para alunos que neces:

sitem transferência do meio rural para o meio urbano.

Igualmente, gera paralelismo à Carreira

do Magistério Publico do Distrito Federal, quando se refere a

"Quadro Especial do Magistério Rural", e, extrapola, inclusive,

disposições legais vigentes sobre exigências de formação para

o exercício do magistério.

Finalmente, vem à Secretaria de Educação,

por sua Fundação Educacional, adotando formas alternativas de

atendimento à clientela da zona rural, de modo a assegurar o

acesso e a permanência dos alunos na escola, garantindo - lhes

a escolarização completa no ensino fundamental.

Isto posto, baseado no pronunciamento da

Secretaria de Educação e, ainda, no parecer da Consultoria Ju_

rídica do meu Gabinete, imponho veto total ao Projeto,pugnando

por sua manutenção por essa Augusta.



Aproveito a oportunidade para reiterar os

meus protestos de elevada estima e apreço.

J;QAQUIM DOMINGÔ /HOR



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Institui o Sistema Integrado de Ensino,.

Educação e Extensão Rural, e dá outras

provi dências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decretas

CAPÍTULO I

DA INSTITUIÇÃO E SEUS OBJETIVOS

Art . 1S •-• K i nst i tu ido, na Secrstar í a da Educação
do D l tstr i t: o Federal , o S i s t «f ma In tegrado de Ene l no, Educação e
Extensão R u r a l -- 3 1 E N R U R A L - nos ter móis d ei» t a L e i , .

Parágrafo ún ico — O S l stema I n t e g r a d o de Ens i no* Educação e
Extensão R u r a l - SIEN R U R A L - servi v i n c u l a d o à Fundação Educac i anal
ei o D i üi t: r i t o F e d e r a l r e ré 9 e r - se1™ á p o r r e g u 'l a m K n t: o pr (í p r í o r Q b K K r v a d o
o d i s p o s t o na Le i Federal n Q 4024 de SÓ de dezembro cie 1901, no
P a r& c e r n£í 4ÍTÍ/72 do Conselho f-f í-d^ral de E d u i: s» # ã' o K noj» P-artscerf-js nQíü

e 093/90 do Conselho de Educação do D i s t r i t o Federal e na

complementa r per t i nen te*

Art. 2Q •••• O S i st ema In tegrado de Ens i no, Educação
Extensão Rura l terá os se<ju i n t e s órgãos de d i reção super i or "

I -• Conselho Del i berat i vo
II •- Coordenador I a Execut i vá

III •"• Conswlho Consult i vo

S 12 -• O Conselho Del i berat i vo, orsíao n o r m a t i v o da p o l í t i c a

de E n s i n o * EducaçSo e Extensão R u r a l , . será i n t e g r a d o por

representantes das s e g u i n t e s e n t i d a d e s do Poder E x e c u t i v o do

D í st r i to Federal s



i CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

a ) U rã r & P r e s et n í: a n t B d a S K c r e t a r i v* c! e Mel o A m b i cs n te * C ( e n c í a

e T t? c n o l o g i a,.

b ) U m r e P i" e s" e n t a n t K d % íü t? c r e: t a r i K rf e E d u t;.1 a <;; S o .,

c ) U m r & p i" e íü e n i: a n i: fô d a S e c: r e i: a r i a d e A g r i t;: u 1 1; u r a (s

d ) U m i" K p i" w üi (•:•; n t: a n t e d a 8 e c: r e t; a r i a d ts D et K e n v o l v i 111 e n t o

e ) U m r e p r e s e n i: «t n i: e d a S e e r K i; a r i a d o T r a b a l h o «

S 23 •••• O Conselho Del i berat i vo será pré» i d i do pulo

i" «f P t" e s e n t a n t e d a 8 e c r e t a r i a d e E d u c a ç & o r n o & t e r m o s (.1 o r e a u l ?* m ti n t o ..

S 3B -• O Conselho Deliberat i vo reunir ..... i» e? -si o rd inar iamente a

c a d iu m ê $ e v e w t r a o r d i n a r i a !» # r> t K- ,- q u ando c o n v o c m d o p e l o i» e u

p r es i d ente r med i ante propomta just i f i cada de um ciou» seuis. membros»

S 42 •••• Os membros <;to; Conselho Del ibera t ivo merSo ind icador

pelos i: i t; u l ar K s das Secret ar i a,s ref er i das nos S ifi deste Ar t i 90 e

designados pelo Secretár io de Educação do D i s t r i t o Federal -

S 53 •••• A Coordenação Execut. íva r órgviío colegiado de e x e crucia o

da pol ft ica de Ens ino^ Educação e Extensão Rural y terá VA seguinte

comparo

a) Coordenador de E^ucacSEo e Ens i no Rural ? l nd i <::<Klo pela

Secretar ia de Educação do D i s t r i t o Federal..

b) Coordenador de E^tensSa Rural y í nd i cvado pela Secretar ia

de Agricultura e Produção do Dlistrlto Federal»

c) Coordenador de Ôi^al If IcaçSo Pro-P i a» l anal , ind i cado pela

Secretar ia do Trabalho do D i s t r i t o Federal.

S AS "•' Ora Coordenadoras* ref er í dos no parágrafo anter i or

serSo designados pelo Secretár io de Educação, apás parecer favorável

rJo Conselho De l i be ra t i vo» :

S 79 •"• A Coordenação Executiva laestrá exerc ida pelo

Representante da Secretar ia de Educação do D i s t r i t o Federal c na

forma do regulamento,,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

5 8P. •••• O Conselho Consult ivo será integrado por

(" e P r e s e n t a n t «s i» et a s s e 9 u I n t: e s e n t i d a d e s s

a > d o i ;r» e s p e c. i a 'l i i» t m s e m e n t» í n o r u i" a 'l i n d i c a d o s p o r

ent i dades de ens i no de n fvêl super i or s

b) dói s professores em exer<;; f c i o no em s i no rural í

c > d o i s i" e P i" e s & n t; a n t1; ir. d o e n t i d a d » s c: o m u n i t á r i a s d a K o n a

rural ? tu

d) d o i s i" e P i" K s e n t. a n t e í» d e e n t i t:l a d K s v o 11 a d a s í,i p r e m K r v a g: a o

do me i g amb i entK»

5 9S -• Os mandatos dos membros do Conselho Del Iberat i vo, do

Cansei h o C o n s u 11: i v o e da C o Q r d e n a g; íví o E x e c '.i t i v a ir» e; r m o d e t r K s a n o s y

p o d e n d o s e r r e n o v m d o s u m v e s» por i g u a l P e r t1 o d o „

Art. 33 •- Contat i tuem objet i vos fundamenta i s do

Si üifcema Integrado de Ensino». Educação e Extensão Rural -• íiJIEN-RURALfl

I ••- Adequar à real idade regi anal os atua i s cone e i tos e

prát i caia de en» i no, educação e tíxtensrXü rural,- enquanto i nstr umentoft

d» educação, d í ferenc iando-o» tios concei tos e pra t icas do «n» i no

urbano.

II ••- Planejar,. implementar e executar todas as medidas

necessária» à fôducacêíct integral cia população rural,, v isando a

promoção soe i ai e o progresso econSml c o dos segmentos envol v i dois»

III •••• I n t ts g i" a r to d a s a s a ç õ'« s gavernamentai s d i r (5 c i o n B d a s

para o e n s í n o y e d u c a ç £ o ? sã ú d e,. «r x t e n s &' o r t; r e i n s m e n t: o r c a p & c i i: a G S o

c4a mão-de-obra K formação prof issional no meio rural, em um processo

un Í f i cado x sol í dar i o e i nd i v i s i'vel cie deaenvo] v i mérito sííc i o--

etr.onôm i co«

IV ™ P i" o mo v e r a f o r m a ç S o i n t fô arai d a P o p u l a ç a o r u r a l

P r o p ore i o n a n d o -1 h e o s m e i ò s d e m c e s a o à í? d u c a ç: i o,

prof i &«lonali aaçSo e aa mercado de trabalho»
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V -• Criar metodo log ia» dfô produção e d i -P u «i a o de

c; o n h s c i m e n t o s c o m p VA t i' v $ i & c: o m o s d i f e i" e? n t e s n í v e 11;> ei e <•? ia c o l a r i d VA d e e

et o? p a cl t" o e s c u 1t u r a i s d a s p o p u l a í;: o' e w r u r a i i;> K n v o 'i v i d VA & „

VI •••• Ut i 'l izar prát icas integradas de ens ino* educação e de

e w t e n s a o r u r a l c o m o o p r i n t: i p a l i n s t: r u 111 e n t: o s cl e; VA (j: a o p a r VA

í: i" a n s l* o r m a u: o e s s o c: i a i s n o c o n t e x i; o d vá f a m f l i a r u r a 'l »

VII -• Es t Í mui ar VA adoção cie prát i c:as agropecuár i ;•*<;; «?

t é c n i c a s i n t e 91" VA d a s p a r a o l VA r ,. v o 11: a d a *r> p a r a o fô q u i i í b r i o e c o l ó 9 i <" o

ív-1 para xi preservação do me i o amb i ente r d i -Perene i adas por d i st i n t os

n ('vê: i <•> de percepção cio ir» segmentos soe i a i s envol v í dos.,

CAPÍTULO II

DOS INSTRUMENTOS DO SISTEMA

Art. 4Q - O Sistema Integrado de Ensíno, Educação

e Extensão Rural terá como p r i nc ipa i s elementos de apoio a suas

?Aç cies c

I - A's EscolíAis Rurais de p r ime i ro e? segundo graus*

II - Os postos e Centro» de Saúde rurais»

III -• As i nstmlatífíes da Empresa de As ts l s t&na ia Técn ica B

Extensão Rural do D i s t r i t o Federal •- EMATER - DF.

IV •- As instalações da Fundação Zoobotânlca do D i s t r i t o

Federal -

V •••• O Colégio Agrícola de Bras í l ia»

VI — Os Centros de Treinamento e Capac i tação de? mão-de-obra

rural, a serem cr iados e i n «talado s n a s (i i f e r e n í; e s R e g i í'í e s

A d m i n i s t r a t i v a s do D is t r i t o Federml„

VII •- As i nstalaçrcfem escolareis demonstrat ivas-
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VIII •- A ia i n s t a l a ç o e 1» d o m é s i: i c vá «i cl e m í n i e

m i c i" o a g r o p e c u á r i a * a s Instai a ç ST e s c: o l e t i vás e o s t:: & m p cs s ei e

d (••; monstra ca o e a R r e n d i za^em rural r a «serem cr i a d o s r no;r, t termos do

regulamento refer ido no A r t: i ao 19 dei» t a Lei ..

IX - I n s t a l a <;: 'o e si r e «s i d t? n c i «i i rã p a r a p r o 'F e ÍB IR o i" e ÍK K i n s t r u, t o r e s

e -Pune i anár i as r anexas aos estabelec i mentos ref er i dos no Ari: „ 4£í

clfòsta Lei .,

X •••• M e i o d e í: r a n t» P o r t & p a r a a s K s c o l a & d K d í f í c i l a c e & ir» o,.

Parágrafo ún i co •••• Os est abei cx i ment os c i t: adots t <srSo,

obr i gator i amenfce r i n et a lacres deat J nada» às prái: i c as e aprend ixagem

r «ffer i das no i n c i só VTI do Ar t » 3S desta Lê í ^ em consonãnc Ia com os

diferente» n /ve i f c de percepçSo dos estratos socia is envolvidos,,

CAPÍTULO III

DOS RECURSOS HUMANOS DO SISTEMA E SUAS HABILITAÇÕES

Art. 5S •- O ÍBistema Integrado de ensino r Educação

e Extensão Rural -• 3IEN/RURAL -• será operacional isstdo por«

I - professores do Quadro Efet ivo tia Fundação Educacional

do D is t r i t o Federal x com CAPACITAÇÃO ESPECÍFICA PARA A EDUCAÇSO E O

liilMSINO RURAL?

II - técnicos das secretarias Integrantes do SIEN-RURALi

s IQ .... A CAPACITAÇÃO: ESPECÍFICA PARA A EDUCAÇSO E ENSINO
RIJRALr f i ca rá a cargo da Secretar ia de Educação do D i s t r i t o Federal-

S 29 •"• Os professoras do Quadro de Masji aitér i o da Fundação

Educacional do D i s t r i t o Federal^ que Já atuam na área rural dfiíVísrmo

obter CAPACITAÇÃO ESPECÍFICA PARA A EDUCAÇÃO E ENSINO RURAL no

período d® um ano contado da publ lcac«Eo desta Lei »

S 33 '- Os P r o f e s s o r es c: o n t r a t a d o B o u d o Q u a d r o d a F u n d a <;; ia o

Educacional do D i s t r i t o Federal que forem atuar no SIEN-RURAL,

d «ver Só no praao de até 180 cl iara de efet ivo e x e r c í c i o * obter a

CAPACITAÇÃO ESPECÍFICA PARA O ENSINO E EDUCAÇÃO RURAL.,
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Art. ÁQ "- Os proftfíssareíSi Integrantes do Sistema

I n t B g r a d o d & E n «> i n o * E d u c a t: S o tí E x i: e n s £ o R u r a l c o m c: a r 9 a h o r a r i a

í n c o m p l e t a n a s c ro c o l a is r u t" a i s Y i:«? r a o p r i o r i c) a d e d e v a <j a !•> q u K v e n h a m

a s u r 9 Í r n e s & a $ e % í:: o l m s -.

S 12 •- A ;s a i: i v i d «x d e s d e t; r a b a 'l h o d o s i n t; e y r a n t e $ d a <ü '.A a d r o

Espec í ai da M«gi ater i o Rural do O i st r i to Feder a i „ para e-F e i t: o no

d l s p o s t o n K ÍH t e A r t; i g o x c t) n w t: vá r S o d o <;> p l a n o » e p r o sr a m a w d o 8 i ií> í: e m ft

de Ertfíiirio, Educaçêío e: Exten»So Rural, <::uja implementando d e ver 4

v=x t <3 n cl e r à c t:) n d i ç aí o b á <:•> i c a d e i n t; t* g r v-i ç S o ^ u n i d a ti e K

índ Issoc iab il Idade entre Ens inoy Educação e ExtensSo Rural.,

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art - 79 •- O Poder Execut i vo r no praao dfô tr i nta

d iaB r a partir da pub l i caçíío desta Lei, designará uma com i ssíío de

fôttpeciftl latas para, no r-> r a z o d e n c» v e n t a cl lar», ei a b o r a r o a n t B p r o J K t u

de organização do Sistema Integrado de Ensino, füducaç&a e Extens&a

Rural, que será encaminhado à Câmara Legislat i vá, para apreciagfóo e

dei iberaçao»

S iS -• A comissão a que se refere o caput deste Art i BO (será

par i tar i amente composta por representantes da Secretarl a de

E d u c a c S o v d a B e c: r e t a r i $ de A a r i c: u !í t u r a e P r o d u ç; Sá, Se í:: r í? t: a r i a d c.)

Trabalho do D i s t r i t o Federal e cia Secretaria de Desenvolvimento

Soe i ai *
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Art. 89 •- O Poder lExecut i vo encam i nhará mensagem

à Câmara Lê9 i «lat i vá do D i st r i to Federal / d i «apondo sobre:

SJrat i f i cação dos professores» i n í; e grani: es do fiJKN~RURAL«

Art. 9Q •- Esta L« i entra t»m v i gor na data da sua

P a b l iCfltçã

Art . iôS R(íívo9KtH"-ün-; ais d i spofi» i ç S «r» em

contrár i o

Câmara Leg is la t iva do D i s t r i t o Federal* de? dezembro de i993

Deputado BENÍCIO TAVARES
Pre»i dente
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MENSAGEM

Ma 007 /94_GAG Brasília, 10 de janeiro de 1994.

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DIS

TRITO FEDERAL.

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que,

nos termos do parágrafo ls. do artigo 74, da Lei Orgânica do

Distrito Federal, decidi impor veto parcial incidente sobre o

inciso V, do artigo 2e,:do Projeto de Lei n^ 1.108/93, que se

transformou na Lei Ns 638/94, de 07 de dezembro de 1994, e eu

já ementa está assim redigida;

"Dispõe sobre o abono de faltas, por motivo de part_i

cipação em assembléia e greve de servidores da Admi

nistração Direta, Autárquica e Fundacional do Distri

to Federal".

Assim, com guarda de prazo legal, e escudado nos fun

damentos da inconstitucionalidade e da contrariedade ao inte_

resse publico» exponho os

MOTIVOS DO VETO

Com efeito, a Polícia Civil do Distrito Federal se

encontra, em matéria de competência legislativa, em uma situa

Excelentíssimo Senhor » Q

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

N E S T A



cão "sui generis". A teor do disposto no artigo 21, inciso XIV,
da Constituição Federal, incumbe a União organizar e manter ,
dentre outros órgãos policiais, a Polícia Civil do Distrito Fe_
deral.

Ora, a competência legislativa decorre do supracitado
postulado legal, sendo destarte, defeso ao Distrito Federal adc_
tar qualquer medida legislativa referente a questões relaciona
das com a Polícia Civil do Distrito Federal, pelo menos até que
Lei específica venha a dispor sobre a organização e o funciona
mento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, como de_
termina o artigo 144, inciso ?s, da Constituição Federal.

Ate mesmo a nossa Lei Orgânica, ao dispor sobre a PoljL
cia Civil doDistrito Federal, em seu artigo 119, o fez ressajL
vando a competência legislativa da União.

Ademais, o inciso I, do artigo 2S, do Projeto de Lei
em epígrafe, ora vetado, não tendo constado da mensagem do Go
verno do Distrito Federal sobre a matéria, vem caraterizar uma
invasão de competência, nos termos do artigo 71, § ia, inciso
II, da Lei Orgânica.

Por outro lado, a Polícia Civil do Distrito Federa de_
sempenha uma atividade essencial, que se materializa no dever
do Estado e direito do cidadão de dispor de tais serviços, sen
do-lhe vedado o exercício do direito de greve, conforme decisão
da mais alta Corte de Justiça do País.

Nestas circunstâncias, não vejo se possa legalizar o
que é ilegal, com a agravante do perigoso e nefasto precedente
que se abriria, de conseqüências imprevisíveis.

Pelo exposto, submeto a matéria è elevada consideração
dos Senhores Deputados membros dessa Egrégia Casa Legislativa ,
esperando a confirmação, do veto.

Sirvo-me da oportunidade para apresentar a Vossa Exce
lência e a cada um de seus pares, meus protestos de elevada con
sideração e apreço.

cr TõÃQi
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Dispõe sobre o abono de faltas, por

motivo de participação em assembléia e

greve de servidores da A d m i n i stração

D i retay Autárquica e Fundac i anal do

D i str i to Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, direta a

Ar t . í Q -• £> S o a b o n a d a K a K -P a 11: a s d o i;v s H r v i <;l o r R s

i n t: ® g r a n t: e i» d Q !S q LA a d i'1 o s <;l (•:: p e s 13 o a l d a A d m i n i s t c1 a ç: a o D i r e t a >.

A 1.11 -á i'1 q u i c a F* F u n d a c: i o n VA 'l d o D i s» t r i t o F (•:? d e r 'a 'i x ti m v i r t u ei e d e t; e r e m

P VA r t: í c; i pado daí» a i:> s e m b l é i as ocorrida!:* m;j-:;> d ias ;í. 4 dei abr E I y #5' e? .15'

«l <•:: J u l h o r $ 7 d e a g o i» ̂  o ? 0 9 K? S 3 d e s e í: í? m t r o e 0 55 d e o u i; u b r o d e

,1.993.. .,

Ar t M 29 •- F i cíiim abonadas» as fa l tas* por mo t i vo d E

g i" K vê, (J o s s e r v i d o r e s í n í: e g r a n i e s ti a s c: a r i" e i r VA s « s p <s c i -f i c a d M s e n o s

P e r í ei d o 15 rei a í:: i o n m d o s ü

I -• C a r r e i r a A p o i o à w A t i v i d a d e s J u r í d i c a s d o l!) i s t r i t o

Federal - de IA a 3® de abr i l de 1993?

I1 •••• C a i" i" e i r a A d m i n i 's t r a ç a o í:> ú b 'i i c: a d o í) i u i: r i í: o F e d e i" v&'). d o

(i u a d l" o d e P (í iü s o a I d o D e p a r t a mis n t: o d e T r a n s i i: o (.1 o D i«»í: r i t: o F e d « r a l ••••

DETRAN - d ía iü 08 K «9 de setembro de 1.993;

III '••• Carre i ra At i v id.adwíií Rodov iá r i a» do D i s t r i t o Federal •-

d ias 08 e 09 de setembro de 1993?

IV •••• C a i" i" e i i" a A d m l n i; $ t. r a <;; ílí o P ú b l i c a d o D i 151 r i t o F e? d e i" a l d o

<5 u a d i" ó d o S e r1 v i ç o A u t 6 n o m o d e I... i m P e 2 a U r b VA n a -• S L. U ™ d i a s $ ó v $ 8 y

#9, 15 K IA cie setembro de 1993,,
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V -• (,; a r i" e i r a P o 'l í c i a C i v i 'i d o D i v> i; r i t o F <•:? d e r 'a 'A - D i v-t 2 A d w

novembro dffi 1992..

Ar t . 32 -• Eis i: VA Lê i tini: r a em v i <?or tva d a f: a de w u a

p u b'l i cação

Ar t H 4S •••• Revosam-ise aü> d i ÜÍPOÍ:; i ^:ocs em r.ontrár i o

Câmara Lê y i í&l a t: i vá do D i s t r i í: o F c d e r m l r de dezembro de 1993,.

DEputííidü BENíCIO TAVARES

P r e s i de n i: e



Q

LEI N.o 638 DE 10 DE Janeiro DE 10 94

Dispõe sobre o abono de faltas, por
motivo de participação em assembléia
e greve de servidores da Administra
çao Direta, Autárquica e Fundãoio
nal do Distrito Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1B -; São abonadas as faltas dos servidores inte
grantes dos quadros dei pessoal da Administração Direta, Autárqui
ca e Fundacional do Distrito Federal, em virtude de terem partic_i
pado das assembléias ocorridas nos dias 14 de abril, 05 e 15 de
Julho, 07 de agosto, 09 e 23 de setembro e 05 de outubro de 1993.

Art. 2« - Ficam abonadas as faltas, por motivo de
greve, dos servidores integrantes das carreiras especificadas e
nos períodos relacionados:

I - Carreira Apoio às Atividades Jurídicas do Distri
to Federal - de 16 a 30 de abril de 1993;

II - Carreira Administração Publica do Distrito Fede
ral do Quadro de Pessoal do Departamento de Trânsito do Distrito
Federal - DETRAN - dias 08 e 09 de setembro de 1993;



III - Carreira Atividades Rodoviárias do Distri^
to Federal - dias 08 e 09 de setembro de 1993;

IV - Carreira Administração Publica do Distri
to Federal do Quadro do Serviço Autônomo de Limpeza Urbana - SLU-
dias 06, 08, 09, 15 e 16 de setembro de 1993;

V - V E T A D O .

sua publicação.

rio.

Art. 3fi - Esta Lei entra em vigor na data de

Art. 4fl - Revogam-se as disposições em contra

Brasília, 10 de Janeiro de 1994
106a da República e 34» de Brasília

-7
boMlNGOS/HORl

u* -

c?
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MENSAGEM

N2 011 /94-GAG Brasília, 14 de janeiro de 1994.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Gamara Legislativa do

trito,

Dis

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên

cia que, nos termos do parágrafo l9, do artigo 74, da Lei Orga

nica do Distrito Federal, ao sancionar o Projeto de Lei ng 741/

.93_ que "Dispõe sobre a obrigatoriedade das entidades públicas e

privadas, seus departamentos ou órgãos e das pessoas físicas

que administrem e/ou explorem estacionamentos, em adotar siste

mas que preservem a segurança do patrimônio representado pelos

veículos sob sua guarda e da outras providências" e que se trans

formou na Lei Ms 649 _ , de 13 janeiro de 1994, exerci o di_

reito de veto parcial, que incidiu sobre o inciso I do art. 2a

e do art. 3*.

VERBIS:

"Art. 22 -

I - promover, em prazo não superior a triri

tá (30) dias, a indenização dos eventuais

prejuízos, pelo valor atualizado à época

do efetivo pagamento,

Art. 39 - As entidades e pessoas físicas

que trata o caput do art. l2 ficam isentas

de responsabilidade no caso de evento que,

comprovadamente, decorram de defeito do

veículo ou da negligencia do proprietário".

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito FEderal



Assim, com guarda do prazo legal, apresento

a seguir, os seguintes

MOTIVOS DE VETO

Com efeito o presente Projeto de Lei, ora ve_

tado parcialmente, ao dispor sobre prazo de cobertura da indeni

zação dos eventuais prejuízo, como de tratar de suas possíveis

insenções, invade e fere frontalmente o contido na Constituição

Federal, artigo 22, inciso II:

"Art. 22 - Compete privativamente à União le_

gislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, proces_

suai, eleitoral, agrário, marítimo, aero

náutico, espacial e do trabalho".

Pelo exposto, fácil se torna constatar que ,

tanto o inciso I, como o art, 3fi, do mencionado Projeto, fazem

incursões e invadem o campo do direito civil, no que tange a res_

ponsabilidade civil, como o do Processo Civil, no que nos são de

feso legislar.

Nessas condições, baseado no pronunciamento

e parecer da Consultoria Jurídica do meu Gabinete, imponho veto

parcial ao Projeto, pugnando por sua manutenção por essa Augusta

Casa.

Aproveito a oportunidade para reiterar os meus

protestos de elevada estima e consideração.

RIZ
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sobre a obr i gator iedade das

ent idades públicas & pr ivadas, seus

departamentos ou órgãos e das pessoas

físicas que administrem e/ou explorem

estac i onamentos, em adotar s i stemas que

preservem a segurança do patr imôn i o

representado pelos veículos sob sua

guarda e dá outras providências-

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decre tas

Art - 1S •••• As «j n t i dades pr i vada» K púb 'i i cais „ attuft

cl e p a i" t: a m e n t o i» o u o r g a o s e p e K s o a & f f s i c: a s q u o a d m i n i % t r a m e / o u

«s x pi oram SKUIÜ issit ac: i o n a m e r 1 1 os* ? -f' i c;am obr i g a d ias a i n si: a 'l ar <•> i st smas

de «<v:$uranç;;ay bem como «i stíí rtísponíüab i 1 i zar pela reparagiíiía d s

F> i" e J u í K o (;> a o P a 1 1" í ivi 6 n i o r K P r (•:•; s *? n t a d o P e l o B v » í t.1, u l o s <•> o b s u a $.•] u a r d v,\ .,

5 i S ••- F ica f a c u 1 1 a d o à 1.1 e n t ida d ts 111 e P K $ s o a s

•Fís ica» de que t rata o caput destf» mrt i sós

I "•• a í::obí?r i: ura d i r et m p te l os rcvent ua i s pré j u Í£os ao

p a t r i m ô n i o d<* SKUS usui-íi" i orc o« mediante contraí: VAç;a'o dos emprega dtí

II - a cobrança de taxas e título» dfô remuneraçSío pelo

«cr v i ço prestado v

S 2S -• A ü> ob i" i y a ç # « s c: 1:5 n s t a n t« s d o caput

i n c l d i r ao sobre o* estac ionamenfcos com capac i dade »uper i or a ti" í n t a

<30) vaga».

§ 3Q "•• Será dsst i nado ao uso de ma í or

ro ta t i v i dade 9 r VA t u i t:-a m e: n t t-í , um m í n i m o de t: r i n 1: a por CEínto <30%) do

t otal de vagas dos estac i onamentos d B fj]i"V:xnde porte,,
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ô-

Art. 29 •- rVíi e n t i d a d e s e P K ü s o VA s f í í» i <.; a i» de q u t?

t r a t a o caput do a r t . 12 f i c a m a for i sadas w s

I •••• p romove r , em prazo não s u p e r i o r a t r i n t a í3$> d i a s , , ^

i nden i .s: ação doa evení rua i s pré j u i'z o í»,- pelo vai oi" .;.\í:ua'l i ^rado à época

et í.') c f üí i; 3 v o p a g -a in e n í: o y

II ..... F o r n cs c tá r 'aos i.u.urár i os comprovan te i;)í? d cs p ó u i t o dor>

v K i' t;: u l o s d o q u a 'i c o n ;s t: a r á «

a> o número da p 'i «u: a ss

b ) «i h o r VA cl a e n í: r a d $ c> s a í d a ji

c > m í» c;: o n d i ç. v e 15 c; o n s u b s i: v;\ n c i a d -a $ d a is g a r a n i: i a s ,,

III •"• i m p l e m e n t a r ots s i s i: H m as de í i tegurainça ,- y em pré j u ízo do

t: r ÍÁ -f K a o d a s v i a *•> p ú !;> 3 i c; a & 'l i n d e i r a «•> *

IV -• l n st I tu i r e m a n t e r a d i sposiç
o "L i vr o de Ocor reu c i as ri e K vem t D s" ,.

d VA autor i d

Art - 39 As ent i dad«íí e pés soa i» f ís i caís d<e que

t r a ta o caput cio a r t « 19 f i t:: a m i í sent ' a iu clts r e r» p o n s a h í 'H í dade no caso
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LEI N.o 649 DE 13 DE janeiro DE 1994.

Dispõe sobre a obrigatoriedade das
entidades públicas e privadas,seus
departamentos ou órgãos e das pes_
soas físicas que administrem e/ ou
explorem estacionamentos, em ado
tar sistemas que preservem a segu
rança do patrimônio representado
pelos veículos sob sua guarda e da
outras providências,

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL,

FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDE

RAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. l2 - As entidades privadas e publicas, seus de_
partamentos ou órgãos e pessoas físicas que administram e/ou ex
pioram seus estacionamentos, ficam obrigadas a instalar sistemas
de segurança, bem como a se responsabilizar pela reparação de pré
Juísos ao patrimônio representado pelos veículos sob sua guarda.

§ 1« - Fica facultado às entidades e pessoas físicas
de que trata o caput deste artigo: _ ..

I - a cobertura direta pelos eventuais prejuízos ao
patrimônio de seus usuários ou mediante contratação de empresa de
seguro;

II - a cobrança de taxas e títulos de remuneração pe_
Io serviço prestado;

rUBUlCAQO NO "DO" DF
N/JO DE Jlj Oí>_j 94
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§ 29 - As obrigações constantes do caput incidirão

sobre os estacionamentos com capacidade superior a trinta (30 )

vagas.

§ 3e - Será destinado ao uso de maior rotatividade

gratuitamente, um mínimo de trinta por cento (30%) do total de

vagas dos estacionamentos de grande porte.

Art. 22 - As entidades e pessoas físicas de que

trata o caput do art. l2 ficam obrigadas a:

I - V E T A D O .

II - fornecer aos usuários comprovante de depósito

dos veículos do qual constará:

a) o número da placa;

b) a hora da entrada e saícja;

c) aa condições consubstanciadas das garantias.

III - implementar os sistemas de segurança, sem pre_

juízo do tráfego das vias públicas lindeiras;

IV - instituir e manter a disposição da autoridade

competente o "Livro de Ocorrências de Eventos".

Art. 32 - V E T A D O . . .

Art. 4a - O Poder Executivo regulamentará esta Lei

no prazo de 90 (noventa) dias, decorridos da sua promulgação.

Art. 5a - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.



rio.

Art, 62 - Revogam-se as disposições em contra

Brasília, 13 de janeiro de 1994,

1062 da República e 34* de Brasília ,
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MENSAGEM

NS 009 /94-GA.G Brasília, 10 de janeiro de 1994

Senhor Presidente,

Conforme o observado, quando da remessa dos

elementos relativos a última revisão tarifária de 1993, a expe

riência de trabalho dos meses que se seguiram a edição da Lei

239, de 10 de fevereiro de 1992, recomendava que se buscasse o

aperfeiçoamento da sistemática de definição de custos e tarifas

para os transportes públicos.

Nesse sentido foram acelerados estudos, já em

andamento no Departamento de Transportes Urbanos-DMTU, o que re_

sultou em proposta de uma metodologia mais atualizada e simplif^L

cada para a planilha de custos, aceita pelo Conselho de Trans_

porte público Coletivo do DF-CTPC/DF, conforme Resolução n^

4594/93-CTPC/DF,

Essa nova planilha já serviu de base para a

elaboração das hipóteses tarifárias que orientaram a definição

da primeira tarifa fixada para 1994.

Embora esteja indicada, pelas analises reali.

zadas, a importância de um ajuste gradativo da relação custos

operacionais e tarifas, pois tais custos tem evoluído em ritmo

muito maia rápido que a inflação geral, mantemos nosso critério

básico de preservação do poder de viagem do usuário de menor pó

der aquisitivo.

Npsentido de prestar a essa Casa as informa

gÕes previstas no parágrafo l g do art.2g da Lei 239 de 10 de fé

vereiro de 1992 estou encaminhando cópia do processo ns

096,004.287/93 que lastreou a alteração tarifária do dia 1$ de

janeiro de 1994̂
t , ~

Atencioaameate,

UM DOMINGOS JfORIZ
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado BENICIO TAVARES
Presidente da
Câmara Legislativa do
DISTRITO FEDERAL



Governo do Distrito Federal-Secretaria de Transportas

Departamento Metropolitano de Transportes i Urbanos

DMTU/ DF
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^"SINDICATO DAS EUOt$)A| y&ltfNSPCBkfB DE PASSAGEIROS £ DAS EMPRESA
• PE TRANSPORTE COLETIVO. URBANO DE PASSAGEIROS DO DISTRITO FEDERAL

* OP. Na 063/93
150800096 «OOC287/93

Brasília - DF., 14 de dezembro de 1.993.

PROTOCOLO GERAI

-Senhor Direto»?»*'*
Folha n.» PMTU/DF

- - - - — T-T-.^

«ífcè/ iíutícíí«L^"Percentual de reaJU8te salarial da categotria dos rodoviários
alcança, neste mês, a 36,34% (trinta e seis vírgula trinta e quatro por cen
to). Outros componentes de custo alcançarão percentuais até mais elevados '

C
durante o mesmo período.

Obrigadas por Acordo Coletivo e por força de mercado a repassar
para seus custos aumentos tão elevados, as Permissionárias não têm outra
alternativa que não seja solicitar a V.sa., que determine à realização ur
gente de estudos que conclua por uma nova tarifa a ser aplicada jã em
12 de Janeiro de 1994, data em que a Lei permite que seja reajustada.

Cumpre-nos ressaltar, mais uma vez, a precariedade das finanças
das Permissionárias, operando com elevados prejuízos e notáveis empréstijnos
nas entidades financeiras para não acarretarem solução de continuidade ao
serviço que prestam. Entretanto o próximo mês de janeiro, apôs o pagamento'
de duas folhas salariais em dezembro, nos faz antever uma catástrofe, caso
não haja solução para o desequilíbrio entre receitas e custos do sistema.

Pelas nossas projeções e estimativas , baseadas em dados reais,
o custo do sistema atingira a significante quantia de no máximo, CR$..
3.580.000.000,00 (três bilhões, quinhentos e oitenta milhões de cruzeiros '
reais), segundo cálculo de Planilha sugerida pelo Departamento de V.S*.,que
aceitamos, agora pelo desespero em que se encontram as Permissionárias, pá
rã posterior averiguação e avaliação.

Para que o valor acima seja coberto, e depois de muito tempo, as
Permissionárias não sofram prejuízos, é necessário que o reajuste tarifário
alcance Índice próximo de ;73% (setenta e três por cento), o que eqüivale dj.
zer que, supondo uma inflação de 36% (trinta e seis por cento), mais cerca

— f

MlU /DF-CA f -GAD
C O N F E R I D O

P r o c f t a a o a u t u a d o c o m

lar - El. Camilo Coto - Til. ÍJ61|3«53ilo0 fMlfiíll 321 Mu? - CtP MM» r Mil DF
Rubrica Mitricu/j



SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE Dfi PASSAGEIROS E DAS EMPRESAS
, PE TRANSPORTE COLETIVO. URBANO PE PASSAGEIROS DO DiSTRITQ FEDERAÇ -

fls . 02

de 27.00% (vinte e sete por cento) serão precisos. Destacamos que neste
cálculo estimativo foi considerado o pagamento do Vale Transporte pelo vá
lor vigente.

Desta forma, Senhor Diretor, contamos com o apoio decisivo de
V.ss., e aguardamos com ansiedade decisão â respeito, aproveitando a opo£
tunidade para renovar cordiais saudações cem apreço e consideração.

Atenciosamente,

-Presidente-

Folhi n*

Sr.

Dr. RICARDO HBKCQUE SAMPAIO SAKTIM30

MD. DIRETOR - GERAL - DMUJ/ST

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

WCAF/ibb

- Selor lie illatqulas Sm B. 06 ti D3 • Bi.) - 6° y ai • K. Camila Cola - lei. (06113215391 o» fax IflSH 321M22 - CEP Mfl.flOII - Brasília DF
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DMTU/DF

PROCESSO : 096.004.287/93

ASSUNTO : Reajuste Tarifário STPC/DF

INTERESSADO : Sindicato das Empresas

Senhor coordenador Técnico,

Trata o presente de expediente, datado de 14 de dezem
bro de 1993, do Sindicato das Empresas de Transportes de Passa
geiros e das empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passage_i
ro do Distrito federal, dirigido ao Senhor Diretor do DMTU, sol^
citando a providência dos trâmites necessários à concessão de rea
juste tarifário dos serviços de transportes públicos coletivos a.
partir de ls de janeiro de 1994.

Ha que se considerar, inicialmente, que a exigência de
um interstício mínimo de 30 dias define o dia is de janeiro de
1994, como aquele a partir do qual as tarifas podem ser reajusta
das. Justifica-se esta afirmativa pelas disposições constantes do
§ 22 Art. 12 da Lei nfi 239, na redação dada pela Lei n9 443, de
14 de maio de 1993, posterior, portanto, à Lei 286, de 02 de ju
lho de 1992.

Considerando a política adotada pelo GDF de limitar
os reajustes tarifários dos serviços de transportes à magnitude
dos índices inflacionarios, filemos juntar um quadro de hipóteses
alternativas de reajuste, cujos reflexos sobre os subsistemas Ca
mara de Compensação e TCB fiquem em torno da expectativa de infla
cão, sendo que, em termos do sistema como um todo variam de 35,02% a
44,46%.

Com o objetivo de permitir uma avaliação quanto á mag
nitude da remuneração por quilômetro esperada para janeiro, a nj.
vel de subsistema câmara de Compensação e TCB e total, apresenta
mos, anexa, uma estimativa sucinta com base nas alternativas de
reajuste tarifário de 37,53#, hipótese 03 (peça n^OS ) e de 40,80%
hipótese 04 (peça n^lO ).

Para efeito da citada estimativa, trabalhamos com uma
projeção, para janeiro, de oferta global (quilometragem) e de de
manda segundo as diversas categorias de passageiro, tais como pá
gantes integrais de valores atualizados, pagantes com descontos,



aportes de subsídio e cobertura do Transporte dos policiais e bom
beiros militares, conforme dispositivos legais.

Cabe observar que o número de usuários que mensalmente
se utilizam de Vales-Transporte adquiridos a preços desatualiza
dos representa cerca de 36% dos passageiros pagantes de valores
integrais (sem desconto) e que cerca de 13% do total de passagei_
ros pagantes utilizam-se de passes estudantis (novembro/93).

Relativamente aos serviços especiais (executivos e
transporte de vizinhança) bem como ao transporte alternativo, é
conveniente que sejam as suas tarifas reajustadas em função da
magnitude do reajuste que vier a ser definido para o serviço con
vencional, de tal sorte a manter a mesma diferença relativa com a
tarifa do serviço convencional, dadas as peculiaridades daqueles
serviços e a importância de se evitar a evasão de passageiros do
serviço convencional para oís complementares.

Brasília, 17 de dezembro de 1993.

WILSON RODRIGUES DE ABREU

Gerente de Custos e Tarifas
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WVEIS STÍM BC UNHA

I
1

BH- í
FARIOS i

Fx ? iCIR. CIS SAT J
Fx 3 ÍCIR.P.PILQTO 1
Fx 7 :CIR CID- SAF2
Fx 10 SCIR-P.PILOTD 2
Fx 8 !CIR. CID. SAT 3
f» 1 ílIBAQW 1
.x 9 [LIGAÇÃO í.

ÍTARIFA HEDIA

sflEFifffl traio
ÍSOBREOSUB-
! -SISTEMA TCB

'.REFLEXO HEDIO
ÍSIJBRE A OWflftt

IHEFLEXO HEMO
[SOBRE 0 TOTAL

CALORES SEFBBiCHISfCS*)

TARIFA

HUERACAO
DOS

SERVIÇOS

97,50

29,25
29,25

145,75
121, 8B

-

-

-

ADICI
-W*.

445

2,50

0,75

0,75

4,25

3,12

-

TARIFA
PASA
PELO

USUÁRIO

100,00

30,00
30,00

Í70.W
1K.OO
184,79

-

HIPÓTESE 1

TARIFA ADHmDA PARA ! ADICIONAL
R&UNEMCA0 H) SERfICS.' IH 445

VALOR
ABSOLUT

c»

38,40
38,40

163',20

-

-

-

X !X R0UHÍ VALOR
REAJUSTI0P SPSIflKOL
EMPRESA! TÍR.PAG! CRt

1 1

ffi,93 W, 000115,40

t 1
t I

1 T

l 1

XADICION
SOBRE ffl
RIFA PAG

4,0001

4,0001
4,0001

4,0001

4,00«

TARIFA PA6A
FCLG USUÁRIO

1W.ÍR

135,00

40,00
40,00

230,»
170,00
171.44

-

-

J

35,001

33,331
33,331

34,001

35.0&

35,0»

35,021

«IWESE2

TARIFA ADKinM PARA ! ADICIONAL
RBUBíAEW M SERVIÇO) ill 445

i t

VALOR
ABSOLUT

CR»

43,20

143,20

-

-

-

X II ROnCUALOR
KKjasr.Bf.muasa.
EHPRESAiTffi.PAG! CM

32,92X196,000X15,40

33 1 Tvli 79» UvUlf o r 9f
< * -i i

i i

i •

l i
i <

: ' i

: t
i i
i i

: ' !
i *

iwíciat
SCSRETA
RIFA PAG

4,0001

4,0001
4,0001

íloon

4,0001

fWM

4, «Mi

TARIFA PAGA
PELO USUÁRIO

VKLOR

1
135,00

45,00
45,00

SX.M

170,00
172, ÍO

-

X

35,001

50.001
50,001
35,2»
36,001

"•"

37,2«

37,ía

•

F

R

•1M

ukrlM

M.- 06

/.$&*&' /

HIPÓTESES

TARIFA AnaTIDA PARA
KMJNEKACl̂ tocaviCQ

UALOR
ABSfltííT

CRt

129,»

43,20
43,20

220,W
148,00

-

-

-

BUBIiOP SM
EHPRESAiTAR PAG

3H,9EX!96,0001

47,491!96,0001
47,49X!9é,OOOX
33,ai;9é,OOÚÍ
37,a«:94,OOOX

35,34XÍ?Í,00«

a.L,«

.4,-

ADICIONAL
t£I 443

VALOR
ABSOL
CM

5,40

1,80

i, ao

7,00

-

XABICIOH
SOSRE TA
RIFA PAG

4,0001

4,0001
4,0001
4, DA»
4,0001

4,0001

4,00«

TARIFA PAGA
PaSUSÜARÍO

MLffi

135,00

45,00
45,00

£»,«

175,00
172,57

-

-

X

35,001

50,001
50,001
35.2»
40,001

37,451

37,5»

37^531

I DE PARTICIPAÇÃO K CADA FAIXA TARIFARIA CON BASE HA DEHAWA DE 01 A 30/11/93

Fx2
Fx 3
Fx 7
Fx 10
Fx8
F* 1
Fx 9

NÍVEIS TARIFÁRIOS

CIR. CID, SAT 1
CIR.P PILOTO 1
Ctt. C». SAT 2
CIH.P.PILOTO Z
CIR CIB SAT 3
LIGACMí
LIGAÇÃO 2 /

SUBSISTO»
ra

4B.07X

10,55X
o,m

_ 25,45Jí
\ 15,931

CAMRADE
COHPEHSACAG

25,8»

2.EB1
11,081
52, 99S
7,831

TOTAL DD
SISTEW

30,041

3,851
8,9»
47,7«
9,371

TOTAL 140,001 100,001 100,001



DEPARTAtEHTD HEIROPOLITAW E TRANSPORTES URHHOS - WTtl/BF - SI
5TPC/BF - SERVIÇO COWEKIOHflL - HIPÓTESES DE REAJUSTE TARIFÁRIO
PBSSI8ILIBABE DE MGaCH OÍ/01/Í4 - IAM «W /FISC. COHSIBERA»:4,01

Tr i ci um

Hivns :npo DE LINHA

TARI- 1
f MIOS ,'

Fx 2 íCBf, ClS SHT i
Fx 3 ;CW. P.PILOTO 1
FK 7 ICIR CID SAT 2
Fx 10 ICIR P-PILOTO 2
FM B SC». CID. SAT 3
Fx i ÍLI6ACAO 1
Fx f ÍLI6ACAO Z

íwwFA HEB»

iftEFLBffl HEDIO
iSQBREO SUf-
.'-SI5IBM O
1

ri

iREFLExo HEBIO
ISOBRE A CAHAAA
!IE COHPEHSACAO

SREFLEXO HEDIO
iSDBRE 0 TOTAL
IDO SISTEMA

VALORES REFEREHCWIS(CRt)

TARIFA
ABHITIM

HUHERACM
SOS

SERVIÇOS

97,54

165Í75
121,88

-

-

ABICI
-OttL
LEI
445

2,50

0,75

0,75

4,25

3,12

-

TARIFA
PAGA
PELO

USUÁRIO

100,40

30,04
30,00

170,00
125,00
Í2é,79

-

HIPÓTESE 4

TARIFA ADMITIDA PARA ! ADICIONAL
REMUNERAÇÃO 90 SERVIÇO! LEI 445

VALOR
ABSOLUT

0»

134,40

48,00
48,00

225,60
168,04

-

-

-

X !X REHUHiUALDR
REAJUST1EW.SOB1ABSW-
EBPRESAiTAR.PAG! CRI

37,85X!96,0»X!5,ÍO

3í,iIXÍ96, 040XÍ9, 40
37,841 !96,OOK! 7,00

40,17X!9i,OOOX! -

1 1
t 1

1 l

40,38X!96,OOOX! -
1 1
1 1

XADICIOH
SOBRE TA
RIFA PAG

4,0001

4,0001
4,0001
4,0041
4.000X

4,0001

4,4001

4,0401

TARIFA PAGA
PELO USUÁRIO

VALOR

140,00

50,00
50,00

£35,00
175,00
177,10

-

-

X

40,001

64,671

38,'s«
40,001

C.36X

42,631

42,581

HIPÓTESE 5

TARIFA WtniIBA PAM
REflUBMAD •> SERVIÇO

VALOR
ABSOLUT

CR»

134,40

48,00
48,00

225,60
172,80

-

-

-

I IXttEMH
REAJUSTIEHP.SOB
EHPRESAÍTtt.PAG

37,83194,0001

64,i«i96,00«
í̂ iOXiM.OOOJ
3í,lli:9í,OOOI
41,7W!9Í,00«

t
t

1

40,801!96,OHX

40,7«:9£,00»

4Q,75i;96,OODI

AilCRMAL
LEI 445

VKLOfi
ABSOL
CR»

2.40

?.«
9,40

?,a

-

_

XADICIOH
SOBRE TA
RIFAPAB

A, MO:

4,4001
4,0001
4,0001
4,0001

4,0041

4,0001

4,0001

_ _

T«IFA
PELOU9

VALOR

140,01)

50,04
50,40

835,00
180,00
177,57

177,57

i-AGA
JARIO

X

40,001

66,471
66.67X
38.E41
44.00X

43,04X

42,951

HIPÓTESE 6

TARIFA ADMITI» PARA ! ADICIONAL
REHUHERACAO BO SEMICO! LEI 445

VALOR
ÍBSOLUT

CM

Í39.20

48,00
48,00

225,60
172,80

-

-

X il REHUKiWLfiR
R£AJÜST!EH> SOB! ABSOL
E)PRESAiTAft.PAG: CRt

4Z,77Xí9i,OOOX:5,80

64,iox:9í,o«x:s,oo
3Í, 11I!9Í,OOOX !9, 40
41, 78X196, 004X 17,24

43r17XÍ96,OOOX! -

42,01X;96,0001! -

«,23X!96,00«: -

XADIGIOH
SOBRE TA
RIFAPA6

4,0041

4,0001
4,000%
4,0001

4,041»

4,0001

4,0001

TARIFA PAGA
PELO USUÁRIO

VALOR

145,00

50,00
54,00

235,00
180,40
179,08

-

X

45,001

£6,671
tt.tfl
38,241
44,0»

45,4»

44,531

44,4»

X DE PARTICIPAÇÃO DE CADA FAIXA TARIFARIA CQH BASE HA BEHAHDA BE Oi A 30/11/93

F x 2
Fx3
Fx 7
FxlO
Fx8
Fx l
Fx 9

NÍVEIS TARIFÁRIOS CAHARA DE
COWENSftftW

85,821

11,08*
52,991
7,831

100,001

TOTAL 90
SÍSIDB

30.04X

3,851
fl,9ff
47.7ÍI
9.37J

100, OOX
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AHALISE ESTIKATIVA M SITUAÇÃO FINANCEIRA 00 STPC/DF
SERVIÇO CONVCHCIOHAL - NES DE JANEIRO - REAJUSTE EM 01/61/94

{FAIXA TARIFARIA
i

ÍC.SAT. iEP.P. l

IC.SftT.2 E P.P.B

ÍC. SATÉLITE 3

ÍLI0ACAO j

! LIGACW 2

ÍSISTEHA

- ,™+-

TAftJFA ATIML !
(VIG,:Oi/l2/93í !

100,00 I

30,00 í

30,00 !

170,00 !

125,00 !

i

TARIFA
HIPÓTESE 03

135,00

45,00

45,00

230,00

175,00

Y ~^i S~ ___^_

REAJUSTE í
(X) !

35,OOXÍ

50,«Mfí

50,00X1

35,29X1

40,00X1

37,53X1

DEMANDA POR FAIXA TARIFARIA SEGUNDO A CATEGORIA DE PASSAGEIROS, A NÍVEL DE SUBSISTEM.

SUBSISTEM i FAIXA
! TARIFARIA
l

iC.SAT.i EP.P.l
1C.SAT.2 E P.P. fi
1C.SATELITE 3

TC» ÍLIBAWO 1
ILI6AÇAQ2

1SUBTQTAL

IC.SAT.í EP.P.Í
1C.SAT.2 E P.P.2

CAHARA IC. SATÉLITE 3
DE ! LIGAÇÃO 1

WENSACAO ÍLIGAÇAO 2

ISUBTOTAL

! TOTAl
í SISTEMA

PAGANTE
INTEGRAL

VALOR ATUALIZ.

1.692.005
371.398

0
895.959
560.844

3.520,206

3.875. 527
342.872

1,663.264
7. 954.611
1,175.450

i5.0ti.724

16.531.930

PARTICIPAÇÃO í
RELATIVA fe í
FAIXA TARIF. í

48,07X1
iO,55Xi

. 0,00X1
25,45X1
15,93X1

í 00,00X1

25,82X1
2,28X1

11,08X1
32,99X1
7,83X1

100,00X1
ii_ ti

POLICIAIS
HILITARES

35.202
1.452

49.844
18,894

104,792

125.834
16.874
4,582

571.904
81.396

800.590 i

905.382

SITUAÇÃO PREVISTA PARA JANEIRO/94

1 INDICADOR

í

!ft£C, TARIFARIA

IREC. P. MILITAR
t (CRI)

1 SUBSIDIO LEI 240
«SI)

J TOTAL RECEITA
i <CRt)

iPRQWÇAO WILGH.
! ADMITIDA (KM)

iREHUNERACAO/KH
l ÍCRf/KW

1 IPK EOUIV,

SÜBSISÍEHA !
TCB !

í

!
549.328.855,00 12

i
18.788.858,86 1

!
136.309.749,89 J

704.427.483,75 12

2.120.288,00 t

i
332,23 í

1,66 1

SUBSISTEM f
CAHARA DE 1

COMPENSAÇÃO J

.648.755.270,00 1

í
158.337.265,93 1

131.075.387,00 !

1

.938.167.922,93 t

11.166.887,00 í

i
263,11 j

1,34 í

TOfAL

3.198.084.125,00

177.126.124,79

267.385.156,89

3.642.595.406,68

13.287.175,00

274,14 í

1,39 i
T ' O M ' •
k »t c fc . í*





ANALISE ESTIHATIW DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO STPC/DF
SERVIÇO CONVENCIONAL - NES DE JAHEIRQ-REAJUSTE EH Oi/01/94

! FAIXA TARIFARIA !
1

ÍC.SAT.i EP.P.i !

ÍC .SAT .2EP.P .2 !

(C. SATÉLITE 3 1

1LIBAÇA0 i !

ILIGACAO 2 I

ISISTEHA t

TARIFA ATUAL
Wlu. :0i/lc/r3}

100,00

30,00

30,00

170,00

125,00

TARIFA
HIPÓTESE 04

140,00

50,00

50,00

230,00

170,00

-

REAJUSTE , 3u&rlM ^/fâtfC' /
Lj --, . ^ _

40.00XÍ

66,67X1

44,67X1

35,29X1

36,00X1

40.8ÔXÍ

DEHANDA POR FAIXA TARIFARIA SEGUNDO A CATEGORIA DE PASSAGEIROS, A NÍVEL DE SUBSISTEKA.

SUBSISTEHA ! FAIXA
j TARIFARIA
t

IC.SAT.Í EP.P.-Í
IC.SAT.2 E P.P. 2
IC. SATÉLITE 3

TCB .'LIGAÇÃO 1
1LIGAWQ2

ISUFTOTAL

ÍC.SAT.I E P. P. 1
fC.SAT.2 E P.P.2

CAHARA IC. SATÉLITE 3
DE ILI6ACAO 1

COMPENSAÇÃO ILI8AÇAÜ 2

ÍSUBTOTAL

i TOTAL
! SISTEHA

PAGANTE
INTEGRAL

VALOR ATUALIZ.

i, 492.005
371.398

0
895,959
560.844

3,520,206

3.675,587
342,872

1.443.264
7.954.411
1,175,450

15.011.724

18.531.930

PARTICIPAÇÃO !
RELATIVADA !
FAIXA TARIF. \

46,07X1
10,53X1
O.OOXi

25,45X1
15,93)(!

100,00X1

25,82X1
2,28XÍ

11,08X1
52,99X1

7,83X1

" 100,00X1

1

POLICIAIS
MILITARES

35.202
1.450

49.244
18.894

104.792

125.834
16.874
4.582

571.904
81.394

800.590

905.382

SITUAÇÃO PREVISTA PARA JAHEIRO/94

í INDICADOR

1

ÍREC. TARIFARIA
1 <CR*>

IREC. P.KILITAR
1 (CfU)

! SUBSIDIO LEI 240
1 (CR*)

{TOTAL RECEITA
! <CR»)

i PRODUÇÃO WILOH.
! ADHÍTIDA <KH)

IftEHUNERAÇAO/KH
1 (CM/M)

! IPK EOUIV.

J
l
1

i
!

1
1

1
1
1
!

1i

ii*_„

SUi

556

18

134

711

2

BSIST
TCB

841,

788.

.309.

.940

.120.

EMA

450,

658,

749,

278,

288,

335,

i,

00

84

89

75

00

78

46

i

1

12

1

1
1

1
12

1

j

SUBSISTEHA
CAHARA DE

COMPENSAÇÃO

672.267.040,

158.337.265,

131.075.387,

961.699.712,

11.144.887,

249,

i,

00

93

00

93

00

22

34

TOTAL

3.229.128.

177.124.

267.385.

3,473.439,

13.287.

710,

124,

156,

991,

175,

276,

i,

li
i
i

00 !

79 l

67 !

1

•!«
39 ! Q»rt

t UM
« TtrífM

T6.DMTU/OF
Mit. 66.012.4
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O DEPARTAMENTO HETROPOLITAHD DE TRANSPORTES URBANOS - DHTU/IrF - ST
-^* STFC/ÜF - SERUICO CONVEffilQHftL - JANEIRO/94

ESTIKATIÍ/A DE RECEITA AUFERIDA EH CATRACA

on
IFAIXft TARIF. ! FX. 01 ! FX. 02 í FX. 03 í FX. 07
i (CRÍ) ! 230,00 ! 140,00 1 140,00 i 50,00

lALVORABA ! 150.936.180,00 !í7i 835 300,00 I 0,00 { 0,00

ÍF1ANETA ! S7Í.287 610,00 ! 65 427.740,00 ', 13 004 040,00 ! 0,00

IWFIAN ! 479 360.250,00 íííá 843 féO.M l 95.270.420,00 í 6.964.850,00

1ARCO ! Í2í 764.300,00 I 0,00 ! 0,00 ! 4.315 650,00

JSAÍÍTO AHTEHIOÍ 6"5 592.550,00 f 0,00 .' 0,00 í 5.687.900,00

ISAO JOSÉ 1 3*. 346. 810,00 ! 27.403 460,00 ', 0,00 ! 0,00

ÍSOL í 47 363.670,00 ! 20 960 660,00 í 0,00 ! 0,00

-ffiMCHo GRANDE: 53 409.450,00 : 31.847,620,00 í 0,00 i 175.150,00
ISUBST CAHftRA ,'1.82? 560.760,00 1434.317 940,00 1108 274.460,00 !í7 143.550,00

:TCB : 206047570,00; 0,00 1236880.700,00 : 9. oss 800,00
ISISTEKft 12.035.608 330,00 1434 317.940,00 Í345. 155. 160,00 S25.232 350,00

CBS í HIPÓTESE TARIFARIA CONSIDERADA - HIP 04 ÍREAJ fCOIff *),80X>
Z HIPÓTESE BE DEMANDA COH CORREÇÃO PARA HES TÍPICO (BASE HDVEHBRD/93)

;i3
!20

124

!25

1

l

!83

t
1

183

FX 08
50,

277 600,

600 850,

014 850,

270.550,

0,

0,

0,

0,

163.850,

0,

163.850,

—

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

DO

00

FX. 09
170,

0,

54.067.820,

145 758.680,

0,

0,

0,

0,

0,

199 826 500,

95 343 480,

295 169.980,

00

00

00

00

00

ííO

00

00

00

00

00

00

1

i FX
L

I
r

t

1
E

í
1

I

1

íío m
I1Q.48Í

10
50,

0,

0,

ô,

0,

o,
0,

0,

0,

0,

100,

100,

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

00

1

1

1

1

1

i

1

TOTAL

336-049.020,00

1.0E4388 060,

868.2Í2.21Ô,

151.350.500,

7Í.28Ô 450,

67.E50.270,

68.324.330,

00

00

00

00

00

00

85.432.220,00

2. 672. 287. 060,

556.84i.650,

13. 229. 128. 710,

00

00

00

O» • TartfM
TP-OMTU/OF

!V,»1, 66.O12-4


